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das normas de Trabalho Decente estabelecidas pela Organização 

Internacional do Trabalho e pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 

111 	dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

Sala das sessões. 
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JUSTIFICATIVA 

O Trabalho Decente é o ponto de convergência dos quatro objetivos 

estratégicos da Organização Internacional do Trabalho: 

1.) liberdade sindical e reconhecimento efetivo do direito de 

negociação coletiva; 

2.) eliminação de todas as formas de trabalho forçado; 

3.) abolição efetiva do trabalho infantil; 

4.) eliminação de todas as formas de discriminação em matéria de 

emprego e ocupação, a promoção do emprego produtivo e de 

qualidade, a extensão da proteção social e o fortalecimento do diálogo 

social. 

• 	Além da promoção permanente das Normas Internacionais do 

Trabalho, do emprego, da melhoria das condições de trabalho e da 

ampliação da proteção social, a atuação da OIT (Organização 

Internacional do Trabalho) no Brasil tem se caracterizado, no período 

recente, pelo apoio ao esforço nacional de promoção do trabalho 

decente em áreas tão importantes como o combate ao trabalho 

forçado, ao trabalho infantil e ao tráfico de pessoas para fins de 
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exploração sexual e comercial, à promoção da igualdade de 

oportunidades e tratamento de gênero e raça no trabalho e à 

promoção de trabalho decente para os jovens, entre outras. 

Em maio de 2006, o Brasil lançou a Agenda Nacional de Trabalho 

Decente (ANTD), em atenção ao Memorando de Entendimento para a 

promoção de uma agenda de trabalho decente no país, assinado pelo 

Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, e pelo Diretor-

Geral da OIT, Juan Somavia, em junho de 2003. As organizações de 

empregadores e de trabalhadores devem ser consultadas 

permanentemente durante o processo de implementação da Agenda. 

O Brasil é pioneiro no estabelecimento de agendas subnacionais de 

• Trabalho Decente. O Estado da Bahia lançou sua agenda em 

dezembro de 2007 e o Estado de Mato Grosso realizou em abril de 

• 2009, a sua Conferência Estadual pelo Trabalho Decente, com o 

mesmo 	 objetivo. 

O caminho que levou à convocação deste processo de consulta 

nacional teve seu início em junho de 2003, quando o Diretor-Geral da 

OIT e o Presidente do Brasil assinaram um Memorando de 
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Entendimento que previa o estabelecimento de um programa especial 

de cooperação técnica para a promoção de uma Agenda Nacional de 

Trabalho Decente (ANTD) no Brasil, em consulta com as organizações 

de empregadores e de trabalhadores. 

Entre 2003 e 2010, diversas instâncias consultivas e deliberativas 

sobre o tema foram constituídas, tendo sido possível construir 

consensos importantes no campo da promoção do trabalho decente 

no pais. 

Em maio de 2006, a ANTD foi lançada em Brasília pelo, MTE Ministro 

do Trabalho e Emprego, por ocasião da XVI Reunião Regional 

Americana da OIT, durante a qual também foi lançada, pelo Diretor 

• Geral da OIT, a AHTD (Agenda Hemisférica do Trabalho Decente). 

Com o objetivo de contribuir à erradicação da pobreza e à redução das 

desigualdades sociais, a AHTD se estrutura em torno a três 

prioridades: 

1.) a geração de mais e melhores empregos, com igualdade de 

oportunidade e de tratamento; 
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2.) a erradicação do trabalho escravo e do trabalho infantil, em 

especial, em suas piores formas; 

3.) e, o fortalecimento dos atores tripartites e do diálogo social como 

instrumento de governabilidade democrática, elaborada por um grupo 

411 de trabalho interministerial coordenado pelo MTE, com assistência 

técnica permanente da OIT, e submetida à consulta no âmbito da ) 

CTRI (Comissão Tripartite de Relações Internacionais, a AHTD 

estabelece resultados esperados e linhas de ação para cada uma das 

prioridades definidas. 

O processo de implementação da AHTD ganhou novo impulso no final 

de 2007, com a constituição de um Grupo Técnico Tripartite (GTT) de 

• 	consulta e monitoramento. Também se avançou, nesse período, na 

discussão sobre os indicadores para monitorar os avanços nas 

diversas dimensões do trabalho decente e na experiência pioneira de 

elaboração de agendas estaduais (Bahia, Mato Grosso) e 

intermunicipais (região do ABC Paulista) de trabalho decente. 

O passo seguinte foi a elaboração do Plano Nacional de Emprego e 

Trabalho Decente (PNETD), a partir de uma proposta construída por 
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um grupo interministerial mais amplo que o anterior, também 

coordenado pelo MTE e com a assistência técnica da OIT. 

No dia 4 de junho de 2009 foi formalizado, por Decreto Presidencial, o 

Comitê Executivo Interministerial encarregado da elaboração do 

PNETD, concebido como um instrumento de implementação da ANTD. 

Durante 2009, o PNETD foi intensamente discutido por diversas áreas 

do Governo Federal e pelo Grupo de Trabalho Tripartite (GTT), em um 

importante processo de diálogo social. Como resultado, foi construído 

um consenso tripartite em torno às prioridades e resultados do 

PNETD, referendado por um documento firmado por representantes 

de governo, empregadores e trabalhadores durante a 98a reunião da 

• Conferência Internacional do Trabalho (junho de 2009). Na ocasião, 

uma Declaração Conjunta assinada pelo Presidente Lula e pelo 

Diretor Geral da OIT reafirmou o compromisso entre o Governo 

brasileiro e a OIT em relação ao tema, o mesmo Decreto que criou o 

Comitê Interministerial instituiu o Subcomitê da Juventude, com o 

objetivo de elaborar uma Agenda Nacional de Trabalho Decente para 

a Juventude (ANTDJ). Esse objetivo foi cumprido durante o ano de 
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2010, através de um amplo e produtivo processo de diálogo tripartite. 

A ANTDJ se organiza em torno a quatro prioridades: 

1.)0mais e melhor educação; 

2.) conciliação entre estudos, trabalho e vida familiar; 

• 3.) inserção digna e ativa no mundo do trabalho; 

4.)diálogo social. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0557111 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site wmov.senado.qov.br ,  no site www.al.sp.gov.br  e no site 
www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, art. 37, XXI, que dispõe que "ressalvados os casos 
especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivadas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações"; 

- Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências. Em seus arts. 3° coloca sua razão que é a seleção 
da proposta mais vantajosa para a Administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável ; no art. 27 e segs. dispõe sobre as condições de habilitação; em 
seu art. 41 dispõe sobre a vinculação ao edital pela Administração; e em seus art. 54 e 
segs. sobre o contrato administrativo; 

- Decreto Federal sem número de 4 de junho de 2009, que institui o Comitê Executivo 
para estabelecer programa de cooperação técnica objetivando a construção de 
agenda de promoção do trabalho decente, de acordo com o Memorando de 
Entendimento firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil e a 
Organização Internacional do Trabalho - OIT; 

-Decreto Federal sem número de 24 de novembro de 2010,que convoca a 1a 
Conferência Nacional do Emprego e Trabalho Decente - CNETD; 

- PLANO NACIONAL DE EMPREGO E TRABALHO DECENTE, Brasília, 2010; 

- Decreto Estadual n°57.107, de 6 de julho de 2011, que convoca a Conferência 
Estadual de Emprego e Trabalho Decente e dá providências correlatas; 

- Decreto Estadual n° 57.368, de 26 de setembro de 2011, que institui, junto à 
Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, a Comissão Estadual para 
Erradicação do Trabalho Escravo - COETRAE/SP, e dá providências correlatas; 

- Decreto Estadual n° 57.435, de 14 de outubro de 2011, que dá nova redação ao 
artigo 1° do Decreto 57.107, de 6 de julho de 201, que convoca Conferência Estadual 
de Emprego e Trabalho decente, e dá providências correlatas; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

I Prrnt-:,t ,,f -55Y14 
1 	z 

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 13.174, de 5 de setembro de 2001, que institui as Comissões 
Internas de Prevenção de Acidentes - CIPA's, no âmbito da Administração Municipal, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
de São Paulo. Alterada pela Lei n° 14.145, de 7 de abril de 2006; 

- Lei Municipal n° 13.288, de 10 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a aplicação de 
penalidade à prática de "assédio morar nas dependências da Administração Pública 
Direta e Indireta por servidores públicos municipais; 

- Lei Municipal n° 14.145, de 7 de abril de 2006, que confere nova redação ao artigo 
16 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas específicas em 
matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n°46.107, de 19 de julho de 2005,que delega competência ao 
secretário Municipal do Trabalho para representar o Município de São Paulo na 
assinatura do Termo de Cooperação a ser celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura,visando a implantação do Projeto Capacitação Profissional para o Trabalho 
Decente na Cidade de São Paulo; 

- PL n° 0206/10, de autoria do Vereador Claudio Prado, que dispõe sobre o incentivo à 
prática do "Trabalho Decente" nas contratações de serviços e obras públicas feitas 
pela Administração Pública, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Cabe que se informe que o PL n° 0557/11, ora sob análise, se assemelha, mas não 
possui idêntico teor ao do PL n° 0206/10, de autoria do Vereador Claudio Prado. Além 
disso, os dois projetos acima citados são de sessões legislativas diversas. Assim, não 
há incidência do disposto no artigo 212, inciso IV, do Regimento Interno da Câmara 
Municipal de São Paulo, motivo pelo qual enviamos este projeto à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente 
de fis. 01. 

São Paulo, 24 de janeiro de 2012. 

Procurado 
C elo de Carvalho Giannini 

r do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 55.289 
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Constituição Federal 

Fetha n° 

C0NsirruiçÃo DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL IV  
. ,...t:... 	,,s 

. -:;n. 	 •' 	 •• 	 - 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
	

Page 1 of 10 

• ale" Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°68 de 21 de dezembro de 2011 

Título III 
Da Organização do Estado 

Capítulo VII 
Da Administração Pública 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

_ a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas 
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

)0' 	III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de 
provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou 
emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, 
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII - o direito de greve será exercido nos temos e nos limites defmidos em lei específica; 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e 
defmirá os critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contrafação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_21.12.2011/art_37_.shtm  30/1/2012 
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"." 	".■-x 

> X a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 40  do art. 39  somente poderão ser 
fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anu 
sempre na mesma data e sem distinção de índices; 	 k 5 
• XI- a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos "públicos da administração 
autárquica e fimdacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal edós 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra esp 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, 
não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se com 
limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador 
no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o 
subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 
do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável 
este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos 
pelo Poder Executivo; 

> XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público; 

> XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para 
fins de concessão de acréscimos ulteriores; 

• XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o 
disposto nos incisos XI  e  XIV  deste artigo e nos arts. 39, § 40,  150 II, 153, III,  e 153, § 2°, I; 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, 
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo 
poder público; 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e 
jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de 
sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua 
atuação; 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no 
inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

> XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 
qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações. 

> XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades 
essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários 
para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de 
informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 

§ 1° A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, shnbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2° A não-observância do disposto nos incisos II  e 111 implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade 
responsável, nos termos da lei. 
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§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta
e 	

ta, re 
especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, assegurada ss a Manutenção de sviços de 
atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 

II- o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado q  disposto 
no art. 5° X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na 
administração pública. 

> § 4° Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função 
pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo 
da ação penal cabível. 

§ 5° A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que 
causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão 
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e 
• indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e fmanceira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta 
poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por 
objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 

1- o prazo de duração do contrato; 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 

III - a remuneração do pessoal. 

§ 9° O disposto no inciso XI  aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista e suas subsidiárias, 
que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de 
pessoal ou de custeio em geral. 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40  ou dos arts. 42  e 142 
com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta 
Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

• § 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo,  as 
parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo,  fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal 
fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio 
mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos 
por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo 
aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-018 de 05/02/1998 
Dispositivo 

Inc. XV 
Texto Anterior 
XV - os vencimentos dos 
servidores públicos, civis e 
militares, são irredutíveis e a 
remuneração observará o que 
dispõem os arts. 37, XI, XII, 150, 
II, 153, III, e 153, § 2°, I; 

Alteração 
XV - os vencimentos dos 
servidores públicos civis e 
militares, são irredutíveis-e-a 

dispõem os arts. 37, XI, XII,  150, 
II, 153, III,  e 153,a *remuneração 
2°,observará1so que dispõem os 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_21.12.2011/art_37_.shtm  30/1/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
7/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



495, 	dc 2010) 

1,,.8666conso1 
	

Page 1 of 54 

Presidência da Repúblicg e  
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juricliccisr. 5 

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Texto compilado 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
Mensagem de veto 	 institui normas para licitações e contratos da Administração 

Pública e dá outras providências. 

Vide Medida Provisória n° 544, de 2011  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 22  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

des-eitte-Fltes-são-eer-r-efeteer 

Art. 32  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei n° 
12.349, de 2010)  

§1 2  É vedado aos agentes públicos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 	 30/1/2012 
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I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 
estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o 
disposto nos §§ 52  a 12 deste artigo e no art. 32  da Lei n2  8.248, de 23 de outubro de 1991; (Redação dada 
Pela Lei n° 12.349, de 2010)  

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou 
qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e 
local de pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o 
disposto no parágrafo seguinte e no art. 3 2  da Lei n2  8.248, de 23 de outubro de 1991. 

•§ 22  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços: 

  

(Revogado pela Lei n° 12.349,  
de 20101 

II - produzidos no País; 

III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 

II 	- produzidos ou prestados per empresas 19f139fiCif843; e (Rcdecãe dada pela Medida Provi3ória n° 405, 
de 2010)  

IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

§ 32  A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu procedimento, 
salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura. 

§ 40  (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 19941 

Medéde-Preoiteérie-~95—ele-2131-e)  

rt° 	405, de 2010) 
; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666 ,cons.htm 
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cumulativamente 	ou não, na forma estabcfccida pclo Poder Executivo I-cderal. 'Incluído pclo Mcdida 
Pfer~ria-ma-495-6e-20-1-9.) 

Provisória 	n°435, de 2010) 

§ 52  Nos processos de licitação previstos no caput, poderá ser estabelecido margem de preferência 
para produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras. (Incluído 

110 	pela Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 62  A margem de preferência de que trata o § 52  será estabelecida com base em estudos revistos 
periodicamente, em prazo não superior a 5 (cinco) anos, que levem em consideração: (Incluído pela Lei n° 
12.349, de 2010) 

I - geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010) 

II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais; lIncluído pela Lei n° 12.349, de 
2010)  

III - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País; (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010) 

IV - custo adicional dos produtos e serviços; e (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

V - em suas revisões, análise retrospectiva de resultados. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 72  Para os produtos manufaturados e serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e inovação 
tecnológica realizados no País, poderá ser estabelecido margem de preferência adicional àquela prevista no § 
52• (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 82  As margens de preferência por produto, serviço, grupo de produtos ou grupo de serviços, a que se 
referem os §§ 52  e 72, serão definidas pelo Poder Executivo federal, não podendo a soma delas ultrapassar o 
montante de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o preço dos produtos manufaturados e serviços 
estrangeiros. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 92  As disposições contidas nos §§ 52  e 72  deste artigo não se aplicam aos bens e aos serviços cuja 
capacidade de produção ou prestação no País seja inferior: (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010) 

II - ao quantitativo fixado com fundamento no § 7 2  do art. 23 desta Lei, quando for o caso. (Incluído pela 
Lei n° 12.349, de 2010)  

§ 10. A margem de preferência a que se refere o § 5 2  poderá ser estendida, total ou parcialmente, aos 
bens e serviços originários dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul. (Incluído pela Lei n° 
12.349, de 2010)  

§ 11. Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços e obras poderão, mediante prévia 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 	 30/1/2012 
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justificativa da autoridade competente, exigir que o contratado promova, em àk4adetchr o ou e 1 tidglx . 
integrante da administração pública ou daqueles por ela indicados a partir de proc % tiewrEGane-d:idas trê ? __.....) 
compensação comercial, industrial, tecnológica ou acesso a condições van alosasval e 14ffianciament , 
cumulativamente ou não, na forma estabelecida pelo Poder Executivo federal. (Incluído pela Lei n° 12.349, e 
2010)  

§ 12. Nas contratações destinadas à implantação, manutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de 
tecnologia de informação e comunicação, considerados estratégicos em ato do Poder Executivo federal, a 
licitação poderá ser restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo 
com o processo produtivo básico de que trata a Lei n2  10.176, de 11 de janeiro de 2001. (Incluído pela Lei n° 
12.349, de 2010)  

§ 13. Será divulgada na internet, a cada exercício financeiro, a relação de empresas favorecidas em 
decorrência do disposto nos §§ 5 2, 72, 10, 11 e 12 deste artigo, com indicação do volume de recursos 
destinados a cada uma delas. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 20101 

Art. 42  Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou entidades a que se refere o art. 
1° têm direito público subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido nesta lei, podendo 
qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir 
a realização dos trabalhos. 

• Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lei caracteriza ato administrativo formal, seja 
ele praticado em qualquer esfera da Administração Pública. 

Art. 52  Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão monetária a 
moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo cada unidade da Administração, 
no pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação 
de serviços, obedecer, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de 
suas exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público e mediante prévia 
justificativa da autoridade competente, devidamente publicada. 

§ 1 2  Os créditos a que se refere este artigo terão seus valores corrigidos por critérios previstos no ato 
convocatório e que lhes preservem o valor. 

ettre-atenderam-aes-erédites-a-ttee-se-refere 

§ 22  A correção de que trata o parágrafo anterior cujo pagamento será feito junto com o principal, correrá 
conta das mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos créditos a que se referem. (Redação dada 

pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 32  Observados o disposto no caput, os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do que dispõe seu parágrafo único, 
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura. Incluído 
pela Lei n° 9.648, de 1998)  

Seção II 
Das Definições 

Art. 62  Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução direta 
ou indireta; 

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Administração, 
tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, 
manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais; 

III - Compra - toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente; 

IV - Alienação - toda transferência de domínio de bens a terceiros; 
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V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas cujo valor estimado'sejA rkpgricr 
cinco) vezes o limite estabelecido na alínea "c" do inciso Ido art. 23 desta Lei;  

• 3t.kwe 
"1;.• 	 .- 

V1 - Seguro-Garantia - o seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas por empresas 
em licitações e contratos; 

VII - Execução direta - a que é feita pelos órgãos e entidades da Administração, pelos próprios meios; 

medeFielaciest 

VIII - Execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata com terceiros sob qualquer dos seguintes 
regimes: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo e 
total; 

b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo 
de unidades determinadas; 

• 	(VETADO ) 

c) (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem 
fornecimento de materiais; 

e) empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, compreendendo 
todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até 
a sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais 
para sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas 
às finalidades para que foi contratada; 

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 
para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base 
nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado 
tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a 
definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar todos os 

010 	seus elementos constitutivos com clareza; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a 
necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de 
realização das obras e montagem; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem 
como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o 
caráter competitivo para a sua execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações provisórias e 
condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;- 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua programação, 
a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e 
fornecimentos propriamente avaliados; 

X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, 
de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 

Page 5of.54 
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XI - Administração Pública - a administração direta e indireta da União, dos E 
dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de 	 tr 
do poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas; 

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera 
e atua concretamente; 

XIII - Imprensa Oficial - veículo oficial de divulgação da Administração Pública, sendo para a União o 
Diário Oficial da União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, o que for definido nas 
respectivas leis; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XIV - Contratante - é o órgão ou entidade signatária do instrumento contratual; 

XV - Contratado - a pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a Administração Pública; 

XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada pela Administração com a função de 
receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento 
de licitantes. 

XVII - produtos manufaturados nacionais - produtos manufaturados, produzidos no território nacional de 
acordo com o processo produtivo básico ou com as regras de origem estabelecidas pelo Poder Executivo 
federal; (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

XVIII - serviços nacionais - serviços prestados no País, nas condições estabelecidas pelo Poder 
Executivo federal; (Incluído pela Lei n° 12.349. de 2010)  

XIX - sistemas de tecnologia de informação e comunicação estratégicos - bens e serviços de tecnologia 
da informação e comunicação cuja descontinuidade provoque dano significativo à administração pública e que 

• 

	

	
envolvam pelo menos um dos seguintes requisitos relacionados às informações críticas: disponibilidade, 
confiabilidade, segurança e confidencialidade. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)  

Seção III 
Das Obras e Serviços 

Art. 72  As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao disposto 
neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência: 

I - projeto básico; 

II - projeto executivo; 

III - execução das obras e serviços. 

§ 1 2  A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e aprovação, pela 
autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores, à exceção do projeto executivo, o qual 
poderá ser desenvolvido concomitantemente com a execução das obras e serviços, desde que também 
autorizado pela Administração. 

§ 22  As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 
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I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível trtileUme dos interessad 
em participar do processo licitatório; 

Processo me 

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composiç ep ." i.atO9M15;;fr'seFtilsrrsuirsa  s 
unitários; 

III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes 
de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 
cronograma; 

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no Plano Plurianual de que 
trata o art. 165 da Constituicão Federal,  quando for o caso. 

§ 32  É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros para sua execução, 
qualquer que seja a sua origem, exceto nos casos de empreendimentos executados e explorados sob o 
regime de concessão, nos termos da legislação específica. 

§ 42  É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem 
previsão de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às previsões reais do projeto básico ou 
executivo. 

• 	§ 52  É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de 
marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou 
ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, 
previsto e discriminado no ato convocatório. 

§ 62  A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou contratos realizados e a 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

§ 72  Não será ainda computado como valor da obra ou serviço, para fins de julgamento das propostas 
de preços, a atualização monetária das obrigações de pagamento, desde a data final de cada período de 
aferição até a do respectivo pagamento, que será calculada pelos mesmos critérios estabelecidos 
obrigatoriamente no ato convocatório. 

§ 82  Qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública os quantitativos das obras e preços 
unitários de determinada obra executada. 

§ 92  O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de dispensa e de 
inexigibilidade de licitação. 

Art. 82  A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre, em sua totalidade, previstos 
seus custos atual e final e considerados os prazos de sua execução. 

desta lei. 

projetados. 

Parágrafo único. É proibido o retardamento imotivado da execução de obra ou serviço, ou de suas 
parcelas, se existente previsão orçamentária para sua execução total, salvo insuficiência financeira ou 
comprovado motivo de ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado da autoridade a que se refere 
o art. 26 desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  
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, 
Folha n° 	

a 
, 	 • 	Ok 

Art. 92  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da exec ção de obra ou serviço 
do fornecimento de bens a eles necessários: 	 ;troce" per . --c--" 

Spnia anar4a S. Fko-,  uira 
I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 	 R-a 1006 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 
ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

§ 1 2  É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste artigo, 
na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, 
supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada. 

§ 22  O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua a 
elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela 
Administração. 

§ 32  Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer 
• vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa 

física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os 
fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 

§ 42  O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação. 

Art. 10. As obras e serviços poderão ser executados nas seguintes formas: (Redação dada pela Lei n° 
8.883, de 1994)  

I - execução direta; 

II - execução indireta, nos seguintes regimes: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

a) empreitada por preço global; 

110 	b) empreitada por preço unitário; 

c) (VETADO) 

c) (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 19941 

d) tarefa; 

e) empreitada integral. 

Paférgrefe-únieefV-E-T-AGG)  

Parágrafo único. (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

Art. 11. As obras e serviços destinados aos mesmos fins terão projetos padronizados por tipos, 
categorias ou classes, exceto quando o projeto-padrão não atender às condições peculiares do local ou às 
exigências específicas do empreendimento. 

pféne4salmente-es-segt*Stes-reettrisitest 
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2 7/  Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços sqrao -e ii  
principalmente os seguintes requisitos: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  "ar, 

I - segurança;  
rI 

to — 
1 1̀1  

II - funcionalidade e adequação ao interesse público; 

III - economia na execução, conservação e operação; 

IV - possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no 
local para execução, conservação e operação; 

V - facilidade na execução, conservação e operação, sem prejuízo da durabilidade da obra ou do serviço; 

VI---eteíreçêe-efes-nermes-téerriees-aeleetuederst 

VI - adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas; (Redação dada pela 
Lei n° 8.883, de 1994)  

Vil - impacto ambiental. 

Seção IV 
Dos Serviços Técnicos Profissionais Especializados 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos 
relativos a: 

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; 

II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; (Redação dada pela Lei 
n° 8.883, de 1994)  

IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

Vi - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 

VIII - (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 1 2  Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para a prestação de serviços 
técnicos profissionais especializados deverão, preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de 
concurso, com estipulação prévia de prêmio ou remuneração. 

§ 22  Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o disposto no art. 111 desta 
Lei. 

§ 32  A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente relação de integrantes 
de seu corpo técnico em procedimento licitatório ou como elemento de justificação de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem pessoal e 
diretamente os serviços objeto do contrato. 

Seção V 

- 
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Das Compras 

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de 
recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e re 
tiver dado causa. 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: (Regulamento) 

I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de 
desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia 
oferecidas; 

II - ser processadas através de sistema de registro de preços; 

III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado; 

IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do 
mercado, visando economicidade; 

V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública. 

§ 1 2  O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. 

§ 22  Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da Administração, na 
imprensa oficial. 

§ 32  O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades 
regionais, observadas as seguintes condições: 

I - seleção feita mediante concorrência; 

II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados; 

III - validade do registro não superior a um ano. 

§ 42  A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

§ 52  O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, deverá ser 
informatizado. 

§ 62  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro geral em razão de 
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado. 

§ 72  Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca; 

II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e utilização 
prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de 
estimação; 

III - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material. 

§ 82  O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido no art. 23 desta Lei, para a 
modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros. 
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Sonia Maria S. F 
fi_9. 100 .4e.  

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em Órgão de divulgação oficial ou errirwadfo a e 
amplo acesso público, à relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou Indireta, de maneira 
a clarificar a identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor 
e o valor total da operação, podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e 
inexigibilidade de licitação. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de licitação previstos no 
inciso IX do art. 24. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Seção VI 
Das Alienações 

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades 
autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia • 	e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) dação em pagamento; 

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer 
esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f, h e i; (Redação dada pela Lei n° 11.952, de 2009)  

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do art. 24 desta Lei; 

d) investidura; 

•• 
	e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo; (Incluída 

pela Lei n° 8.883, de 1994)  

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de 
uso de bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas 
habitacionais ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por Órgãos ou entidades da 
administração pública; (Redação dada pela Lei n° 11.481, de 2007)  

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei n 2  6.383, de 7 de dezembro de 
1976, mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública em cuja competência legal 
inclua-se tal atribuição; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  
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0„, 9-942age"'"DI 
- ync,5-5-111 
, h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de '85'W.à .  2ts4erroissffiortIg 

uso de bens imóveis de uso comercial de âmbito local com área de até 250 m 2  (çifriáiittl .g gespenta me i on9 
quadrados) e inseridos no âmbito de programas de regularização fundiária de intelOse.SeailifdeseriVc rfri: - 
por órgãos ou entidades da administração pública; (Incluído pela Lei n° 11.481. de 2007)  

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União na 
Amazônia Legal onde incidam ocupações até o limite de 15 (quinze) módulos fiscais ou 1.500ha (mil e 
quinhentos hectares), para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos legais; (Incluído pela Lei n° 
11.952, de 2009)  

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de sua 
oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de outra forma de alienação; 

4111 	
b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração Pública; 

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação específica; 

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente; 

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da Administração Pública, em 
virtude de suas finalidades; 

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da Administração Pública, sem 
utilização previsível por quem deles dispõe. 

§ 1 2  Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo, cessadas as razões que 
justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo 
beneficiário. 

§ 22  A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de imóveis, 
dispensada licitação, quando o uso destinar-se: (Redação dada pela Lei n° 11.196, de 2005)  

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel; 
(Incluído pela Lei n°11.196, de 2005)  

legiüftraçãe-ete-pessrcfcriela 	na alínca g do inci3o I do caput dc3tc artigo, atcndido3 03 limitc3 dc ár 

II - a pessoa natural que, nos termos da lei, regulamento ou ato normativo do órgão competente, haja 
implementado os requisitos mínimos de cultura, ocupação mansa e pacífica e exploração direta sobre área 
rural situada na Amazônia Legal, superior a 1 (um) módulo fiscal e limitada a 15 (quinze) módulos fiscais, 
desde que não exceda 1.500ha (mil e quinhentos hectares); (Redação dada pela Lei n° 11.952, de 2009)  

L8666consol 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 
	

30/1/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
7/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



6L8 66consol 

§ 2°-A. As hipóteses do inciso II do § 22  ficam dispensadas de autorização legislativa, porém submetem-
se aos seguintes condicionamentos: (Redação dada pela Lei n° 11.952, de 2009)  

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja comprovadamente anterior a 
1 2  de dezembro de 2004; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e administrativo da destinação e da 
regularização fundiária de terras públicas; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas na lei agrária, nas leis de 
destinação de terras públicas, ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econômico; 
e (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, em caso de declaração de 

• 	
utilidade, ou necessidade pública ou interesse social. (Incluído pela Lei n°11.196. de 2005) 

§ 22-B. A hipótese do inciso II do § 22  deste artigo: (Incluído pela Lei n° 11.196, de 20051 

I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, impedimento ou inconveniente a 
sua exploração mediante atividades agropecuárias; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

II — fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, desde que não exceda mil e quinhentos hectares, 
vedada a dispensa de licitação para áreas superiores a esse limite; (Redação dada pela Lei n° 11.763, de 
2008)  

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura prevista na alínea g do inciso I do 
caput deste artigo, até o limite previsto no inciso II deste parágrafo. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

IV — (VETADO) (Incluído pela Lei n° 11.763, de 20081 

§ 32  Entende-se por investidura, para os fins desta lei: (Redação dada pela Lei n°9.648. de 1998) 

I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública, 
área esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que 
esse não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante da alínea "a" do inciso II do art. 23 desta 
lei; (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder Público, de imóveis para 
fins residenciais construídos em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde que considerados 
dispensáveis na fase de operação dessas unidades e não integrem a categoria de bens reversíveis ao final da 
concessão. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  
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§ 42  A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, ob 
o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade d 
licitação no caso de interesse público devidamente justificado; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 19941 

§ 52  Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de 
financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau 
em favor do doador. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 62  Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia não superior ao limite 
previsto no art. 23, inciso II, alínea "b" desta Lei, a Administração poderá permitir o leilão. (Incluído pela Lei n° 
8.883, de 1994)  

§ 72  (VETADO). (Incluído pela Lei n° 11.481, de 2007) 

Art. 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação limitar-se-á à comprovação 
do recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação. 

(Revogado pela Lei n° 8.883, de 1994) 

Art. 19. Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado de procedimentos 
judiciais ou de dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da autoridade competente, observadas as 
seguintes regras: 

I - avaliação dos bens alienáveis; 

II - comprovação da necessidade ou utilidade da alienação; 

11-1---edeçãe-de-pfeeetlfmente--Ifeitetérie; 

III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou leilão. (Redação dada pela 
Lei n°8.883, de 1994)  

Capítulo II 
Da Licitação 

Seção I 
Das Modalidades, Limites e Dispensa 

Art. 20. As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo 
de interesse público, devidamente justificado. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de interessados residentes ou 
sediados em outros locais. 

Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos 
concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados com 
antecedência, no mínimo, por uma vez: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 19941 
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II - no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão  
Pública Federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas parcial ou totaIrkiey R it 
ou garantidas por instituições federais; (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 199.4 '- 	'-, 

II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, respectivamente, de licitação feita 
por órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal; (Redação dada 
pela Lei n° 8.883, de 1994)  

III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal de circulação no 
Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem, 
podendo ainda a Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para 
ampliar a área de competição. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§1 2  O aviso publicado conterá a indicação do local em que os interessados poderão ler e obter o texto 
integral do edital e todas as informações sobre a licitação. 

§ 22  O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento será: 

1---39-(triete)-dies-perre-erconcorrência; 

V-5-(eirtee)-dies-Etteie-pare-e-eenvite 

I - quarenta e cinco dias para: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

a) concurso; (Incluída pela Lei n° 8.883, de 1994)  

b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de empreitada integral ou 
quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço"; (Incluída pela Lei n° 8.883, de 1994)  

II - trinta dias para: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

a) concorrência, nos casos não especificados na alínea "b" do inciso anterior; (Incluída pela Lei n° 8.883,  
de 1994)  

b) tomada de preços, quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço"; (Incluída pela 
Lei n° 8.883, de 1994)  

III - quinze dias para a tomada de preços, nos casos não especificados na alínea "b" do inciso anterior, 
ou leilão; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

IV - cinco dias úteis para convite. (Redação dada pela Lei n° 8.883 de 1994) 

§ 3Q Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a partir da última publicação do edital 
resumido ou da expedição do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do convite e respectivos 
anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 42  Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqüestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

Art. 22. São modalidades de licitação: 

I - concorrência; 

ottta. n 
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II - tomada de preços; 

III - convite; 

IV - concurso; 

V- leilão. 

§ 1 2  Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de 
habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para 
execução de seu objeto. 

§ 22  Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que 
atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. 

§ 32  Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, 
cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a 
qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados 
na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e 

io quatro) horas da apresentação das propostas. 

§ 42  Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho 
técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme 
critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e 
cinco) dias. 

tycier-Ierteerigttel-eu-superier-ee-da-ayeliegão7 

idêfttiee- ou assemelhado. 

• 	 § 52  Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis 
inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação 
de bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação. 
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 62  Na hipótese do § 32  deste artigo, existindo na praça mais de 3 (três) possíveis interessados, a cada 
novo convite, realizado para objeto idêntico ou assemelhado, é obrigatório o convite a, no mínimo, mais um 
interessado, enquanto existirem cadastrados não convidados nas últimas licitações. (Redação dada pela Lei 
n° 8.883, de 1994)  

§ 72  Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, for impossível a 
obtenção do número mínimo de licitantes exigidos no § 3 2  deste artigo, essas circunstâncias deverão ser 
devidamente justificadas no processo, sob pena de repetição do convite. 

§ 82  É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a combinação das referidas neste artigo. 

§ 92  Na hipótese do parágrafo 22  deste artigo, a administração somente poderá exigir do licitante não 
cadastrado os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que comprovem habilitação compatível com o objeto 
da licitação, nos termos do edital. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão 
determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: 

I 	- para obras c serviços dc-orreje~riat 
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Ine Pr. 
I- para obras e serviços de engenharia: (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998) 

b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (Redação dada pela Lei 
n° 9.648, de 19981 

c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (Redação dada pela Lei 
n°9.648, de 1998)  

li - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:(Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais); (Redação dada pela Lei n° 10 9.648, de 1998)  

c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais). (Redação dada pela Lei n° 
9.648, de 1998)  

    

• ••■ •• 	••• 	VI/ .■• •••• • 	• 11/ 1/1. 

 

  

• • V 	• • • 

  

20wee-(yiete-nif1)-hebitentes; 

   

fetuértheetes-mil)-habítentes7 

§ 1 2  As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas 
quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da 
economia de escala. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 22  Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, parceladas nos termos do parágrafo 
anterior, a cada etapa ou conjunto de etapas da obra, serviço ou compra, há de corresponder licitação distinta, 
preservada a modalidade pertinente para a execução do objeto em licitação. (Redação dada pela Lei n° 
8.883, de 1994)  

§ 32  A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor de seu objeto, tanto 
na compra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no art. 19, como nas concessões de direito 
real de uso e nas licitações internacionais, admitindo-se neste último caso, observados os limites deste artigo, 
a tomada de preços, quando o órgão ou entidade dispuser de cadastro internacional de fornecedores ou o 
convite, quando não houver fornecedor do bem ou serviço no País. (Redação dada pela Lei n° 8.883, dei994) 

§ 42  Nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar a tomada de preços e, em 
qualquer caso, a concorrência. 
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§ 52  É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de preços", conforme o caso, para 
parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo 
local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores 
caracterizar o caso de "tomada de preços" ou "concorrência", respectivamente, nos termos deste artigo, 
exceto para as parcelas de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de 
especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 62  As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas peculiaridades, 
obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também para suas compras e serviços em geral, 
desde que para a aquisição de materiais aplicados exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de 
meios operacionais bélicos pertencentes à União. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 72  Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou • complexo, é permitida a cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, com vistas a ampliação da 
competitividade, podendo o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia de escala. (Incluído 
peia Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 82  No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no caput deste artigo 
quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado por maior número. (Incluído 
pela Lei n°11.107, de 2005)  

Art. 24. É dispensável a licitação: 

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", 
do inciso 1 do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda 
para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do 
inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 
(Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento 
de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da 
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da 
emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser 
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repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as c 4208e*S '  reestabelecid e 

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regul ggicçe6Ru'llorfl perslakiWirlf0 
í2.3, 10 

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos p ticados 
no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em 
que, observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação 
direta dos bens ou serviços, por valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços; (Vide 

3° do art. 48)  

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços 
prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim 
específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o 
praticado no mercado; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos casos estabelecidos 
em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional; (Regulamento)  

avaliação prévia; 

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da 
administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço 
seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 
1994)  

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em conseqüência de rescisão 
contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições 
oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido; 

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para a 
realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com base no preço do dia; 
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do 
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde 
que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;(Redação 
dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional específico aprovado pelo 
Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder Público; 

(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certificada, 
desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade. 

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da administração, e de 
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edições técnicas oficiais, bem como para prestação de serviços de info 
direito público interno, por órgãos ou entidades que integrem a Administração 
específicoAncluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Fótha n 	 do 
ática a pggóg járídica d 

Olioageothed6s para esse fi 
Sorna Maria S. Ferreira 
Ra .100.996 

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, ne ,  essários à 
manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses 
equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia; (Incluído 
pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios, embarcações, 
unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em estada eventual de curta duração em 
portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de 
adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das 
operações e desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" do incico II do art. 23 desta Lei: 
(Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com exceção de materiais de uso 
pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a padronização requerida pela estrutura de 
apoio logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decreto; 
(Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

111 	XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins lucrativos e de 
comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Admininistração Pública, para a prestação de serviços ou 
fornecimento de mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. 
(Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

XXI - para a aquisição de bens e insumos destinados exclusivamente à pesquisa científica e tecnológica 
com recursos concedidos pela Capes, pela Finep, pelo CNPq ou por outras instituições de fomento a pesquisa 
credenciadas pelo CNPq para esse fim específico; (Redação dada pela Lei n° 12.349, de 2010)  

permissionário 	ou autorizado, segundo as normas da legislação espccífica;(Incluído pela Lei n° 0.648, do 
1338) 

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com 
concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica; (Incluído pela Lei 

110 	n° 9.648, de 1998)  

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia mista com suas 
subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou obtenção de serviços, desde 
que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais, 
qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no contrato de 
gestão. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - ICT ou por agência de fomento 
para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação 
protegida. (Incluído pela Lei n° 10.973, de 2004)  

• 	XXVI — na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com entidade de sua 
administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do autorizado 
em contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação. (Incluído pela Lei n° 11.107, de 2005)  

 

- 	 - 	g 	 ... V.a ..1,51-..",1.11■  
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XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíd 
recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de ados p 
cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa ren 2f Mn ecidas 
como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos co fig,t419 
ambientais e de saúde pública. (Redacão dada pela Lei n° 11.445, de 200 .  ia S 

Ra  . 100.n5  

or ass 

Sorna Mar  

rbanos 
õ s ou 

ico 
nicas, 

e' e M.el ia 

• 

XXVIII — para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, que envolvam, 
cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de comissão 
especialmente designada pela autoridade máxima do órgão. (Incluído pela Lei n° 11.484, de 2007).  

XXIX — na aquisição de bens e contratação de serviços para atender aos contingentes militares das 
Forças Singulares brasileiras empregadas em operações de paz no exterior, necessariamente justificadas 
quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou executante e ratificadas pelo Comandante da Força. (Incluído 
pela Lei n° 11.783, de 2008).  

XXX - na contratação de instituição ou organização, pública ou privada, com ou sem fins lucrativos, para 
a prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural no âmbito do Programa Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária, instituído por lei federal. 
(Incluído pela Lei n° 12.188, de 2.010) Vigência  

Meelkfra-Pretisófia-ma-4957-ele-20-143) 

XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 3 2, 42, 52  e 20 da Lei n2  10.973, 
de 2 de dezembro de 2004, observados os princípios gerais de contratação dela constantes. (Incluído pela Lei 
n° 12.349, de 2010)  

Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 20% (vinte por 
cento) para compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de economia mista, 
empresa pública e por autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas. 
(Redação dada pela Lei n° 11.107, de 2005)  

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de 
exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se 
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, 
pelas entidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

§ 1 2  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o 
seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

§ 22  Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfaturamento, 
respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o 
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agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveid 

r;'01.ir e■ 

fReelaçãe-dada-aefa-L-ei-~8-3-ele-1-994  

dada 	pcla Lci nn 0.048, dc 13081 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2 2  e 42  do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as 
situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no 
final do parágrafo único do art. 8 2  desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade 
superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a 
eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei n° 11.107, de 20051 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, 
será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III -justificativa do preço. 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. (Incluído pela 
Lei n° 9.648, de 1998)  

Seção II 
Da Habilitação 

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação 
relativa a: 

I - habilitação jurídica; 

II - qualificação técnica; 

III - qualificação econômico-financeira; 

4V---fegelarielede-Sseek 

IV - regularidade fiscal e trabalhista; (Redação dada pela Lei n° 12.440, de 20111 (Vigência)  

V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7 2  da Constituição Federal. (Incluído pela Lei n° 
9.854, de 1999)  

Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em: 

I - cédula de identidade; 

II - registro comercial, no caso de empresa individual; 

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
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do 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado d Fdalochuamn.entos de eleigoldig 

seus administradores; 	 Processo n° 155 r 
Sortia Mina S. Fefr-.3! 

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhad 	.rtfIG.45diretori 
exercício; 

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em: 
(Redação dada pela Lei n° 12.440, de 2011) (Vigência)  

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes 
(CGC); 

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

•
III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

de3-efteerges-3eeieis4ffstiteídes-per-fef: 

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  (Redação 
dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

V — prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,  
aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1-2  de maio de 1943. (Incluído pela Lei n° 12.440, de 20111 
(Vigência)  

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

• II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 
um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de 
que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

ntfnfmes-ethrferes-frtárxèmest 
isj-N-E-T-A1349.1 
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§ 1 2  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "cape deste a 
pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas 
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, 
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na 
data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; 
(Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

II - (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

a) (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

b) (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 22  As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no parágrafo anterior, 
serão definidas no instrumento convocatório. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 32  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou 
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

§ 42  Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita 
através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

• 	 § 52  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de 
época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação 
na licitação. 

§ 62  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal 
técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas 
mediante a apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas 
cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia. 

§_7O_fv.E.T.A949.) 

§ 7° (Vetado). (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994) 

I - (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

II - (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 82  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, poderá a 
Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou 
não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos. 

§ 92  Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta especialização, 
como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, ou que possa 
comprometer a continuidade da prestação de serviços públicos essenciais. 

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional de que trata o inciso I do § 1 2  deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da 
licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela administração. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 19941 
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§ 11. (Vetado). (Incluído pela Lei n°8.883. de 1994)  

§ 12. (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se- 

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 
3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou 
de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "capur e § 1 2  do art. 56 desta Lei, 
limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. 

§ 1 2  A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do licitante com vistas 
aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores 
mínimos de faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade. (Redação dada pela Lei n° 8.883,  
de 1994)  

§ 22  A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá 
estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido 
mínimo, ou ainda as garantias previstas no § 1 2  do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da 
qualificação econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser 
ulteriormente celebrado. 

§ 32  O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo anterior não poderá 
exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita 
relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data 
através de índices oficiais. 

§ 42  Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem 
diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do 
patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação. 

terther detele-értfeie-ee-preeesse-lieitetérie7 

§ 52  A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do 
cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo administrativo da 
licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente 
adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes 
da licitação. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§..6Q+91.E_TA94g 

§ 6° (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

peislieeçãe-em-érgão-ele-imprenserefieiek 

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em 
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Fo4/4. 

órgão da imprensa oficial. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  
c'el cUreje 

§l2 A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá séraMièàtada, ço rtodo ou em 
parte, nos casos de convite, concurso, fornecimento de bens para pronta entre 	làíláci).0..:,396.- 	" t 

§ 22  O certificado de registro cadastral a que se refere o § 1 2  do art. 36 substitui os documentos 
enumerados nos arts. 28 a 31, quanto às informações disponibilizadas em sistema informatizado de consulta 
direta indicado no edital, obrigando-se a parte a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato 
impeditivo da habilitação. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 32  A documentação referida neste artigo poderá ser substituída por registro cadastral emitido por 
Órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
nesta Lei. 

§ 42  As empresas estrangeiras que não funcionem no País, tanto quanto possível, atenderão, nas 
licitações internacionais, às exigências dos parágrafos anteriores mediante documentos equivalentes, 

010 	autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado, devendo ter representação 
legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

§ 52  Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, prévio recolhimento de taxas ou 
emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, quando solicitado, com os seus elementos 
constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo de reprodução gráfica da documentação fornecida. 

§ 62  O disposto no § 42  deste artigo, no § 1 2  do art. 33 e no § 22  do art. 55, não se aplica às licitações 
internacionais para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o produto de financiamento 
concedido por organismo financeiro internacional de que o Brasil faça parte, ou por agência estrangeira de 
cooperação, nem nos casos de contratação com empresa estrangeira, para a compra de equipamentos 
fabricados e entregues no exterior, desde que para este caso tenha havido prévia autorização do Chefe do 
Poder Executivo, nem nos casos de aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com 
sede no exterior. 

Art. 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as 
seguintes normas: 

I- comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
• 	consorciados; 

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições de liderança, 
obrigatoriamente fixadas no edital; 

III - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte de cada consorciado, 
admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para 
efeito de qualificação económico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de 
sua respectiva participação, podendo a Administração estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 
30% (trinta por cento) dos valores exigidos para licitante individual, inexigível este acréscimo para os 
consórcios compostos, em sua totalidade, por micro e pequenas empresas assim definidas em lei; 

IV - impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais de um 
consórcio ou isoladamente; 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 
licitação quanto na de execução do contrato. 

§ 1 2  No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obrigatoriamente, à 
empresa brasileira, observado o disposto no inciso II deste artigo. 
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§ 22  O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração • o contrato, a constituição a o 
registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste arti o. 

Prnf: t,. 
Seçãolll 	 Soma 	F reir 

f Dos Registros Cadastrais 	Rei. 10Offi 	t. 

Art. 34. Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Administração Pública que realizem 
freqüentemente licitações manterão registros cadastrais para efeito de habilitação, na forma regulamentar, 
válidos por, no máximo, um ano. fRegulamentol 

§ 1 2  O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente aberto aos 
interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, através da 
imprensa oficial e de jornal diário, a chamamento público para a atualização dos registros existentes e para o 
ingresso de novos interessados. 

§ 22  É facultado às unidades administrativas utilizarem-se de registros cadastrais de outros órgãos ou 
entidades da Administração Pública. 

Art. 35. Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o interessado 
fornecerá os elementos necessários à satisfação das exigências do art. 27 desta Lei. 

• 	Art. 36. Os inscritos serão classificados por categorias, tendo-se em vista sua especialização, 
subdivididas em grupos, segundo a qualificação técnica e econômica avaliada pelos elementos constantes da 
documentação relacionada nos arts. 30 e 31 desta Lei. 

§ 1 2  Aos inscritos será fornecido certificado, renovável sempre que atualizarem o registro. 

§ 22  A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será anotada no respectivo 
registro cadastral. 

Art. 37. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro do inscrito que deixar 
de satisfazer as exigências do art. 27 desta Lei, ou as estabelecidas para classificação cadastral. 

Seção IV 
Do Procedimento e Julgamento 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, 
devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu 
objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 

_ edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 

II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou da entrega do 
convite; 

III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo ou oficial, ou do responsável 
pelo convite; 

IV - original das propostas e dos documentos que as instruírem; 

V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora; 

VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade; 

VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação; 

VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas manifestações e decisões; 

IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, fundamentado 
circunstanciadamente; 
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X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso; 

XI - outros comprovantes de publicações; 

XII - demais documentos relativos à licitação. Srmia Maria S. Ferrei a 
inn ngG 

feepertsévef-pele-iieiteçãe7 

Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou 
ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. (Redação 
dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Art. 39. Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um conjunto de licitações simultâneas 
ou sucessivas for superior a 100 (cem) vezes o limite previsto no art. 23, inciso I, alínea "c" desta Lei, o 
processo licitatório será iniciado, obrigatoriamente, com uma audiência pública concedida pela autoridade 
responsável com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis da data prevista para a publicação do edital, 
e divulgada, com a antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de sua realização, pelos mesmos meios 
previstos para a publicidade da licitação, à qual terão acesso e direito a todas as informações pertinentes e a 
se manifestar todos os interessados. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-se licitações simultâneas aquelas com objetos 
similares e com realização prevista para intervalos não superiores a trinta dias e licitações sucessivas aquelas 
em que, também com objetos similares, o edital subseqüente tenha uma data anterior a cento e vinte dias 
após o término do contrato resultante da licitação antecedente. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição 
interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será 
regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início 
da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 

11 prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto no art. 64 
desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 

III - sanções para o caso de inadimplemento; 

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde possa 
ser examinado e adquirido; 

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de 
apresentação das propostas; 

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e ás condições para atendimento 
das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de 
licitações internacionais; 
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Lei 	n°8.883, de 1004? 

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de 
preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em 
relação a preços de referência, ressalvado o dispossto nos parágrafos 1° e 2° do art. 48; (Redação dada pela 
Lei n°9.648, de 1998)  

eefácgriernente-efe-eade-pereeFet 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção 
de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a 
que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; (Redação dada pela Lei n° 8.883,  
de 1994)  

X-H---(VE-TAB43)  

XII - (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços que serão 
obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 

XIV - condições de pagamento, prevendo: 

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de recursos 
financeiros; 

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
• adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 19941 

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 

e) exigência de seguros, quando for o caso; 

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 

XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

§ 1 2  O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e assinado pela autoridade que 
o expedir, permanecendo no processo de licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para 
sua divulgação e fornecimento aos interessados. 

§ 22  Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, especificações e outros 
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II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários; (Redação dada pela Lei n° 
8.883, de 1994)  

III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor; 

IV - as especificações complementares e as normas de execução pertinentes à licitação. 

§ 32  Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como adimplemento da obrigação contratual a 
prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou de parcela destes, bem como qualquer outro 
evento contratual a cuja ocorrência esteja vinculada a emissão de documento de cobrança. 

§ 42  Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até trinta dias 
da data prevista para apresentação da proposta, poderão ser dispensadas: (Incluído pela Lei n° 8.883, de 
1994)  

I - o disposto no inciso XI deste artigo; (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) • 	II - a atualização financeira a que se refere a alínea "c" do inciso XIV deste artigo, correspondente ao 
período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não 
superior a quinze dias. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 
estritamente vinculada. 

§ 1 2  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos 
envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias 
úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1 2  do art. 113. 

§ 22  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, 

10 a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de 
leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 
de recurso. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 32  A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

§ 42  A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes. 

Art. 42. Nas concorrências de âmbito internacional, o edital deverá ajustar-se às diretrizes da política 
monetária e do comércio exterior e atender às exigências dos órgãos competentes. 

§ 1 2  Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em moeda estrangeira, igualmente o 
poderá fazer o licitante brasileiro. 

pagamento. 

§ 22  O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em virtude da licitação de que 
trata o parágrafo anterior será efetuado em moeda brasileira, à taxa de câmbio vigente no dia útil 
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kel  
imediatamente anterior à data do efetivo pagamento. (Redação dada pela Lei n° .teae 1994) 

Processe rt• 
§ 32  As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão equivalentes àque cpfffledda,%ap. I 

estrangeiro. 	 Re 100.995 

§ 42  Para fins de julgamento da licitação, as propostas apresentadas por licitantes estrangeiros serão 
acrescidas dos gravames conseqüentes dos mesmos tributos que oneram exclusivamente os licitantes 
brasileiros quanto à operação final de venda. 

§ 52  Para a realização de obras, prestação de serviços ou aquisição de bens com recursos provenientes 
de financiamento ou doação oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou organismo financeiro 
multilateral de que o Brasil seja parte, poderão ser admitidas, na respectiva licitação, as condições 
decorrentes de acordos, protocolos, convenções ou tratados internacionais aprovados pelo Congresso 
Nacional, bem como as normas e procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto ao critério de seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração, o qual poderá contemplar, além do preço, outros fatores de op avaliação, desde que por elas exigidos para a obtenção do financiamento ou da doação, e que também não 
conflitem com o princípio do julgamento objetivo e sejam objeto de despacho motivado do órgão executor do 
contrato, despacho esse ratificado pela autoridade imediatamente superior. (Redação dada pela Lei n° 8.883, 
de 1994 

§ 62  As cotações de todos os licitantes serão para entrega no mesmo local de destino. 

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos: 

I - abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos concorrentes, e sua 
apreciação; 

II - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas propostas, 
desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação; 

III - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, desde que transcorrido 
o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos 
recursos interpostos; 

IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o caso, com 
os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os constantes do 
sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, 
promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 

V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do 
edital; 

VI - deliberação da autoridade competente quanto à homologação e adjudicação do objeto da licitação. 

§ 1 2  A abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação e as propostas será realizada 
sempre em ato público previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos 
licitantes presentes e pela Comissão. 

§ 22  Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão. 

§ 32  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

Pf.44§-n • 
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§ 42  O disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, no que couber, a 
de preços e ao convite. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

perfee3-de-erigem7 

• 

§ 52  Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes (incisos I e II) e abertas as propostas (inciso 
III), não cabe desclassificá-los por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

§ 62  Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pela Comissão. 

Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os critérios objetivos 
definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta 
Lei. 

§ 1 2  É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou 
reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade entre os licitantes. 

§ 22  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou no convite, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais 
licitantes. 

§ 32  Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 
a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 42  O disposto no parágrafo anterior aplica-se também às propostas que incluam mão-de-obra 
estrangeira ou importações de qualquer natureza.(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 19941 

Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação ou o responsável 
pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos no 
ato convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua 
aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle. 

meele+ieletles-eie-eenettree-e-leilélet 

§ 1 2  Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na modalidade concurso: 
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

I - a de menor preço - quando o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 
determinar que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações do edital 
ou convite e ofertar o menor preço; 

II - a de melhor técnica; 

III - a de técnica e preço. 

IV - a de maior lance ou oferta - nos casos de alienção de bens ou concessão de direito real de uso. 
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, 

(Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 22  No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido 
desta Lei, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, 
serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

e-preçor es-fateres-espeeifteeteies-em-seir€P7 

§ 32  No caso da licitação do tipo "menor preço", entre os licitantes considerados qualificados a 
classificação se dará pela ordem crescente dos preços propostos, prevalecendo, no caso de empate, 
exclusivamente o critério previsto no parágrafo anterior. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

• 
§ 42  Para contratação de bens e serviços de informática, a administração observará o disposto no art. 3 2  

da Lei n2  8.248, de 23 de outubro de 1991,  levando em conta os fatores especificados em seu parágrafo 22  e 
adotando obrigatoriamento o tipo de licitação "técnica e preço", permitido o emprego de outro tipo de licitação 
nos casos indicados em decreto do Poder Executivo. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 52  É vedada a utilização de outros tipos de licitação não previstos neste artigo. 

§ 62  Na hipótese prevista no art. 23, § 7°, serão selecionadas tantas propostas quantas necessárias até 
que se atinja a quantidade demandada na licitação. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

Art. 46. Os tipos de licitação "melhor técnica" ou "técnica e preço" serão utilizados exclusivamente para 
serviços de natureza predominantemente intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, 
fiscalização, supervisão e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e, em particular, para a 
elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e executivos, ressalvado o disposto no § 4 2  do 
artigo anterior. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 1 2  Nas licitações do tipo "melhor técnica" será adotado o seguinte procedimento claramente explicitado 

• 
no instrumento convocatório, o qual fixará o preço máximo que a Administração se propõe a pagar: 

I - serão abertos os envelopes contendo as propostas técnicas exclusivamente dos licitantes previamente 
qualificados e feita então a avaliação e classificação destas propostas de acordo com os critérios pertinentes e 
adequados ao objeto licitado, definidos com clareza e objetividade no instrumento convocatório e que 
considerem a capacitação e a experiência do proponente, a qualidade técnica da proposta, compreendendo 
metodologia, organização, tecnologias e recursos materiais a serem utilizados nos trabalhos, e a qualificação 
das equipes técnicas a serem mobilizadas para a sua execução; 

II - uma vez classificadas as propostas técnicas, proceder-se-á à abertura das propostas de preço dos 
licitantes que tenham atingido a valorização mínima estabelecida no instrumento convocatório e à negociação 
das condições propostas, com a proponente melhor classificada, com base nos orçamentos detalhados 
apresentados e respectivos preços unitários e tendo como referência o limite representado pela proposta de 
menor preço entre os licitantes que obtiveram a valorização mínima; 

III - no caso de impasse na negociação anterior, procedimento idêntico será adotado, sucessivamente, 
com os demais proponentes, pela ordem de classificação, até a consecução de acordo para a contratação; 

IV - as propostas de preços serão devolvidas intactas aos licitantes que não forem preliminarmente 
habilitados ou que não obtiverem a valorização mínima estabelecida para a proposta técnica. 

§ 22  Nas licitações do tipo "técnica e preço" será adotado, adicionalmente ao inciso I do parágrafo 
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anterior, o seguinte procedimento claramente explicitado no instrumento convoca 
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I - será feita a avaliação e a valorização das propostas de preços, de acordo 
preestabelecidos no instrumento convocatório; 

Sonie Mar ie S. Fe tetra 
crWiggfpbjeti o 

II - a classificação dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das valorizações das 
propostas técnicas e de preço, de acordo com os pesos preestabelecidos no instrumento convocatório. 

§ 32  Excepcionalmente, os tipos de licitação previstos neste artigo poderão ser adotados, por 
autorização expressa e mediante justificativa circunstanciada da maior autoridade da Administração promotora 
constante do ato convocatório, para fornecimento de bens e execução de obras ou prestação de serviços de 
grande vulto majoritariamente dependentes de tecnologia nitidamente sofisticada e de domínio restrito, 
atestado por autoridades técnicas de reconhecida qualificação, nos casos em que o objeto pretendido admitir 
soluções alternativas e variações de execução, com repercussões significativas sobre sua qualidade, 
produtividade, rendimento e durabilidade concretamente mensuráveis, e estas puderem ser adotadas à livre 
escolha dos licitantes, na conformidade dos critérios objetivamente fixados no ato convocatório. 

§ 40  (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

Art. 47. Nas licitações para a execução de obras e serviços, quando for adotada a modalidade de 
execução de empreitada por preço global, a Administração deverá fornecer obrigatoriamente, junto com o 

40 

	

	edital, todos os elementos e informações necessários para que os licitantes possam elaborar suas propostas 
de preços com total e completo conhecimento do objeto da licitação. 

Art. 48. Serão desclassificadas: 

I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação; 

refer-ide3ite3te-eitige7 

II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente 
inexeqüiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas 
necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 1° Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se manifestamente inexeqüíveis, no 
caso de licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam 
inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado 
pela administração, ou (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

b) valor orçado pela administração. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 2° Dos licitantes classificados na forma do parágrafo anterior cujo valor global da proposta for inferior a 
80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b", será exigida, para a assinatura 
do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1° do art. 56, igual a 
diferença entre o valor resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta. (Incluído pela 
Lei n°9.648, de 1998)  

§ 3° Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de 
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n.:owes 
convite, a redução deste prazo para três dias úteis. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

cs 	s  
Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente 	a licita •;\ 

;Nrou,s'" 
Wo- 
	efti 

por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamentk cwproyadó,'pertihente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de &lati ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

§ 1 2  A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 

§ 22  A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único 
do art. 59 desta Lei. 

§ 32  No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

§ 42  O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do procedimento de dispensa e de 
inexigibilidade de licitação. 

Art. 50. A Administração não poderá celebrar o contrato com preterição da ordem de classificação das • propostas ou com terceiros estranhos ao procedimento licitatório, sob pena de nulidade. 

Art. 51. A habilitação preliminar, a inscrição em registro cadastral, a sua alteração ou cancelamento, e as 
propostas serão processadas e julgadas por comissão permanente ou especial de, no mínimo, 3 
(três) membros, sendo pelo menos 2 (dois) deles servidores qualificados pertencentes aos quadros 
permanentes dos Órgãos da Administração responsáveis pela licitação. 

§ 1 2  No caso de convite, a Comissão de licitação, excepcionalmente, nas pequenas unidades 
administrativas e em face da exigüidade de pessoal disponível, poderá ser substituída por servidor 
formalmente designado pela autoridade competente. 

§ 22  A Comissão para julgamento dos pedidos de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 
cancelamento, será integrada por profissionais legalmente habilitados no caso de obras, serviços ou aquisição 
de equipamentos. 

§ 32  Os membros das Comissões de licitação responderão solidariamente por todos os atos praticados 
pela Comissão, salvo se posição individual divergente estiver devidamente fundamentada e registrada em ata 
lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão. 

1111 	§ 42  A investidura dos membros das Comissões permanentes não excederá a 1 (um) ano, vedada a 
recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no período subseqüente. 

§ 52  No caso de concurso, o julgamento será feito por uma comissão especial integrada por pessoas de 
reputação ilibada e reconhecido conhecimento da matéria em exame, servidores públicos ou não. 

Art. 52. O concurso a que se refere o § 4 2  do art. 22 desta Lei deve ser precedido de regulamento 
próprio, a ser obtido pelos interessados no local indicado no edital. 

§ 1 O regulamento deverá indicar: 

I - a qualificação exigida dos participantes; 

II - as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho; 

III - as condições de realização do concurso e os prêmios a serem concedidos. 

§ 22  Em se tratando de projeto, o vencedor deverá autorizar a Administração a executá-lo quando julgar 
conveniente. 

Art. 53. O leilão pode ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela Administração, 
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procedendo-se na forma da legislação pertinente. 

§ 1 2  Todo bem a ser leiloado será previamente avaliado pela Admini 
mínimo de arrematação. 

§ 22  Os bens arrematados serão pagos à vista ou no percentual estabelecido no edital, não inferior a 5% 
(cinco por cento) e, após a assinatura da respectiva ata lavrada no local do leilão, imediatamente entregues ao 
arrematante, o qual se obrigará ao pagamento do restante no prazo estipulado no edital de convocação, sob 
pena de perder em favor da Administração o valor já recolhido. 

§ 32  Nos leilões internacionais, o pagamento da parcela à vista poderá ser feito em até vinte e quatro 
horas. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 42  O edital de leilão deve ser amplamente divulgado, principalmente no município em que se realizará. 
(Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Capítulo III 
DOS CONTRATOS 

Seção I 
Disposições Preliminares 

Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. 

§ 1 2  Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execução, 
expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade 
com os termos da licitação e da proposta a que se vinculam. 

§ 22  Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação devem atender aos termos 
do ato que os autorizou e da respectiva proposta. 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de 
preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da 
categoria econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas; 

VIII - os casos de rescisão; 

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 
77 desta Lei; 
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Fotika ne 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a me 
do licitante vencedor; 

4)""ran f Cm, '9,grAR4fflPF,  étrre ir a 
100.P96 

, aõ'ébriVire e proposta 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

§4 (VETADO)  

§ 1° (Vetado). ¡Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 22 Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive 
aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que declare competente o foro 
da sede da Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 62 do art. 32 desta 
Lei. 

• § 32 No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos 
 da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as características e os valores 

pagos, segundo o disposto no art. 63 da Lei n2 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no instrumento 
convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras. 

§-1-g-Sãe-meektlieledfs-de-gefectiat 

II- (VETADO. 
+H---frettge-berteárie7 

§ 1 2  Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: (Redação dada pela 
Lei n° 8.883, de 1994)  

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
(Redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004)  

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94) 

• •- 

§ 22  A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento do valor do contrato 
e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 3 2  deste 
artigo. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Si-a°(VETAD) 

§ 32  Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e 
riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade 
competente, o limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado para até dez por cento do 
valor do contrato. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  
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§ 42  A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída apó 
quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

§ 52  Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela 
contratado ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor des 

esterteliele-per-iguel-perfede; 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano Plurianual, os 
quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto no 
ato convocatório; 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas 
para a administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  

1+E--(otE-T-A139) 

III - (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo a duração 
estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência do contrato. 

ri° 	405, dc 2010) 

V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, cujos contratos poderão ter 
vigência por até 120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da administração. (Incluído pela Lei n° 12.349,  
de 20101  

§ 1 Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
mentidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-
financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo: 

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 

II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da 
Administração; 

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei; 

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em 
documento contemporâneo à sua ocorrência; 

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos 
previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo 
das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

§ 22  Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 
autoridade competente para celebrar o contrato. 
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§ 39' É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado. 	
Folt n° 

`§ 42  Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autoriz Ofirda:au 	We' r o 
Pr.rbeR7",,' 4. 	 Scracré  

prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado por tér.dpzia'rtégkelricluid.411a 
Lei n° 9.648, de 1998) 

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Administração, 
em relação a eles, a prerrogativa de: 

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados 
os direitos do contratado; 

II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 desta Lei; 

III - fiscalizar-lhes a execução; 

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal e serviços 
vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas 

1110 contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato administrativo. 

§1 2  As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativos não poderão ser 
alteradas sem prévia concordância do contratado. 

§ 22  Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser 
revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 

Art. 59. A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente impedindo os efeitos 
jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

Parágrafo único. A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que 
este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, 
contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 

Seção II 
Da Formalização dos Contratos 

Art. 60. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições interessadas, as quais 
manterão arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos a 
direitos reais sobre imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo 
juntando-se cópia no processo que lhe deu origem. 

Parágrafo único. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas 
compras de pronto pagamento, assim entendidas aquelas de valor não superior a 5% (cinco por cento) do 
limite estabelecido no art. 23, inciso II, alínea "a" desta Lei, feitas em regime de adiantamento. 

Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o 
ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a 
sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais. 

§-22-fVE-T-A1543±: 
§-82-fVE-TABOI 

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia 
útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja 
o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 8.883.  
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de 1994) 

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos 
como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços 
modalidades de licitação, e facultativo nos demais em 
instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de 
ordem de execução de serviço. 

§ 1 2  A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convocatório da licitação. 

§ 22  Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização de compra", "ordem de execução 
de serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, o disposto no art. 55 desta Lei.  (Redação 
dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 32  Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais normas gerais, no que couber: 

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder Público seja locatário, e aos 
demais cujo conteúdo seja regido, predominantemente, por norma de direito privado; 

II - aos contratos em que a Administração for parte como usuária de serviço público. 

§ 42  É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição prevista neste artigo, a critério da 
Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos 
bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica. 

Art. 63. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo 
licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia autenticada, mediante o pagamento dos 
emolumentos devidos. 

Art. 64. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 desta Lei. 

§ 1 2  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela 
parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

§ 22  É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, 
ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 desta Lei. 

§ 32  Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a 
contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

Seção III 
Da Alteração dos Contratos 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos 
seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
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quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

II - por acordo das partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como dó modo de 
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao 
cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução 
de obra ou serviço; 

dj-f9LET-Age-17 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução • do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 1 2  O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% 
(cinqüenta por cento) para os seus acréscimos. 

§ 22  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior, 
salvo: (Redação dada pela Lei n°9.648, de 1998)  

I - (VETADO) (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998) 

II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 
1998)  

§ 32  Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços, esses 
serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no § 1 2  deste artigo. 

§ 42  No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais 
e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição 
regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos 
eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

§ 52  Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

§ 62  Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

§ 72  (VETADO) 

§ 82  A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as 
atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele 
previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, 
não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a 
celebração de aditamento. 
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Seção IV 
Da Execução dos Contratos 

Art. 66. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláus 	 as 
e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parc 

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de 
informações pertinentes a essa atribuição. 

§1 9- O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

§ 22  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

Art. 68. O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local da obra ou serviço, 
para representá-lo na execução do contrato. 

Art. 69. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados. 

Art. 70. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

Art. 71. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 

§ 1 2  A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

11, 	contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. 
(Redação dada pela Lei n° 9.032, de 1995)  

§ 22  A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos encargos previdenciários 
resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. (Redação 
dada pela Lei n° 9.032, de 19951  

§ 3° (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela 
Administração. 

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

I - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 
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adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 d 

II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especific 	, 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação. 

§ 1 2  Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo 
circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 

§ 22  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 
da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

§ 32  O prazo a que se refere a alínea "b" do inciso 1 deste artigo não poderá ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital. 

• § 42  Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este artigo não serem, 
respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que 
comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos. 

Art. 74. Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos seguintes casos: 

I - gêneros perecíveis e alimentação preparada; 

II - serviços profissionais; 

III - obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea "a", desta Lei, desde que não se 
componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e 
produtividade. 

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, o recebimento será feito mediante recibo. 

Art. 75. Salvo disposições em contrário constantes do edital, do convite ou de ato normativo, os ensaios, 
testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato 
correm por conta do contratado. 

• 	Art. 76. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em 
desacordo com o contrato. 

Seção V 
Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos 

Art. 77. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão 
da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração; 
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- h& nu VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contra a rdeoceoirzutrem, a cessão r! 	
,•••••••,•••- 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, â9r  admitidas n 
contrato; 

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade de

n 

naele-par
5

a a 

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1 2  do art. 67 desta Lei; 

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1 2  do art. 65 desta Lei; 

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de 
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no 
projeto; 

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato. 

Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

XVIII — descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
(Incluído pela Lei n° 9.854, de 1999)  

Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 
XVII do artigo anterior; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração; 

III -judicial, nos termos da legislação; 

P9i—(¥E-T7499)  

IV - (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

Son4a I  
r?P(1 100 nt, 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
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Folha n° 	tio 
ção escrita e fundame tad 

PTOCe89041°  
Sonia Marta Fer 

~RO e ha' 

§1 9  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autoriz 
da autoridade competente. 

§ 29  Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 
do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, ten • • 
direito a: 

t;;; GUIO 
ainda 

I - devolução de garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

§4114~G) 

ÇVETADO  

§ 30  XVetado).(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 40  (Vetado).(Redacão dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

• 
§ 59  Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente por igual tempo. 

Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes conseqüências, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na 
execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei; 

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração. 

•
§1 9  A aplicação das medidas previstas nos incisos 1 e II deste artigo fica a critério da Administração, que 

poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

§ 29. É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, podendo 
assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 

§ 39  Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
Ministro de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso. 

§ 49  A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à Administração, a seu critério, aplicar 
a medida prevista no inciso 1 deste artigo. 

Capítulo IV 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TUTELA JUDICIAL 

Seção 1 
Disposições Gerais 

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 
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Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos licitantes c rW6Ciitf6gf4 
§ 22  desta Lei, que não aceitarem a contratação, nas mesmas co LeM gbõ.PlêsF adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço. 

64, 
eiro 

Art. 82. Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os preceitos desta Lei ou 
visando a frustrar os objetivos da licitação sujeitam-se às sanções previstas nesta Lei e nos regulamentos 
próprios, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar. 

Art. 83. Os crimes definidos nesta Lei, ainda que simplesmente tentados, sujeitam os seus autores, 
quando servidores públicos, além das sanções penais, à perda do cargo, emprego, função ou mandato 
eletivo. 

Art. 84. Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, aquele que exerce, mesmo que 
transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público. 

§ 1 2  Equipara-se a servidor público, para os fins desta Lei, quem exerce cargo, emprego ou função em 
entidade paraestatal, assim consideradas, além das fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista, as demais entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder Público. 

§ 22  A pena imposta será acrescida da terça parte, quando os autores dos crimes previstos nesta Lei 

• forem ocupantes de cargo em comissão ou de função de confiança em órgão da Administração direta, 
autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista, fundação pública, ou outra entidade controlada 
direta ou indiretamente pelo Poder Público. 

Art. 85. As infrações penais previstas nesta Lei pertinem às licitações e aos contratos celebrados pela 
União, Estados, Distrito Federal, Municípios, e respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, fundações públicas, e quaisquer outras entidades sob seu controle direto ou indireto. 

Seção II 
Das Sanções Administrativas 

• Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma 
prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

§ 1 2  A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei. 

§ 22  A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo 
4, contratado. 

§ 32  Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

§ 1 2  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
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Praconf. r 
contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamen %ff ai,Pirneffit(Í Wdds! pela 

Administração ou cobrada judicialmente. 	 Re •. 100.996 

§ 22  As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 32  A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do Ministro de Estado, 
do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 
(dois) anos de sua aplicação. (Vide art 109 inciso III)  

Art. 88. As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

• III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

Seção III 
Dos Crimes e das Penas 

Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as 
formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade: 

Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprovadamente concorrido para a 
consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato com o 
Poder Público. 

Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente 
da adjudicação do objeto da licitação: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Art. 91. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Administração, dando causa à 
instauração de licitação ou à celebração de contrato, cuja invalidação vier a ser decretada pelo Poder 
Judiciário: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, inclusive prorrogação 
contratual, em favor do adjudicatário, durante a execução dos contratos celebrados com o Poder Público, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, 
pagar fatura com preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade, observado o disposto no art. 121 desta 
Lei: (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)  

Pena - detenção, de dois a quatro anos, e multa. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 

Parágrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente concorrido para a 
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consumação da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se ben i 	J4stwf1ónte, das 	 ificações 
ou prorrogações contratuais. Sonia Ni ar! 	é e 	

frio.  a 

R ee. 1 On pge 
Art. 93. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato d 	rocedimei7ito licit tório: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art. 94. Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou proporcionar a 
terceiro o ensejo de devassá-lo: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa. 

Art. 95. Afastar ou procura afastar licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento 
de vantagem de qualquer tipo: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, além da pena correspondente à violência. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de licitar, em razão da vantagem 
oferecida. 

•• 	Art. 96. Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição ou venda de bens 
ou mercadorias, ou contrato dela decorrente: 

I - elevando arbitrariamente os preços; 

II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada; 

III - entregando uma mercadoria por outra; 

• IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 

V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do contrato: 

Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

Art. 97. Admitir à licitação ou celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo: 

• Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que, declarado inidõneo, venha a _licitar ou a contratar 
com a Administração. 

Art. 98. Obstar, impedir ou dificultar, injustamente, a inscrição de qualquer interessado nos registros 
cadastrais ou promover indevidamente a alteração, suspensão ou cancelamento de registro do inscrito: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Art. 99. A pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 desta Lei consiste no pagamento de quantia fixada 
na sentença e calculada em índices percentuais, cuja base corresponderá ao valor da vantagem efetivamente 
obtida ou potencialmente auferível pelo agente. 

§1 2  Os índices a que se refere este artigo não poderão ser inferiores a 2% (dois por cento), nem 
superiores a 5% (cinco por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com dispensa ou inexigibilidade 
de licitação. 

§ 22  O produto da arrecadação da multa reverterá, conforme o caso, à Fazenda Federal, Distrital, 
Estadual ou Municipal. 

Seção IV 
Do Processo e do Procedimento Judicial 
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Art. 100. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública i 	ffegriaaa cabendo ao mistério 
Público promovê-la. 	 onia 	erreira  

Art. 101. Qualquer pessoa poderá provocar, para os efeitos desta Lei, a iniciativa do Mi istério Público, 
fornecendo-lhe, por escrito, informações sobre o fato e sua autoria, bem como as circunstâ ias em que se 
deu a ocorrência. 

Parágrafo único. Quando a comunicação for verbal, mandará a autoridade reduzi-la a termo, assinado 
pelo apresentante e por duas testemunhas. 

Art. 102. Quando em autos ou documentos de que conhecerem, os magistrados, os membros dos 
Tribunais ou Conselhos de Contas ou os titulares dos órgãos integrantes do sistema de controle interno de 
qualquer dos Poderes verificarem a existência dos crimes definidos nesta Lei, remeterão ao Ministério Público 
as cópias e os documentos necessários ao oferecimento da denúncia. 

Art. 103. Será admitida ação penal privada subsidiária da pública, se esta não for ajuizada no prazo 
legal, aplicando-se, no que couber, o disposto nos arts. 29 e 30 do Código de Processo Penal. 

Art. 104. Recebida a denúncia e citado o réu, terá este o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de 
defesa escrita, contado da data do seu interrogatório, podendo juntar documentos, arrolar as testemunhas que 
tiver, em número não superior a 5 (cinco), e indicar as demais provas que pretenda produzir. 

Art. 105. Ouvidas as testemunhas da acusação e da defesa e praticadas as diligências instrutórias 
deferidas ou ordenadas pelo juiz, abrir-se-á, sucessivamente, o prazo de 5 (cinco) dias a cada parte para 
alegações finais. 

Art. 106. Decorrido esse prazo, e conclusos os autos dentro de 24 (vinte e quatro) horas, terá o juiz 10 
(dez) dias para proferir a sentença. 

Art. 107. Da sentença cabe apelação, interponível no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 108. No processamento e julgamento das infrações penais definidas nesta Lei, assim como nos 
recursos e nas execuções que lhes digam respeito, aplicar-se-ão, subsidiariamente, o Código de Processo 
Penal e a Lei de Execução Penal. 

Capítulo V 
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos 
de: 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

b) julgamento das propostas; 

c) anulação ou revogação da licitação; 

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 8.883,  
de 1994 

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa; 

II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da 
licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 

Re'. 100.996 
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Fohe  

eprgário Estadual ou Mühidpal, 
Mi.iketirel'eda inumação doi ato. 

,V4 	! ¡;•3  

Re . 100 o,:  
§1 2  A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "à" e "e", Bgté-artigszt_ejcluídos os 

relativos a advertência e multa de mora, e no inciso III, será feita mediante publicação na imprensa ofici ai  
salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi 
adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

§ 22  O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo terá efeito suspensivo, podendo a 
autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto 
eficácia suspensiva aos demais recursos. 

§ 32  Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 
(cinco) dias úteis. 

§ 4Q O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

§ 52  Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que 
os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado. 

§ 62  Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta convite" os prazos estabelecidos 
nos incisos I e II e no parágrafo 32  deste artigo serão de dois dias úteis. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994). 

Capítulo VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão 
ou na entidade. 

Art. 111. A Administração só poderá contratar, pagar, premiar ou receber projeto ou serviço técnico 
especializado desde que o autor ceda os direitos patrimoniais a ele relativos e a Administração possa utilizá-lo 
de acordo com o previsto no regulamento de concurso ou no ajuste para sua elaboração. 

Parágrafo único. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de 
privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de 
informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer 
natureza e aplicação da obra. 

Art. 112. Quando o objeto do contrato interessar a mais de uma entidade pública, caberá ao órgão 
contratante, perante a entidade interessada, responder pela sua boa execução, fiscalização e pagamento. 

§ 1 2  Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos termos do edital, decorram contratos 
administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes da Federação consorciados. (Incluído pela Lei 
n°11.107, de 2005)  

§ 22  É facultado à entidade interessada o acompanhamento da licitação e da execução do contrato. 
(Incluído pela Lei n°11.107, de 2005) 

Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por esta Lei 
será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente, ficando os órgãos 
interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade da despesa e 
execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema de controle interno nela previsto. 

III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou 
conforme o caso, na hipótese do §42  do art. 87 desta Lei, no prazo de 10 (d 
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§1 2  Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá 
ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularid 
os fins do disposto neste artigo. 

P4r,,,, no do 
Uênlar ao Tribunal de 

dg.'s na apliçação desta Lei, 
P'MeetW•tag 
Soma èl■ Wir4 S. Fer cora 

1 0(3 nj 

ntas 
para 	I 

371.W 

" 

 

" 

 

.• • 
ferern-fieter-frtktaelets7 

§ 22  Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno poderão solicitar 
para exame, até o dia útil imediatamente anterior à data de recebimento das propostas, cópia de edital de 
licitação já publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção de 
medidas corretivas pertinentes que, em função desse exame, lhes forem determinadas. (Redação dada pela 
Lei n°8.883. de 1994)  

Art. 114. O sistema instituído nesta Lei não impede a pré-qualificação de licitantes nas concorrências, a 
ser procedida sempre que o objeto da licitação recomende análise mais detida da qualificação técnica dos 
interessados. 

§ 1 2  A adoção do procedimento de pré-qualificação será feita mediante proposta da autoridade 
0110 	competente, aprovada pela imediatamente superior. 

§ 22  Na pré-qualificação serão observadas as exigências desta Lei relativas à concorrência, à 
convocação dos interessados, ao procedimento e à analise da documentação. 

Art. 115. Os órgãos da Administração poderão expedir normas relativas aos procedimentos operacionais 
a serem observados na execução das licitações, no âmbito de sua competência, observadas as disposições 
desta Lei. 

Parágrafo único. As normas a que se refere este artigo, após aprovação da autoridade competente, 
deverão ser publicadas na imprensa oficial. 

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e outros 
instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração. 

§ 1 2  A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da Administração Pública 
depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização interessada, o qual 
deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - identificação do objeto a ser executado; 

II - metas a serem atingidas; 

III - etapas ou fases de execução; 

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros; 

V - cronograma de desembolso; 

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das etapas ou fases 
programadas; 

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os recursos próprios 
para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do 
empreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador. 

§ 22  Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ciência do mesmo à Assembléia 
Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva. 

§ 32  As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação 
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'V 	 Fesha do 

aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarã Sisi tafps,ar 2- 	das 
impropriedades ocorrentes: 	 Sonia évkafta S. 

Re 100n6 
I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação e an enor ente recebida, 

na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização focal, realizados 
periodicamente pela entidade ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão competente do sistema 
de controle interno da Administração Pública; 

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no 
cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais de 
Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução do convênio, ou o 
inadimplemento do executor com relação a outras cláusulas conveniais básicas; 

III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo participe repassador dos 
recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle interno. 

§ 42  Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas 
de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em 
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida 
pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês. • 	§ 59- As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior serão obrigatoriamente 
computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar 
de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste. 

§ 62  Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 
(trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos. 

Art. 117. As obras, serviços, compras e alienações realizados pelos órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e do Tribunal de Contas regem-se pelas normas desta Lei, no que couber, nas três esferas 
administrativas. 

Art. 118. Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades da administração indireta deverão 
adaptar suas normas sobre licitações e contratos ao disposto nesta Lei. 

Art. 119. As sociedades de economia mista, empresas e fundações públicas e demais entidades 

41, controladas direta ou indiretamente pela União e pelas entidades referidas no artigo anterior editarão 
regulamentos próprios devidamente publicados, ficando sujeitas às disposições desta Lei. 

Parágrafo único. Os regulamentos a que se refere este artigo, no âmbito da Administração Pública, após 
aprovados pela autoridade de nível superior a que estiverem vinculados os respectivos órgãos, sociedades e 
entidades, deverão ser publicados na imprensa oficial. 

tiecerftbre-de--1991 

Art. 120. Os valores fixados por esta Lei poderão ser anualmente revistos pelo Poder Executivo Federal, 
que os fará publicar no Diário Oficial da União, observando como limite superior a variação geral dos preços 
do mercado, no período. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)  
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Art. 121. O disposto nesta Lei não se aplica às licitações instauradas e aos contra .s assinados 
anteriormente à sua vigência, ressalvado o disposto no art. 57, nos parágrafos 1 2, 22  e 82  do a . 65, no inciso 
XV do art. 78, bem assim o disposto no "caput" do art. 5 2, com relação ao pagamento das obrigações na 
ordem cronológica, podendo esta ser observada, no prazo de noventa dias contados da vigência desta Lei, 
separadamente para as obrigações relativas aos contratos regidos por legislação anterior à Lei n 2  8.666, de 
21 de junho de 1993. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Parágrafo único. Os contratos relativos a imóveis do patrimônio da União continuam a reger-se pelas 
disposições do Decreto-lei n2  9.760, de 5 de setembro de 1946, com suas alterações, e os relativos a 
operações de crédito interno ou externo celebrados pela União ou a concessão de garantia do Tesouro 
Nacional continuam regidos pela legislação pertinente, aplicando-se esta Lei, no que couber. 

Art. 122. Nas concessões de linhas aéreas, observar-se-á procedimento licitatório específico, a ser 
estabelecido no Código Brasileiro de Aeronáutica. 

Art. 123. Em suas licitações e contratações administrativas, as repartições sediadas no exterior 
observarão as peculiaridades locais e os princípios básicos desta Lei, na forma de regulamentação específica. 

• 	Art. 124. Aplicam-se às licitações e aos contratos para permissão ou concessão de serviços públicos os 
dispositivos desta Lei que não conflitem com a legislação específica sobre o assunto. (Redacão dada pela Lei 
n° 8.883, de 1994)  

Parágrafo único. As exigências contidas nos incisos II a IV do § 22  do art. 72  serão dispensadas nas 
licitações para concessão de serviços com execução prévia de obras em que não foram previstos desembolso 
por parte da Administração Pública concedente. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Art. 125. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerado por força do disposto no art.  
3° da Lei n° 8.883, de 1994)  

Art. 126. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os Decretos-leis n 2s 2.300, de 21 de 
novembro de 1986, 2.348, de 24 de julho de 1987, 2.360, de 16 de setembro de 1987, a Lei n 2  8.220, de 4 de 
setembro de 1991, e o art. 83 da Lei n2  5.194, de 24 de dezembro de 1966.(Renumerado por forca do 
disposto no art. 3° da Lei n° 8.883, de 1994)  

Brasília, 21 de junho de 1993, 1722  da Independência e 1052  da República. 

ITAMAR FRANCO 
Rubens Ricupero 
Romildo Canhim 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.6.1993 e republicado em 6.7.1994 e retificado em de 
6.7.1994  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm 	 30/1/2012 
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Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO DE 4 DE JUNHO DE 2009. 

Folha n° 	
di 

 

Processt)r40 
Sortia sUria S. Eé4eira 
e. . 100.993 

Institui Comitê Executivo para estabelecer pfograma de 
cooperação técnica objetivando a construção de agenda 
de promoção do trabalho decente, de acordo com o 
Memorando de Entendimento firmado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e a Organização 
Internacional do Trabalho - OIT, datado de 2 de junho de 
2003. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", 
da Constituição, _ 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica instituído Comitê Executivo para estabelecer programa de cooperação técnica objetivando 
a construção de agenda de promoção do trabalho decente, de acordo com o Memorando de Entendimento 
firmado entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Organização Internacional do Trabalho - OIT, 
datado de 2 de junho de 2003. 

Parágrafo único. O programa previsto no caput será executado em consulta com as entidades 
representativas de empregadores e trabalhadores de âmbito nacional. 

Art. 2'2  Compete ao Comitê Executivo: 

I - formular propostas de projetos e atividades de cooperação técnica nas áreas de: 

a) geração de emprego, trabalho e renda, microcrédito e qualificação social e profissional; 

b) viabilização e ampliação do sistema de seguridade social; 

c) fortalecimento do diálogo social, especialmente entre governo, trabalhadores e empregadores; 

d) erradicação do trabalho infantil e combate à exploração sexual de crianças e adolescentes; 

e) erradicação do trabalho análogo ao de escravo; e 

f) combate à discriminação no emprego e na ocupação; 

II - envidar os esforços necessários para mobilizar recursos técnicos, humanos e financeiros próprios e 
da comunidade internacional para a implementação dos projetos e atividades de que trata o inciso I; 

III - acompanhar e avaliar a execução dos projetos e atividades de cooperação implementados de 
acordo com o Memorando de Entendimento; e 

IV - rever os objetivos e termos do referido Memorando de Entendimento. 

Art. 32  O Comitê Executivo será integrado pelos titulares dos seguintes órgãos: 

I - Secretaria-Geral da Presidência da República; 

II - Ministério do Trabalho e Emprego; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/dnn/dnn12056.htm 	28/11/2011 
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• 

III - Ministério das Relações Exteriores; 
do 

IV - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 	 P roCk-  0.40 554 
Soni tviat::3 S. F (reli-  a 

V- Ministério da Previdência Social; 	 ner,  

VI - Ministério da Justiça; 

VII - Ministério da Educação; 

VIII - Ministério da Saúde; 

IX - Ministério da Fazenda; 

X - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

XI - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; 

XII - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

XIII - Ministério do Desenvolvimento Agrário; 

XIV - Ministério do Meio Ambiente; 

XV - Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; 

XVI - Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República; 

XVII - Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, da Presidência da República; e 

XVIII - Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República. 

§ 1 2  O Comitê Executivo será presidido pelo Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, e contará 
com o apoio institucional e técnico-administrativo da Secretaria-Executiva do Ministério do Trabalho e 
Emprego, que funcionará como Secretaria-Executiva do Comitê. 

§ 22  O Comitê aprovará o seu regimento interno e constituirá subcomitê de assessoramento técnico, 
mediante resolução, no prazo de cento e oitenta dias, a partir da publicação deste Decreto. 

§ 32  O representante titular do escritório da Organização Internacional do Trabalho - OIT no Brasil 
será convidado a integrar o Comitê Executivo. 

Art. 42  O Comitê Executivo será permanente e reunir-se-á, pelo menos, uma vez por ano. 

Art. 52  Fica instituído, no âmbito do Comitê Executivo, Subcomitê para promover a implementação das 
ações a que se referem os arts. 1 2  e 22, voltadas especificamente para a juventude, coordenado 
conjuntamente pela Secretaria-Geral da Presidência da República e pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

§ 1 2  O Subcomitê a que se refere o caput será composto por integrantes do Conselho Nacional de 
Juventude, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Ministério da Ciência e 
Tecnologia, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada e por representantes de outros órgãos indicados 
pelo Comitê Executivo, e será instalado trinta dias após a publicação deste Decreto. 

§ 22  Na implementação de suas ações, o Subcomitê a que se refere o caput adotará o diálogo com 
organizações da sociedade civil, de empregadores e de trabalhadores. 

Art. 62  O Comitê Executivo poderá instituir outros subcomitês para tratar de temas específicos 
relativos à agenda nacional do trabalho decente. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/dnn/dnn12056.htm 	28/11/2011 
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Art. 72  Poderão ser convidados a participar das atividades do Comitê Executivo, bem como dos 
subcomitês, representantes de órgãos e entidades da administração pública, bem como de entidades 
privadas, inclusive organizações não-governamentais, agências e organismos internacionais, conselhos e 
fóruns. 

Art. 82  A participação no Comitê Executivo e nos subcomitês não enseja rem rfeW113411' 	qua q 	do  
espécie, sendo considerada serviço público relevante. 

Art. 92  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de junho de 2009; 1882  da Independência e 121 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 
Celso Luiz Nunes Amorim 
Guido Mantega 
Reinhold Stephanes 
Fernando Haddad 
Carlos Lupi 
José Gomes Temporão 

40  Miguel João Jorge Filho 
Paulo Bernardo Silva •  
José Pimentel 
Patrus Ananias 
Carlos Minc 
Guilherme Cassei 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 5.6.2009 

• 
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Presidência da República 	a fi v 

Casa Civil  

Subchefia para Assuntos Jurídicos R a  444 r ,  e ioc a  . 
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DECRETO DE 24 DE NOVEMBRO DE 2010 

Dnn12936 	 Page 1 of 1 

Convoca a 1ã Conferência Nacional de Emprego e 
Trabalho Decente - CNETD. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", 
da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica convocada a lã Conferência Nacional de Emprego e Trabalho Decente - CNETD, a se 
realizar na cidade de Brasília, Distrito Federal, no período de 2 a 4 de maio de 2012, com o objetivo de 

• promover a discussão do tema emprego e trabalho decente, visando a formulação de proposta da política 
nacional de trabalho decente, bem como a atualização do respectivo plano e agenda de trabalho. 

Art. 22  A realização da 1 2  CNETD será coordenada pelo Ministério do Trabalho e Emprego e precedida 
de etapas estaduais, regionais ou municipais, e distrital, que ocorrerão a partir da publicação deste Decreto. 

Art. 32  A 1 2  CNETD será presidida pelo Ministro de Estado do Trabalho e Emprego e, em sua ausência, 
pelo Secretário-Executivo do respectivo Ministério. 

Art. 42  A 1a CNETD desenvolverá seus trabalhos com base nos seguintes temas: 

I - geração de mais e melhores empregos, com proteção social; 

II - erradicação do trabalho escravo e do trabalho infantil; e 

III - fortalecimento do modelo tripartite e do diálogo social. 

• Art. 52  O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego viabilizará a constituição de comissão nacional, 
com composição tripartite, para organizar a realização do evento. 

Parágrafo único. A comissão nacional elaborará e aprovará o regimento interno da 1 2  CNETD, que 
disporá sobre os procedimentos a serem adotados para a realização das etapas estaduais, regionais ou 
municipais, e distrital, e a forma de escolha dos delegados. 

Art. 62  As despesas com a realização da 1 2  CNETD advirão das dotações orçamentárias próprias 

consignadas no orçamento do Ministério do Trabalho e Emprego, observados os limites de movimentação, de 

empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira anual. 

Art. 72  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de novembro de 2010; 1892  da Independência 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Carlos Lupi 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.1t2010 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/dnn/dnn12936.htm 	28/11/2011 
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PLANO NACIONAL 

DE EMPREGO 
E TRABALHO DECENTE 

Gerar emprego e trabalho decente para 
combater a pobreza e as desigualdades sociais 

Brasília 2010 
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Apresentação 

O Plano Nacional de Emprego e Trabalho Decente foi construído por meio do 

diálogo e cooperação entre diferentes órgãos do governo federal e envolveu um 

amplo processo de consulta tripartite. Ele representa uma referência fundamental 

para a continuidade do debate sobre os desafios de fazer avançar as políticas públicas 

de emprego e proteção social. O seu objetivo é o fortalecimento da capacidade do 

Estado brasileiro para avançar no enfrentamento dos principais problemas estruturais 

da sociedade e do mercado de trabalho, entre os quais se destacam: a pobreza e a 

desigualdade social; o desemprego e a informalidade; a extensão da cobertura da 

proteção social; a parcela de trabalhadoras e trabalhadores sujeitos a baixos níveis 

de rendimentos e produtividade; os elevados índices de rotatividade no emprego; 

as desigualdades de gênero e raça/etnia; as condições de segurança e saúde nos 

locais de trabalho, sobretudo na zona rural. 

As políticas sociais do governo do Presidente Lula, implementadas no período 

2003 a 2008, refletem em grande medida o compromisso do governo brasileiro 

em promover a distribuição de renda por meio do emprego produtivo e do trabalho 

decente como elemento central das políticas de desenvolvimento econômico. Tão 

importante quanto o conteúdo dos programas e ações que compõem o presente 

Plano, cabe ressaltar o fato de que a sua construção se deu por meio de ampla 

cooperação entre diversos ministérios e secretarias de estado e em consultas com 

os trabalhadores e empregadores, por meio de suas entidades representativas. 

Em 2009 o Brasil gerou quase um milhão de novos postos de trabalho, recuperando 

os níveis de 2008 anteriorés à crise econômica e financeira itnernacional. Agora 

o desafio é fazer com que o crescimento econômico projetado para os próximos 

anos seja efetivamente acompanhado da geração de mais e melhores empregos. 

As políticas de distribuição de renda, a exemplo do Programa Bolsa Família e da 

política de valorização do salário mínimo nacional permitiram o fortalecimento 

e expansão do mercado interno de consumo e constituíram parte substantiva da 

resposta brasileira à crise. A iniciativa de qualificar profissionalmente e colocar no mercado 

de trabalho os beneficiários do Programa Bolsa-Família traz a possibilidade de inserir social 

e economicamente uma população considerada de alta vulnerabilidade e "miwesse .  I. 
-f> 
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O Plano Nacional de Emprego e Trabalho Decente representa igualmente uma 

contribuição ao Pacto Mundial pelo Emprego, à Agenda Hemisférica do Trabalho 

Decente, às Metas e Objetivos do Milênio e a cooperação Sul Sul, fortalecendo 

as estratégias globais de combate à pobreza. O enfoque integrado de políticas 

econômicas, sociais e ambientais com ênfase na promoção do emprego e do 

trabalho decente com proteção social associado a um ambiente macroeconômico 

que favoreça o desenvolvimento de empresas sustentáveis deve constituir elemento 

indispensável da estratégia de desenvolvimento de nosso país, ao mesmo tempo 

constituir referência para as iniciativas de cooperação Sul-Sul. 

Carlos Lupi, 

Ministro de Estado do Trabalho e Emprego 

e Presidente do Comitê Executivo da Agenda Nacional de Trabalho Decente 
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Plano Nacional de 
Emprego e Trabalho Decente 

Gerar Emprego e Trabalho Decente para Combater 
a Pobreza e as Desigualdades Sociais 

Brasília, 2010 
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"(...) em sua Décima Sexta Reunião Regional a realizar-se e 
foi o tema central da XIV CIMT: 'As pessoas e seu trabalho 
globalização', com ênfase particular no trabalho decente, e con 
governamentais e tripartites para fazer cumprir a Declaração 
Ação de Mar dei Plata." (Parágrafo 73) 

Na mesma Declaração, os chefes de Estado e de Governo solicita 
que trate: 

414 gbIT 

r 
iãá gações 

r,es■ritrei' da 4.1  

o ppno de 

• 
Gerar Emprego e Trabalho Decente para Combater 

a Pobreza e as Desigualdades Sociais 

A. Antecedentes 

O Trabalho Decente é uma condição fundamental para a superação da pobreza, 
a redução das desigualdades sociais, a garantia da governabilidade democrática 
e o desenvolvimento sustentável. Em inúmeras publicações, o Trabalho Decente 
é definido como o trabalho adequadamente remunerado, exercido em condições 
de liberdade, eqüidade e segurança, capaz de garantir uma vida digna. Para a 
Organização Internacional do Trabalho (01T), a noção de trabalho decente se apóia 
em quatro pilares estratégicos: a) respeito às normas internacionais do trabalho, 
em especial aos princípios e direitos fundamentais do trabalho (liberdade sindical 
e reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva; eliminação de todas as 
formas de trabalho forçado; abolição efetiva do trabalho infantil; eliminação de todas 
as formas de discriminação em matéria de emprego e ocupação); b) promoção do 
emprego de qualidade; c) extensão da proteção social; d) diálogo social. 

Os representantes dos empregadores no Grupo de Trabalho Tripartite da Agenda 
Nacional de Trabalho Decente (ANTD) chamam a atenção para o fato de que 
não existe definição oficial da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre 
o conceito. Consideram tratar-se de conceito situado no campo dos valores, de 
natureza programática e que, ainda que a formulação utilizada no presente texto 
reúna vários componentes do conceito, ela não inclui uma característica essencial, 
o de atividade produtiva. 

A promoção do Trabalho Decente é considerada uma prioridade política do 
Governo brasileiro, assim como dos demais governos do hemisfério americano. 
Essa prioridade foi discutida e definida em 11 conferências e reuniões internacionais 
de grande relevância, realizadas entre setembro de 2003 e novembro de 2005. Entre 
estas se destacam a Conferência Regional de Emprego do Mercosul (Buenos Aires, 
abril de 2004), a XIII e a XIV Conferências Interamericanas de Ministros do Trabalho 
da Organização dos Estados Americanos (OEA) — Salvador, setembro de 2003, e 
Cidade do México, setembro de 2005 —, a Assembléia Geral das Nações Unidas 
(ONU) — Nova York, setembro de 2005— e a IV Cúpula das Américas — Mar del Plata, 
novembro de 2005. 

Na Resolução final da Assembléia Geral da ONU, adotada em setembro de 2005, 
os chefes de Estado e de Governo definiram o Trabalho Decente como um objetivo 
nacional e internacional, nos seguintes termos: 

"Apoiamos firmemente uma globalização justa e resolvemos fazer com que 
os objetivos do emprego pleno e produtivo e o trabalho decente para todos, 
especialmente para as mulheres e os jovens, sejam uma meta fundamental das 
nossas políticas nacionais e internacionais e de nossas estratégias nacionais 
de desenvolvimento, incluindo as estratégias de redução da pobreza, como 
parte de nossos esforços para atingir os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio." (Parágrafo 47) 

Da mesma forma, como resultado da Cúpula das Américas, 34 chefes de Estado 
e de Governo de todo o hemisfério americano assinaram a Declaração e o Plano de 
Ação de Mar del Plata, nos quais reafirmam: 

"(...) nosso compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome 
e a exclusão social para melhorar as condições de vida de nossos povos 
e fortalecer a govemabilidade democrática nas Américas. Conferimos ao 
direito ao trabalho, tal como está estipulado nos instrumentos de direitos 
humanos, um lugar central na agenda hemisférica, reconhecendo assim o 
papel essencial da criação de trabalho decente para a realização desses 
objetivos." (Parágrafo 1 9  da Declaração de Mar dei Plata). 

A Declaração reconhece ainda"(...) o valor do trabalho como atividade que estrutura 
e dignifica a vida de nossos povos, como um instrumento eficaz de interação social 
e um meio para a participação nas realizações da sociedade, objetivo primordial de 
nossa ação governamental para as Américas" (Parágrafo 76). Nesta Declaração, os 
chefes de Estado e de Governo comprometem-se a: 

"(..) implementar políticas ativas que gerem trabalho decente e criem 
condições de emprego de qualidade, que dotem as políticas econômicas e a 
globalização de um forte conteúdo ético e humano, que coloquem a pessoa 
no centro do trabalho, da empresa e da economia. Promoveremos o trabalho 
decente, ou seja, os direitos fundamentais no trabalho, o emprego, a proteção 
social e o diálogo social." (Parágrafo 21) 
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Outros fóruns internacionais têm dedicado especial atenção a determinados 
aspectos do Trabalho Decente, seja priorizando as ações de combate ao trabalho 
infantil e ao trabalho escravo, seja promovendo uma política de promoção da 
igualdade de oportunidades e tratamento no mundo do trabalho, em especial no 
âmbito do Mercosul. Além disso, o Conselho Econômico e Social das Nações Unidas 
(ECOSOC) elegeu a "criação de um ambiente no âmbito nacional e internacional 
que propicie a geração de emprego pleno e produtivo e de trabalho decente para 
todos, e suas conseqüências sobre o desenvolvimento sustentável" como tema 
central da agenda de suas sessões de alto nível realizadas em Nova York, nos dias 
4 e 5 de abril de 2006. 

A par do conceito de Trabalho Decente, a Conferência Internacional do Trabalho, 
de 2007, examinou a fundo um outro, o qual pela visceral vinculação com o primeiro, 
faz com este um binômio conceituai indissolúvel. Trata-se do conceito de Empresa 
Sustentável, consagrado também na Declaração da OIT sobre Justiça Social para 
uma Globalização Equitativa e no Pacto Global para o Emprego, de 2009, aprovados 
por consenso pela Conferência Internacional do Trabalho em suas reuniões de 2008 
e 2009, respectivamente. 

A promoção do Trabalho Decente faz parte da série de compromissos internacionais 
assumidos pelo Brasil. Em junho de 2003, o Presidente da República, Luiz Inácio 
Lula da Silva, e o Diretor-Geral da OIT, Juan Somavia, assinaram um Memorando 
de Entendimento que prevê o estabelecimento de um Programa Especial de 
Cooperação Técnica para a Promoção de uma Agenda Nacional de Trabalho 
Decente, em consulta com as organizações de empregadores e de trabalhadores. 

O Memorando de Entendimento estabelece quatro áreas prioritárias de cooperação: 
a) geração de emprego, microfinanças e capacitação de recursos humanos, com 
ênfase na empregabilidade dos jovens; b) viabilização e ampliação do sistema de 
seguridade social; c) fortalecimento do tripartismo e do diálogo social; d) combate 
ao trabalho infantil e à exploração sexual de crianças e adolescentes, ao trabalho 
forçado e à discriminação no emprego e na ocupação. 

De acordo com o Memorando de Entendimento, cabe a um Comitê Executivo, 
composto pelos diversos Ministérios e Secretarias de Estados envolvidos com os 
temas relacionados ao trabalho, emprego e proteção social, a ser coordenado pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), a responsabilidade pela formulação de 
projetos nas áreas prioritárias de cooperação, bem como a tarefa de mobilizar os 
recursos técnicos e financeiros necessários para a implementação, o monitoramento 
e a avaliação desses projetos. 

Dando seguimento a essa iniciativa, o Governo brasileiro e a OIT, em consulta 
às organizações de empregadores e de trabalhadores, elaboraram uma Agenda 
Nacional de Trabalho Decente lançada em maio de 2006 pelo Ministro do Trabalho e 
Emprego durante a XVI Reunião Regional Americana da OIT, realizada em Brasília, 
e que serviu de pilar para a presente proposta de Plano Nacional de Emprego e 
Trabalho Decente. 

As prioridades que estruturam o Plano Nacional de Emprego e Trabalho Decente 
correspondem àquelas definidas na Agenda Nacional de Trabalho Decente e levaram 
em consideração os eixos programáticos previstos no Plano Plurianual (PPA) 2008- 
2011 e na Agenda Hemisférica do Trabalho Decente, bem como os resultados 
apresentados nos Relatórios Nacionais de Acompanhamento dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio, e os objetivos da Agenda Nacional de Desenvolvimento, 
elaborada pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES). 

Estas são as razões que fundamentam a presente proposta de Plano Nacional 
de Emprego e Trabalho Decente, destinado a subsidiar esforços para a promoção 
do emprego pleno e produtivo e do trabalho decente com proteção social em todo 
o território nacional, objetivando o aperfeiçoamento das relações federativas entre 
os entes para o desenvolvimento eqüitativo e a promoção da coesão social do país 
assim como fortalecer a participação do Brasil nas atividades em âmbito internacional 
para a promoção de políticas para o mercado de trabalho. 

Para fins de elaboração desta proposta foram considerados ainda os seguintes 
documentos: 

a) a Estratégia Mercosul de Crescimento do Emprego, elaborada pelo Grupo de Alto 
Nível de Emprego - GANE - Mercosul (2005); 

b) a Declaração dos Ministros do Trabalho do Mercosul (2008); 

c) a Declaração da OIT sobre a Justiça Social para uma Globalização Equânimp008),cir 	- 
r 

3 
d) a Declaração Conjunta do Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, 

do Diretor-Geral da OIT, Juan Somavia, e a Declaração Tripartite da fietegãção" 
Brasileira que participou da 98 Conferência da OIT (2009); 

e) o Documento - Para superar a crise: Um Pacto Mundial pelo Emprego da .01 2 O 
a Declaração dos Chefes de Estado e de Governos do G20 de Pittsburg (2009); 

f) a Declaração da XVI Conferência lnteramericana de Ministros do Trabalho (2009); 
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g) o Marco de Assistência das Nações Unidas para o Desenvolvimento (UNDAF) 
2007-2011 para o Brasil; 

h) a Plataforma Laborai das Américas, elaborada pelo Movimento Sindical das 
Américas (data); 1  

i) a Declaração Conjunta da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico 
em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e do Conselho Sindical de Assessoramento 
Técnico (COSATE), adotada durante a XV Conferência Interamericana de Ministros 
do Trabalho da OEA (2007). 

B. Políticas de Emprego e Proteção Social: avanços e desafios 

O Plano tem por finalidade principal contribuir para a promoção do Emprego e 
Trabalho Decente no Brasil conforme compromissos assumidos pelo País na Agenda 
Nacional de Trabalho Decente. A sua implementação visa fortalecer a capacidade 
do Estado brasileiro para avançar no enfrentamento dos principais problemas 
estruturais da sociedade e do mercado de trabalho, entre os quais se destacam: a 
pobreza e a desigualdade social; o desemprego e a informalidade; a extensão da 
cobertura da proteção social; a parcela de trabalhadoras e trabalhadores sujeitos a 
baixos níveis de rendimentos e produtividade; os elevados índices de rotatividade 
no emprego; as desigualdades de gênero e raça/etnia; as condições de segurança e 
saúde nos locais de trabalho, sobretudo na zona rural. 

Esses problemas foram agravados, em sua maioria nos anos 90, período 
caracterizado por baixas taxas de crescimento econômico, aumento do desemprego 
e da informalidade e queda nos rendimentos reais do trabalho. Em 2003 foi criado o 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social — como espaço plural de diálogo 
entre governo e sociedade em torno das políticas públicas e decisões estratégicas 
do desenvolvimento, modelo também adotado em algumas esferas subnacionais 
(estados e municípios). Em 2006, no momento em que foi lançada a Agenda 
Nacional de Trabalho Decente, o país realizava progressos notáveis no campo das 
políticas sociais que resultaram na reversão positiva da maioria desses indicadores. 

No período de 2006 até 2009,0 Brasil registrou uma notável expansão do emprego, 
que fez a taxa de desemprego recuar de 10,0% para 8,4%. Ressalta-se que, apesar 
da crise econômica e financeira internacional no final de 2008, o mercado de 
trabalho continua apresentando resultados positivos, tendo em vista a retomada do 
crescimento econômico. Durante o referido período, o rendimento médio mensal dos 
trabalhadores cresceu 10,1%, o nível de informalidade diminuiu e a cobertura da 
previdência social para parcelas de trabalhadores antes desprotegidos foi estendida. 

I Documento não endossado pelo Grupo Empregadores. 

Segundo estudo realizado pela Fundação Getúlio Vargas — FGV, a classe média ou 
classe C passou de 46,7% da população, em dez/2006, para 53,6%, em dez/2009. 
De acordo com o estudo, comparações temporais apontam crescimento da classe 
conjunta ABC, que se encontra no seu recorde em dezembro de 2009, quando 
comparado ao mesmo mês em cada ano desde 2002. Quanto às classes D e E, 
essas também se encontram em seu menor nível em dezembro de 2009. 

Foi acordada uma Política de Valorização do Salário Mínimo, resultado de um 
processo de diálogo entre o governo e as centrais sindicais. Entre 2003 e 2010, o 
índice de reajuste do salário mínimo atingiu 53,7% acima da inflação, beneficiando 
milhões de brasileiros, não apenas aqueles que hoje estão no mercado de trabalho, 
mas aqueles que trabalharam a vida inteira, ajudando a construir a nação e hoje 
estão aposentados com suas aposentadorias vinculadas ao salário mínimo. 

Foram assentadas no campo quase 450 mil famílias de trabalhadores sem terra 
e foram significativamente ampliados os programas de crédito e assistência técnica 
para a agricultura familiar. Triplicou-se o número de beneficiados pelos programas 
de transferência condicionada de renda, que atendem hoje cerca de 11,5 milhões 
de famílias. 

Tivemos assim uma sensível redução do contingente de brasileiros submetidos 
à extrema pobreza e uma ligeira diminuição das desigualdades sociais. O índice 
de Gini — que mede a desigualdade de renda - caiu de 0,5809 em 2003 para 0,515 
em 2008, no que se refere ao rendimento domiciliar. Para as mulheres e para a 
população negra, esse avanço foi mais expressivo: a porcentagem da população 
abaixo da linha de pobreza reduziu-se em 10,3% no caso das mulheres brancas, 
14,3% para as negras e 15,2% para os homens negros. 

Elevaram-se as taxas de participação no mercado de trabalho e os níveis de 
ocupação das mulheres, em especial das negras, e registrou-se uma leve diminuição 
das disparidades de rendimento em termos de gênero e raça. E 
houve crescimento de 14,5% nos rendimentos reais femininos 
masculinos. Essa diferença decorre principalmente de três fato . 
econômico, a política de valorização do salário mínimo e as pól4s — _. 
transferência de renda. 	 > 	o 

, 
Outro dado expressivo sobre a redução da pobreza e a mobilidadd's 

seria a diminuição da proporção de pessoas pobres, com rendimento mensal inferi 
a R$ 145, de 28,12% em 2003 para 16,02% em 2008, de acordo1 om (Ã' FGV. 

Também no período 2006- 2009 houve um grande progresso n quAe referta 
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número de situações que foram regularizadas em termos de segurança e saúde no 
trabalho, totalizando 3.233.219 situações em que o auditor fiscal do trabalho verificou 
o descumprimento da legislação, mas que, no entanto, o empregador providenciou a 
pronta regularização. Neste sentido, também foram publicadas importantes normas 
regulamentadoras, que regulamentam medidas de proteção da integridade física 
e saúde dos trabalhadores nas atividades da agricultura, pecuária, silvicultura, 
exploração florestal e aquicultura, protegem trabalhadores dos serviços de saúde, 
garantem a segurança e saúde dos trabalhadores que laboram em espaços 
confinados, entre outras. 

Como resultado de um intenso debate do processo de colaboração tripartite 
desenvolvido na CONAETI (Comissão Nacional pela Prevenção e Erradicação do 
Trabalho Infantil), em junho de 2008, o Presidente da República assinou decreto 
instituindo a Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil, que regulamenta os artigos 
3" e 4' da Convenção 182 da OIT. 

Ainda no período 2006 - 2009 foram resgatados 18.201 trabalhadores de 
situação de trabalho análoga à escravidão. Foi lançado o 2 Plano Nacional para a 
Erradicação do Trabalho Escravo, elaborado pela CONATRAE (Comissão Nacional 
pela Erradicação do Trabalho Escravo) a partir de uma revisão do 1' Plano, que 
conseguiu ter 70% de suas metas total ou parcialmente cumpridas. O 2' Plano 
estabelece 66 ações para prevenir e punir esse crime, reforçando aquelas voltadas 
à sua prevenção, à reinserção dos trabalhadores resgatados da condição análoga à 
escravidão, e à participação do setor privado nesse esforço. 

Um dos resultados das iniciativas no âmbito do diálogo social foi o reconhecimento 
legal das centrais sindicais, na qualidade de organizações de representação dos 
interesses geral dos trabalhadores, acompanhado da definição de critérios de 
representatividade para a regulamentação da sua participação nos fóruns de 
discussão e elaboração das políticas públicas. 

A intensidade e a diversidade de compromissos internacionais assumidos 
pelo Brasil em matéria de trabalho, emprego e proteção social exigem, para sua 
efetividade, mecanismos adequados à promoção de uma nova relação de intercâmbio 
e cooperação entre as distintas esferas de governo que possuem responsabilidade 
compartilhada no tema, bem como a existência de condições adequadas ao exercício 
do diálogo social. 

A proposta de Plano ora apresentada ao Comitê Executivo Interministerial da 
ANTD tem por objetivo responder a esta demanda. Busca-se com isso avançar no 
debate sobre as relações entre trabalho, emprego e proteção social, tendo em vista  

as prioridades e interesses nacionais estratégicos de longo alcance, em condições 
de aperfeiçoar os mecanismos de acompanhamento, monitoramento e avaliação 
das políticas relacionadas ao tema e com isso também fortalecer a capacidade do 
governo brasileiro para o exercício do diálogo e intercâmbio com as agendas dos 
organismos internacionais. 

O Plano Nacional de Emprego e Trabalho Decente visa prover o respaldo necessário 
aos governantes para garantir o cumprimento dos compromissos de combate à 
pobreza e de melhoria da qualidade de vida da população, por meio da implementação 
e aprimoramento das políticas, programas e ações destinados a estes fins. 

O Plano deve constituir-se em mecanismo de gestão das políticas públicas de 
trabalho, emprego e proteção social e de redução das desigualdades sociais a ser 
implementado, de forma articulada, por todas as esferas de governo que integram o 
Comitê Executivo Interministerial da ANTD. 

C. A Crise econômico-financeira Internacional e o Trabalho Decente 

O ano de 2008 foi marcado por uma grave crise financeira que afetou a economia 
mundial e acarretando graves conseqüências no mercado de trabalho brasileiro 
com forte desaceleração econômica, recuo da produção e de postos de trabalho no 
setor industrial. Graças a uma política anti-cíclica, rápida e legitimada por diálogo 
social fortalecido, o Brasil, preferiu agir rapidamente com políticas urgentes para a 
preservação dos empregos e da conservação dos direitos dos seus trabalhadores. 
Políticas estas que encontraram apoio da sociedade por ter sido fruto de um diálogo 
social intenso e que permitiram ao país de se destacar em âmbito mundial por ser 
um dos primeiros a caminhar para a recuperação. 

A eclosão da crise econômica e financeira internacional interrompeu, portanto, 
uma trajetória de forte dinamismo econômico acompanhado de importantes avanços 
na política social e do trabalho. O emprego passou a ocupar outra vez, lugar central  
nas agendas dos países e dos organismos multilaterais. Em reu igGboteffizadgt 
em outubro de 2008, os Ministros do Trabalho de Argentina, BraZ 15r uai 4 
Uruguai manifestaram sua preocupação com a grave crise no merc,d ib ceirct 
internacional, na qualidade de bloco regional. Na oportunidade, gfl 'stros ° 
deram o pontapé inicial no debate sobre respostas aos eventuais de tbibrtiRntos 
da crise, destacando o risco dos países da região serem afetados Wfl 6eu ritmo 
de crescimento econômico e em seus esforços de fazer avançar a pccas de 
promoção do emprego pleno e produtivo e do trabalho decente, cáibbate à 
pobreza e de aceleração do desenvolvimento. 

ci; 
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A Declaração da Mesa do Conselho de Administração da OIT, aprovada em 
novembro de 2008, afirma que "a promoção do emprego, a proteção social, os 
princípios e direitos fundamentais do trabalho e o diálogo social, no marco do 
Programa de Trabalho Decente da OIT, constituem um conjunto eficaz de políticas 
para responder à crise econômica mundial". 

Estes princípios foram reafirmados pelos Ministros do Trabalho do Brasil, da 
Argentina, do Chile e do México em reunião promovida, em janeiro de 2009, pela 
Direção Regional para as Américas e pelo Instituto Internacional de Estudos Laborais 
da OIT, em Santiago do Chile, na Reunião de Alto Nível da OIT em 23 de março e 
na Reunião dos Ministros do Trabalho e Assuntos Sociais do G8 (29 a 31 de março 
em Roma), que teve a participação de Brasil, China, índia, África do Sul, México e 
Egito. Por iniciativa de Argentina e Brasil, a OIT também foi convidada a participar 
das reuniões do G20. 

A crise financeira internacional que irrompeu a partir dos Estados Unidos em 
setembro de 2008 ainda levará tempo para ser inteiramente superada nos países 
desenvolvidos o que mantém as incertezas em relação a qual será o novo ponto de 
equilíbrio do processo de globalização em curso. A crise ensejou duras críticas aos 
fundamentos da concepção vigente do livre mercado, e que se acentuou a partir 
da década de oitenta, segundo a qual o caminho para o desenvolvimento seria 
construído por meio de mais mercado e menos Estado. 

A experiência brasileira mostrou que a presença de um Estado forte e eficaz 
constitui um dos fatores indispensáveis para assegurar uma economia interna forte 
e preparada para enfrentar situações de crise e os desafios do século XXI. A boa 
performance do Brasil frente à crise se deve principalmente à garantia da estabilidade 
macroeconômica, à solidez do sistema bancário e as políticas anticíclicas adotadas 
pelo governo tais como redução de tributos, redução do compulsório, pagamento 
da parcela extra do seguro-desemprego, aumento da oferta de crédito de bancos 
públicos, entre outros, associadas à política de valorização do salário mínimo e aos 
programas de transferência de renda para grupos vulneráveis. Este conjunto de 
políticas garantiu a sustentação e expansão do mercado interno de consumo 

O governo brasileiro defende a necessidade de uma reforma substancial do 
sistema multilateral, de modo a adaptá-lo às necessidades do mundo globalizado, 
que possibilite a regulação e supervisão do mercado financeiro e a efetiva mobilização 
de recursos técnicos, humanos e financeiros em favor da cooperação na luta pela 
erradicação da pobreza e de promoção de economias ambientalmente sustentáveis 
com emprego produtivo e trabalho decente. 

Si 
Em junho de 2009, a Conferência Internacional do Trabalho aprovou o documento 

elaborado pela OIT"Para recuperar-se da crise: Pacto global pelo emprego", chamado 
urgente a uma ação mundial para colocar o emprego e a proteção social no centro 
das políticas de recuperação da crise. O documento, cujo objetivo fundamental é 
prover uma base acordada internacionalmente para a elaboração de políticas 
destinadas a reduzir o período entre a recuperação econômica e recuperação de 
oportunidades de trabalho decente, foi acolhido por representantes de mais de 170 
países na reunião do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas. 

No final de 2009, a retomada do crescimento econômico acompanhada da 
recuperação dos níveis de emprego, é confirmada pelos índices do Cadastro Geral 
de Empregados e Desempregados (CAGED), o termômetro brasileiro do mercado 
de trabalho, administrado pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Em 2009 foram 
gerados quase um milhão de empregos formais. O conjunto de políticas adotado no 
processo de enfrentamento da crise econômica e financeira internacional deverá ser 
complementado com a iniciativa de consolidação das leis sociais. 

D. Marco Institucional 

A instância de gestão do Plano Nacional de Trabalho Decente é o Comitê Executivo 
previsto no Memorando de Entendimento assinado entre a OIT e o Governo 
brasileiro, criado por Decreto Presidencial de 4 de junho de 2009. Compõem o Comitê 
Executivo: Secretaria-Geral da Presidência da República; Ministério do Trabalho 
e Emprego; Ministério das Relações Exteriores; Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome; Ministério da Previdência Social; Ministério da Justiça; 
Ministério da Educação; Ministério da Saúde; Ministério da Fazenda; Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; Ministério 
do Desenvolvimento Agrário; Ministério do Meio Ambiente; Secretaria de Relações 
Institucionais da Presidência da República; Secretaria de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial da Presidência da República; Secretaria de Políticas para as 
Mulheres, da Presidência da República; e Secretaria dos Direitos Humanos da 
Presidência da República. 

E. Estratégia de Construção do Plano 

O Plano Nacional de Emprego e Trabalho Decente foi construído por m 
trabalho participativo realizado pelo Grupo de Trabalho Interministerial 
composto por representantes dos Ministérios e Secretarias Especiais que i 
o Comitê Executivo Interministerial e em consulta com os atores sociais, p 
de Grupo de Trabalho Tripartite - GTT, integrado por representantes do- e 
trabalhadores e dos empregadores. 
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• 
Criado pelo Ministério do Trabalho e Emprego — MTE, em novembro de 2007, 

o Grupo de Trabalho Tripartite - GTT, tem a finalidade de assessorar o Comitê 
Executivo Interministerial - CEI, no processo de implementação da Agenda Nacional 
de Trabalho Decente — ANTD. 

O CEI assumiu como ponto de partida, a realização de um inventário de programas 
e ações no âmbito intersetorial relacionados às prioridades estabelecidas na ANTD. 
O inventário foi realizado em coordenação com os Ministérios e Secretarias Especiais 
que possuem responsabilidade compartilhada em matéria de Trabalho, Emprego e 
Proteção Social, sendo esquematizado em forma de matriz lógica que foi objeto de 
consulta e debate ao longo de 18 meses no GTT. 

A principal matéria de discussão do GTT consistiu desta forma, no exame, 
na revisão e no aprimoramento da proposta da matriz lógica do PNTD, fruto da 
sistematização dos programas e ações do PPA — Plano Plurianual 2004-2007 afins 
à temática do trabalho em torno das três prioridades da ANTD. A matriz apresenta 
assim, de forma articulada, as três prioridades definidas na ANTD e os elementos 
de planificação que lhes correspondem, a saber: a) os resultados esperados, b) as 
metas 2011, com base no PPA 2008-2011, c) as metas 2015 e d) os indicadores. A 
linha de referência para verificação das metas e dos indicadores é o ano de 2006. 

Concomitante às atividades do GTT, o MTE encaminhou a realização de uma série 
de oficinas com o objetivo de avançar na formulação de uma proposta de sistema 
de Indicadores de Trabalho Decente. As oficinas contaram com a participação de 
peritos do Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos 
- DIEESE, da Universidade de Campinas — Unicamp, do Instituto de Política 
Econômica Aplicada - IPEA e da Organização Internacional do Trabalho - OIT. 

O debate sobre sistema de indicadores de trabalho decente permaneceu por 
muito tempo estacionado no Conselho de Administração da OIT e finalmente o tema 
foi inscrito na pauta da Conferência de Estatísticos do Trabalho da OIT, de 2008. Um 
projeto inter-regional da OIT na América Latina tem a finalidade de apoiar o esforço 
dos países em lidar com o tema, sendo que o Brasil foi escolhido como um dos países 
onde o modelo deverá ser testado. Ao mesmo tempo em que buscou responder às 
necessidades de medição da evolução do trabalho decente no próprio país, a proposta 
de sistema de indicadores desenvolvida pelo Brasil também representou uma importante 
contribuição para o debate no âmbito da Conferência de Estatísticos da OIT. 

O esforço permanente realizado por meio de consulta eletrônica regular e 
reuniões periódicas dos Grupos de Trabalho possibilitaram a elaboração de um 
Projeto de Declaração Tripartite que registra o consenso alcançado no GTT em 
relação aos Resultados Esperados no âmbito das três Prioridades da ANTD. O 

Projeto de Declaração Tripartite foi aprovado em reunião ampliada da CTRI, como 
parte do processo preparatório da delegação brasileira à 98 2  reunião da Conferência 
Internacional do Trabalho, e posteriormente assinado e anexado à Declaração 
conjunta firmada entre o Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, e o 
Diretor-Geral da OIT, Juan Somavia , em 15 de junho de 2009, em Genebra. 

A Declaração Conjunta reafirma o compromisso do Brasil na promoção da ANTD 
e da Agenda Hemisfé rica do Trabalho Decente e destaca os progressos registrados 
pelo país em relação a temas de: geração de empregos; recuperação progressiva 
do valor real do salário mínimo; combate ao trabalho forçado e ao trabalho infantil; 
extensão da proteção social, especialmente a mulheres, jovens, populações afro-
descendentes e populações indígenas e construção de mecanismos voltados para a 
promoção da igualdade de gênero. 

O instrumento destaca a importância de colocar o trabalho decente no centro das 
políticas econômicas e de enfrentamento da crise, bem como a adoção de medidas 
para o cumprimento dos princípios e direitos fundamentais no trabalho para evitar 
que as conquistas alcançadas sejam afetadas pela crise. A Declaração reforça a 
promoção do diálogo social como fundamental e manifesta apoio à proposta do 
Pacto Mundial pelo Emprego bem como à participação da OIT nos debates sobre a 
crise, especialmente no âmbito do G20. Finalmente apóia a implementação no Brasil 
de um Plano Nacional de Emprego e Trabalho Decente a ser construído no prazo de 
180 dias, em consulta com os atores sociais, trabalhadores e empregadores e em 
cooperação da OIT. 

Por outro lado, durante o processo de consultas, o Grupo de Trabalho Tripartite 
não obteve consenso em relação ao conjunto de metas apresentadas pelo governo. 
Em particular a meta de ratificação da Convenção 156 relativa ao tema da Igualdade 
de Oportunidades e de Tratamento no Mundo do Trabalho, com ênfase na questão 
da Igualdade de Gênero e da conciliação entre Trabalho e Responsabilidades 
Familiares. 

A proposta conta com forte apoio de parte do Grupo Trabalhador, 
avaliação do Grupo Empregador a internalização da C156, além de introd 
parafernália complexa, burocrática, conflituosa e intervencionista, imporá 
custo econômico e social às empresas, comprometendo a geração de emp 
competitividade, estimulando a informalidade e perturbando o clima de ente 
entre empregados e empregadores. Ademais, assinalam que o GT1" não 
quaisquer estudos técnicos sobre os impactos da referida Convenção, 
assim, a construção de consensos. 

O Grupo Trabalhador reitera a importância de apoiar a ratificação de 
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• 
internacionais do trabalho, tais como a Convenção 158 sobre demissão por iniciativa 
do empregador, 1982, e a Convenção 156 sobre trabalhadores com responsabilidades 
familiares, 1981; a institucionalização da política do salário mínimo; o aumento da 
formalidade do emprego, inclusive o trabalho doméstico; o aumento da participação 
das mulheres e população negra no mercado de trabalho; a diminuição das 
desigualdades na remuneração entre homens e mulheres; o aumento dos quadros 
da inspeção no âmbito das superintendências regionais do trabalho e emprego; a 
erradicação do trabalho infantil e trabalho forçado com metas que chegam a 100% 
de eliminação ou atenção aos casos. 

O Grupo Empregador, por sua vez, destaca a atenção dos empregadores ao 
convite do Governo, motivados pela disposição de apoiar as iniciativas direcionadas 
ao desenvolvimento sustentável do Brasil, especialmente na área social; e a 
presença ativa e participativa em todas as reuniões do GTT, em um diálogo balizado 
pelos princípios do tripartismo e da busca incansável do consenso, participação esta 
que permitiu a assinatura da Declaração da Delegação tripartite à 98 Conferência 
Internacional do Trabalho, na qual assumiram o compromisso de dar continuidade 
ao diálogo desenvolvido para a elaboração do PNTD, com base em prioridades e 
resultados até então acordados. 

Em sua Declaração, o Grupo Empregador também questiona as metas propostas 
que na sua avaliação não formariam um conjunto completo e articulado que reúnisse 
no mínimo os principais fatores determinantes dos resultados esperados, nem suas 
quantificações e que não estariam respaldadas por uma base técnica necessária 
para justificá-las, uma vez que à época não foram apresentados os estudos 
correspondentes. 

Cabe destacar que as metas indicadas no Plano foram estabelecidas no âmbito 
do CEI e quantificadas em consulta com as respectivas unidades gestoras dos 
programas relacionados. A linha de base adotada para efeito de medição dos 
resultados alcançados é o ano de 2006. Foram considerados os períodos 2008 — 
2011, em conformidade com o Plano Plurianual, e 2008 — 2015, tomando como 
referência os Objetivos do Milênio e as metas da Agenda Hemisférica do Trabalho 
Decente. 

Os indicadores utilizados no Plano são resultado das oficinas realizadas em 
2008, nas quais se levou em conta, entre outros, os indicadores utilizados no Plano 
Plurianual, complementado pelos resultados da reunião de peritos sobre Indicadores 
de Trabalho Decente, realizada em Genebra — Suíça, no mês de setembro de 2008. 

Na oficina para a qual foram convidados, participando em marcante inferioridade  

numérica, os empregadores reafirmaram as reservas já registradas pelo respectivo 
grupo, quando da discussão do tema no Conselho de Administração da OIT. 
Não obstante a concordância de que os indicadores deveriam ser construídos, 
evitando-se a comparação entre países, ou seja, qualquer forma de "ranking", os 
representantes do Grupo Empregador, não deram sua aprovação ao conjunto de 
indicadores desenvolvidos naquela ou em outras eventuais oficinas realizadas. 

Considerando os resultados alcançados nesta primeira etapa de suas atividades, 
o Grupo de Trabalho Tripartite acordou em recomendar ao Comitê Executivo 
Interministerial: a) reconhecer o GTT na qualidade de órgão permanente de 
consulta e assessoramento técnico e incorporá-lo na institucionalidade do referido 
Comitê; b) dar cumprimento aos compromissos expressos na Declaração Conjunta 
firmada entre o Presidente da República e o Diretor Geral da OIT em junho de 2009, 
juntamente com a Declaração da Delegação Tripartite brasileira à 98 4  Conferência 
Internacional da OIT; c) instruir as áreas responsáveis pelo planejamento, execução, 
avaliação e monitoramento dos programas e ações do PPA a considerar o conteúdo 
do Relatório Final do GTT; d) instruir o Grupo de Trabalho Tripartite quanto ao 
tratamento a ser dado às demandas do Grupo Empregador e do Grupo Trabalhador, 
expressas nos respectivos documentos anexos ao Relatório Final; e e) mobilizar os 
recursos técnicos, humanos e financeiros necessários para fortalecer a capacidade 
institucional do GTT na continuidade de suas atividades. 

F. Metas e Prioridades 

As metas previstas no Plano aprovadas pelo CEI, não puderam ser endossadas 
pelo Grupo Empregador, dada a acima alegada falta de sustentação técnica, têm 

como referência o estabelecido no PPA 2008 -2011 e na Agenda Hemisférica do 
Trabalho Decente e consolidadas por meio de ampla consulta às áreas do governo 
federal responsáveis pela gestão dos programas e ações que integram o Plano, 
conforme Notas Técnicas que se encontram à disposição no enderêço: www.mte. 
gov.briantd. A linha de base adotada é o ano de 2006. 

As prioridades correspondem àquelas estabelecidas na Agenda N 
Trabalho Decente a saber: 

Prioridade 1: Gerar Mais e Melhores Empregos, com Igualdade de Opo 
e de Tratamento. 

Prioridade 2: Erradicar o Trabalho Escravo e Eliminar o Trabalho Infantil, 
em suas piores formas. 

Prioridade 3: Fortalecer os Atores Tripartites e o Diálogo Social como um 
de governabilidade democrática. 
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R1 Prioridade 1: Gerar mais e melhores empregos, com igualdade de oportunidades 

e de tratamento. 

1.1. Resultados Esperados: 

a) Direcionamento de investimentos públicos e privados e estímulos fiscais e 
financeiros a setores estratégicos para a geração de emprego e a promoção do 
desenvolvimento sustentável, por meio de: 

(i) empresas sustentáveis; 
(ii) empreendimentos para a melhoria ou conservação da qualidade ambiental. 
(iii) micro e pequenas empresas; 
(iv) cooperativas e empreendimentos de economia solidária; 
(v) agricultura familiar. 

b) Manutenção e Institucionalização da política de valorização do salário mínimo. 

c) Fortalecimento do Sistema Público de emprego, trabalho e renda por meio 
da integração das políticas de qualificação profissional, de intermediação 
de mão de obra e de seguro-desemprego, e da ampliação das políticas de 
qualificação profissional e intermediação de mão de obra, especialmente para 
jovens, mulheres e população negra. 

25 	 26 

METAS 2011 

1.1. 1 a. Aumento de 20% dos 
investimentos; do crédito e 
dos estírtiblos fisCeis para 
.Os setores estratégicos: eieu 
intensivas em mão-de-obra. 

1.1.2 a. Aumento de 25% 
no volume de operações de 
crédito a micro e pequenas 
empresas, cooperativas 
e 	empreendimentos 	de 
economia 	solidária 	por 
intermédio 	de 	órgãos 
governamentais. 

METAS 2015 

1.1.1 b,Aumento de 35°,:. dos 
investimentos, ; do crédito e 
dos " estímulos IiSceis - nos 
setores estratégicos e /ou 
intensivos em mão-de-obra. 

1.1.2 b. Aumento de 40% 
no volume de operações de 
crédito a micro e pequenas 
empresas, cooperativas 
e empreendimentos de 
economia solidária por 
intermédio de órgãos 
governamentais. 

INDICADORES 

do PIB investido 
em cada um dos setores e 
empreendimentos indicados 

1.1.1.2. N empregos criados/ 
R$ milhão investido nos setores 
'e empreendimentos indicados, 
desagregado por sexo. 

1.12.1.Volume 	e 	número 
de operações de crédito 
a micro e pequenas 
empresas, cooperativas e 
empreendimentos de economia 
solidária por intermédio de 
órgãos governamentais, 
desagregado por sexo. 

1.1.3 a. Aumento de 48% 
do volume de crédito para 
a agricultura familiar por 
intermédio de I órgãos 
governamentais. 

1.13 b. Aumento de 98% 
do volume de crédito para 
a agricultura familiar por 
intermédio de, órgãos 
governamentais. I 	; 

1.1,3.1. Volume e número de 
operações de -crédito, para ., a 
agricultura familiar, desagregado 
por sexo.  

METAS 2011 INDICADORES METAS 2015 

1.2.1.a. 	Manutenção 	da 
política de valorização do SM. 

1.2.1.b. 1nstitucionalização da 
Política de valorização do SM. 

1.2.1.1. instrumentos Legais 
Aprovados. 
1.2.1.2.Évolução do valor real 
do Salário Mínimo 

METAS 2011 METAS 2015 INDICADORES 

1.3.1.a. 'Aumento de 30% 
do nQ de trabalhadores/as 
qualificados/as. 

1.3.1.b. Aumento de 50% 
do ng de trabalhadores/as 
qualificados/as. 

1.3.1.1. N,  de trabalhadores/as 
qualificados/as, desagregado 
por faixa etária. sexo ;  raça/cor. 

9EB 
:) O •Ljj 	2  

5. 
 z .0 

. 
ratanadoreS 

as colocado reeio dos° 
SINEs desa eVaçg .  kl_faáa 
etária, sexo, r 15eVc% 

1.32.1. N9 1.3.2.a. Aumento de 25% do 
de trabalhadores/as colocados/ 
as no mercado de trabalho por 
meio dos SINEs. 

1.32.b. Aumento de 45% 
do n de trabalhadores/as 
colocados/as no mercado de 
trabalho por meio dos SINEs. 
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METAS 2011 INDICADORES METAS 2015 

1.3.3.a. Aumento real de 30% 
do investimento público em 
qualificação profissional e em 
intermediação de mão de obra. 

1.3.3.b. Aumento real em 
50% do investimento público 
em qualificação profissional 
e em intermediação de mão 
de obra. 

1.3.3.1. % de crescimento real 
do investimento em políticas de 
qualificação e intermediação de 
mão de obra pelo setor público. 
1.3.4.2. Volume de recursos 
investidos pelo setor público 
em qualificação profissional e 
intermediação de mão de obra. 

1.3.4.a. Aumento de 30°,, do 
n2  de, trabalhadores/as jovens 
qualificados/as e colocados/as 
no mercado de trabalho. 

1.3.4.b. Aumento de 50% 
do ng de trabalhadores/as 
jovens qualificados/as e 
colocados/as no mercado 
de trabalho. 

1.3.4.1. N2  de trabalhadores/ 
as jovens qualificados/as e 
colocados/as no mercado de 
trabalho, desagregado por sexo, 
raça/cor e faixa etária.= 

1.3.5a. Aprovação e início da 
execução do Plano Nacional de 
Aprendizagem Profissional (PNAP). 

1.3.5.b. 	Implementação 
integral do PNAP 

1.3.5.1. N2  de ações do PNAP 
implementadas 

1.3.6.a 800.000 contratos de 
aprendizagem registrados:: 'de 
acordo com as diretrizes do PNAP. 

1.3.6.b.1.200.000 contratos 
de aprendizagem registrados 
de acordo com as diretrizes 
do PNAP. 

1.3.6.1. N= de novas vagas de 
aprendizagem Corá base nas 
disposições do PNAP. 
1.3.6.2. ,N2  de, contratos de 
aprendizagem registrados. , 
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1.4.5.1. Instrumento e:Á' eigais'n - . 	.., 
e respectivos or 	ost  
aprovados e publicad 

de ações 'iliNSST 
executadas. 

d) Ampliação e Fortalecimento da proteção social aos trabalhadores e 
trabalhadoras e as suas famílias, especialmente para grupos sociais mais 
vulneráveis e trabalhadores/as migrantes. 

METAS 2015 

1.4.1.b. Aumento de 20% na 
cobertura dos programas de 
assistência social, previdência 
e inclusão previdenciária. -  

INDICADORES 

1.4.11. N2  de : beneficiários : 
das 'políticas , de proteção 
social aos trabalhadores (as) 
e programas de assistência 
social, previdência e inclusão 
previdenciária. 

METAS 2011 

1.4.1.a. Aumento de 10% ria 
cobertura dos programas de 
assistência social, previdência 
e inclusão previdenciária. 

1.4.2.b.100% das Famílias 
com renda mensal de até meio 
salário mínimo por pessoas 
inscritas no Cadastro Único 
para Programas Sociais do 
Governo Federal (CadUnico). 

1.4.2.1. N2  de famílias com 
renda mensal de até meio 
salário mínimo por pessoa 
inscritas no CadUnico. 

1.4.2. a. 85% das famílias com 
renda mensal de até meio 
salário mínimo por pessoas 
inscritas no Cadastro Único 
para Programas Sociais do 
Governo Federal (CadUnicol 

1.4.3.b.20',, 	da população 
economicamente 	ativa 
pertencente às tamillae 
inscritas no Cadúnico inserida 
no mercado formal de "mão-- 
de-obra. - 

1.4.4.b. Aumento em 30% da 
análise de acidentes graves e 
fatais. 

1.4 3 1 N' de pessoas „ das 
familias inscritas no Cadúnicd _ 
(e pértenCentes à :PEA) que 
ingressem no mercado formal 
de mão-de-obra a cada ano 

1.4.4.1. 	Quantidade 	de 
acidentes analisados por 
setores de atividade, região 
geográfica e sexo. 

1.4.3.a.15% da população 
economicamente 
pertencente ' • às 	falidas 
inscritas no Cadeinico inserida' 
no mercado formal de WiãO-
de-otira. 

1.4.4.a. Aumento em 15% da 
análise de acidentes graves e 
fatais. 

1.4.5.a. 	Revisão 	e •

implementação da Política 
Nacional de Segurança e . 
Saúde do Trabalhador (a) , 
PNSST, e aperfeiçoamento 
do Sistema Nacional " de 
Segurança e Saúde no 

: Trabalho SNSST. : 

1.4.5.b. Implementação da 
PNSST e do SNSST 
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METAS 2011 INDICADORES METAS 2015 

1.4.6.a. Implantação em 40% 
dos sistemas :  de notificação 
de doenças e acidentes de 
trabalho e construção da 
Notificação de Agravos a 
Saúde do Trabalhador (a) 
(SI NAN-NET) nos municípios. 

:1461 	N 9  de municípios 
que adotam o : Sistema -  de 
notificação: -. de . doenças e 
acidentes de trabalho; 
1.4.6.2: N2  de municípios 
que adotam a Notificação 
de Agravos a Saúde do 
Trabalhador (a) (NAST) 
1.4.6.3. índice de cobertura 
nacional dos sistemas. 

1.4.6.b. 	Avaliação 	da 
Implementação do SINAN-NET. 

1.4.7. 	a. 	Revisão 	e 
aperfeiçoamento da matriz 
do NTEP (Nexo Técnico 
Epidemiológico Previdenciário). 

1.4.7.b 	Redução 	da 
subnotificação de acidentes e 
doenças ocupacionais 
1.4.7.b Redução de doenças 
relacionadas ao trabalho. 

1.4.7.1 N2  de trabalhadores com 
auxílio doença acidentado 
1.4.7.2. Lista atualizada das 
doenças relacionadas ao 
trabalho (2015) 

1 4 8 a Melhoria do sistema 

e ampliação da'' rede de 
. Reabilitação Proiissionál 
. (RP), em conformidade com 
a Lei sobre a colocação, 
recolocarão e reinserção 
no mercado de trabalho 
dos cidadãos egressos do 
Programa de Reabilitação 
Profissional do INSS — PRR 

1.4.9.a. Aumento de 20% dos 
estudos e pesquisas voltados 
à prevenção de acidentes 
e doenças relacionadas ao 
trabalho. 

1 4 8 b. Avaliação e melhoria 

contínua do sistema do 

PrOgrama - de Reabilitação 

Profissional do INSS. 

1.4.9.b. Aumento de 30% dos 
estudos e pesquisas voltados 
à prevenção de acidentes 
e doenças relacionadas ao 
trabalho. 

1.4.8.1. 	Nb' 	de 	pessoas 

. beneficiadas pelo Programa 
- de . fteabilitação ProfisSiOnál 
INSS 
1.4.8.2. Tempo médio de 
afastamento. 
1.4.8.3 N2  de. instituições 
envolvidas no PRP do INSS. 

1.4.9.1. N2  de estudos e 
pesquisas voltados à prevenção 
de acidentes e doenças 
relacionadas aos trabalhos 
divulgados. 
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11 1.4.13.1. 	Decr 
ratificação das Co 
1.4.122 NI2  de 
implementadas. 

METAS 2011 

1.4.10.a. Aprimoramento da 
fiscalização em segurança e 
saúde no trabalho em setores 
econômicos com elevado risco 
à vida e integridade física do 
trabalhador. 

1.4.11.a. 	Habilitação 	de 
200 Centros de .Referência 
em. Saúde do Trabalhador 

• (CEREST) 	no 	país, 
'componentes 	cia 	Rede 
Naciónát :  de Atenção Integral 
à'Saúde do Trabalhacbr ..— 
RENAST. 

1.4.12.a. Adoção de política 
e plano de proteção dos/as 
trabalhadores/as migrantes. 

1.4.13.a. Exame da Convenção 
das Nações Unidas para a 
Proteção dos Direitos dos 
Trabalhadores :( Migrantes e 

Membros : de suas Famílias 
'e da Convenção da OIT n2  
143 :: sobre Trabalhadores 
Migrantes (disposições 
Complementares). :. 

METAS 2015 

1.4.10.b. Aprimoramento da 
fiscalização em segurança e 
saúde no trabalho em setores 
econômicos com elevado risco 
à vida e integridade física do 
trabalhador 

1.4.11.b. Aumento do numero 
de Centros ''de Referência: 
em Saúde do Trabalhador, 
- CEREST componentes 
da Rede - Nacional 'de 
Atenção Integral à Saúde do 
Trabalhador - RENAST. 

1.4.12.b. Implementação da 
política e plano de proteção 
dos/as trabalhadores/as 
migrantes. 

1.4.13.b. 	Ratificação 	e 
implementação da Convenção 
das Nações Unidas para a 
Proteção dos Direitos dos 
Trabalhadores Migrantes e 
Membros de suas Famílias 
e da Convenção da OIT 
143 sobre Trabalhadores 
Migrantes (disposições 
complementares). 

INDICADORES 

1.4.10.1. % de situações de 
descumprimento grave da 
legislação de segurança e 
saúde corrigidas sob ação 
fiscal. 

1.4.11.1. N 2  de CERESTs 
instalados e em operação 
1.4,11.2. N2  :.de atendimentos 
nos Centros :: de Referência 
¡em ; Saúde ,  do 'Trabalhador - 
CEREST desagregado por 

se x:  o, 'raç,alcor. 

1.4.12.1. Decreto de instituição 
da Política Nacional de 
Proteção dos/as trabalhadores/ 
as migrantes editado. 
1.4.12.2 N2  de ações da política 
e do plano de proteção dos/ 
as trabalhadores/as migrantes 
executadas. 
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METAS 2011 METAS 2015 . INDICADORES 

1.6.3.a. Ampliação em 35% do 
número de mulheres atendidas 
pelo PRONAF-Mulher. 

1.6.3.b. Ampliação em 40% do 
número de mulheres atendidas 
pelo PRONAF-Mulher. 

1.6.3.1. N2. de mulheres 
atendidas pelo PRONAF-
Mulher. 

1.6.4.a. Aumento de 30% 
do número de empresas e 
iinstituições que aderiram ao 
'Programa Pró-Equidade de 
Gênero. 

1.6.5.a. Aumento de 30% 
de mulheres capacitadas 
pelo Programa Trabalho e 
Empreendedorismo da Mulher. 

1.6.4.6. Aumento de 50% 
do : número de empresas e 
instituições :que aderiram ao 
Programa Pré-Equidade de 
Gênero. 

1.6.5.b. Aumento de 50% 
de mulheres capacitadas 
pelo Programa Trabalho e 
Empreendedorismo da Mulher 

1.6.4.1. NP de empresas e 
instituições que aderiram ao 
Programa Pró-Equidade de 
Onero.  

1.6.5.1. N2  de mulheres 
capacitadas pelo Programa 
Trabalho e Empreendedorismo 
da Mulher. 

1.6.6.a. 	Capacitaçao 	de 
representantes de fóruns, 
comissões, conselhos, bem 
como de gestores públicos 
responsáveis pela formulação 
e implementação de políticas 
públicas de trabalho, emprego 
e renda para a incorporação 
das dimensões de gênero e 
raça nas políticas e programas 
de trabalho, emprego e renda. 

1.6.6.b.% de representantes de 
fóruns, comissões, conselhos, 
em como de gestores públicos 
responsáveis pela formulação 
e implementação de políticas 
públicas de trabalho, emprego 
e renda para a incorporação 
das dimensões de gênero e 
raça nas políticas e programas 
de trabalho, emprego e renda 
capacitados. 

1.6.5 1. bl° de representantes 
de 	fóruns, 	comissões, 
conselhos, i 	bem 	como 
de 	gestores 	públicos 
responsáveis pela formulação 
e implementação de polítpri 
públicas de trabalho, iempit.0 
e renda para a incorporo 	53  3 	2 
das dimensões de gên 
raça nas políticas e progr r1i0t 4 
de trabalho, emprego e 
capacitados. 	 cl)ãy"  J°0 
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METAS 2011 

1.5.1.a. Aumento de 10% da 
taxa de formalidade. 

1.5.2.a. Aumento de 20% no 
número de trabalhadoras/es 
domésticas/os com carteira de 
trabalho assinada. 

METAS 2015 

1.5.1.b. Aumento de 20% da 
taxa de formalidade. 

1.5.2.b. Aumento de 30% no 
número de trabalhadoras/es 
domésticas/os com carteira de 
trabalho assinada. 

INDICADORES 

1.5.1.1. Taxa de informalidade 
desagregada por sexo, raça/cor 

1.5.2.1. N2  de trabalhadoras/es 
domésticas/os com carteiras 
de trabalho assinadas. 

1.5.3,1, N2 i  de trabalhadores/ 
as autónomos formalizados/as , 

N' de micro- 
eirinreendedores individuais 
(MEI) com acesso aos 
beneficios previdenciários. 

1.5.3.a. Aumento de 30%i 
no n de trabalhadores (as) 
autónomos forMalizados (as). 

AURiehto ide .2 50% 
no' n2  de trabalhadores (as) 
autónomos formalizados (as). 

METAS 2011 METAS 2015 INDICADORES 

1.6.1.a. Aumento de 5% nas 
taxas de participação e de 
ocupação das mulheres e de 
5% na taxa de ocupação' da 
população negra. 

1.6.1.b. Aumento de 10% nas 
taxas de participação e de 
ocupação das mulheres 
e de 10% na taxa de ocupação 
da população negra. 

1.6.1.1. Taxas de participação 
e de ocupação desagregadas 
por sexo, raça/cor 

1.6.2.a. Diminuição de 5% nas 
desigualdades de rendimentos 
entre homens e mulheres, 
negros e brancos. 

1.6.2.b. 	Diminuição 	de 
20% nas desigualdades de 
rendimentos entre homens e 
mulheres, negros e brancos. 

1.62.1. Taxa de evolução 
do rendimento real médio 
segundo sexo, raça/cor. 

• 
• 

e) Desenvolvimento de iniciativas legislativas e de políticas para facilitar 
a transição das atividades informais para a formalidade desenvolvidas, 
considerando as dimensões de gênero e raça. 

f) Aumento da igualdade de oportunidades e de tratamento no mundo do 
trabalho, em consonância com as Convenções da OIT nos 100 e 111 ratificadas 
pelo Brasil. 
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METAS 2011 METAS 2015 INDICADORES 

1:6.7.a. 	Metodologia 
desenvolvida para mensurar , 
o montante de recursos do 
orçamento público direcionado 
para mulheres no âmbito 
de programas federais de•
geração de trabalho, emprego 
e renda e combate à pobreza. E. 

1.6:7.b. 	Metodologia 
: incorporada aos programas 
federais de geração de 
trabalho, emprego e renda: 
e combate à :pobreza com 
informação sobre montante de 
recitsóadO Orçament6Oribliód 
:direcionado para mulheres 

1.6.7.'1. N2 de programas 
federais de geração de 
trabalho,  emprego e .  renda 
á '• combate à pobreza com 
informação sobre montante de. 

i recursos do orçamento publico!¡ 
direcionado para mulheres. 

1.6.8.a. 30% dos registros 
administrativos e banco 
de dados dos órgãos da 
administração federal 
responsáveis por políticas 
públicas de geração de 
trabalho, emprego e renda 
e combate à pobreza com 
informações desagregadas 
por sexo e raça/cor. 

1.6.8.b. 50% dos registros 
administrativos e banco 
de dados dos órgãos da 
administração federal 
responsáveis por políticas 
públicas de geração de 
trabalho, emprego e renda 
e combate à pobreza com 
informações desagregadas 
por sexo e raça/cor. 

1.6.8.1. N2  de registros 
administrativos e banco 
de dados dos órgãos da 
administração federal 
responsáveis por políticas 
públicas de geração de 
trabalho, emprego e renda 
e combate à pobreza com 
informações desagregadas 
por sexo e raça/cor. 

1.6.9.a. Concluir o processo de • 
consulta da Convenção da : 01T 

156 sobre trabalhadores/as 
c/ responsabilidades familiares 
e submeter ao Congresso 
Nacional. 

1.6.9 h 	Ratificação 	da 
Convenção rig 156 da OIT 

,E 
sobre trabalhadores/as c/ 
responsabilidades familiares 

1.6.9.1. 	Decreto 	de 
promulgação da Convenção 
156. 

1.6.10.a. Consultas sobre a 
equiparação dos direitos dos 
trabalhadores (as) domésticos 
aos demais trabalhadores (as) 
assalariados. 

1.6.10.b. Assegurar às/aos 
trabalhadoras/es domésticas/ 
os os mesmos direitos 
previstos na CLT aos demais 
trabalhadores assalariados. 

1.6.10.1. Legislação adotada 2.1.4.1. Adoçã 
obrigatoriedade 
17 anos. 
2.1.4.2. N2  de 
até 17 ano 
sistema escolar. 

• 
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• F.2. Prioridade 2: Erradicar o trabalho escravo e eliminar o trabalho infantil, em 
• especial em suas piores formas. c:à 

2.1. Resultados Esperados 
-O 
03 

CD 

C 

METAS 2011 	 METAS 2015 
E 

a) Erradicação progressiva do trabalho infantil. 

2 1 1 a Aprovação e execuça0 
do II Plano Nacional :de 
Erradcação do Trabalho. infantil. 

2.12.a.60%das crianças de 5 a 9 
anos, com ocorrência de trabalho 
infantil, Miúdas no PET1. 

2.1.3.a. 40% das crianças/ 
adolescentes de 10 a 13 anos, 
com ocorrência de trabalho 
Infantil, induidas no PETI. 

2.1.4.a. 	Ampliação 	da 
escolaridade obrigatória até os 
17 anos. 

2. .l.l.b II Plano Nacional de •
Erradicação do Trabalho' Infantil 
implementado, monitorado e 
avaliado. 

2.12b. 90% das crianças de 5 a 9 
anos com ocorrência de trabalho 
infantil, bebidas no PET1. 

2.1.3,b. 60% das crianças/ 
adolescentes de 10 a 13 anos, 
com ocorrência de trabalho 
infantil, incluídas no PETI. 

2.1.4.b. 100% de inclusão 
escolar até os 17 anos. 

INDICADOR ES 

2.1.1.1. N de ações previstas 
irhiPlementadas. 

2.1.2.1. N2  de crianças entre 5 
e 9 anos trabalhando. 

2.1.3.1. NI' de crianças entre 
10 e 13 anos trabalhando. 
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METAS 2011 'METAS 201 
, 

, 
INDICADORES 

2.1.5.a. Ampliação do riQ de 
escolas públicas com turno 
integral em áreas de maior 
incidência de trabalho infantil. 

2.1.5.b. Ampliação do nde 
escolas públicas com tur no 

incidência de 
áreasdeintomnatillor Innoia  de 
trabalho 

e oescoolraoscolicril: o 
turno integral em 

m 	oo  

imntaainilotrincidência de trabalho 

50%.'des' cnan 	..,4 - T---4artua0o de adole 	l)t,I,a8  en, 	, iiatt ,itrabal 	illáltinSielnffiCa 
E 	a 	o 	níco 	___ 

r 	rama&sociais do Gov rno, 

e 
2,126- - , 	er'rksettui-liaçãao:da'  '. 'addescemes, 	.fi  -das-E; trabankirdartittlfienti ca 

'irC -dastrO &Un) 
eSS-41. 	-4' ''aks-do-G 	Yti ,p - ‘,41  

" 2.1. 	2 	e Ecnan, çgtS s4 "adatescen.teS,obt;idesit,neaçãdao-  ti,t 
trabál - 	I farYt114 	E , 

'aCtã 	únIca 
amas socos o, 

er 

60% 	dos 2.1.7.a 	
. economicamente,r,,,,,alhcs

a, 

adolescentes em situação de 
traballio 

de  famílias com —5-- 	- 

inseridos no mercado ri._ 
trabalho 'ou nas políticas sociais. 

2.1.7.b. 	100% 	dos 	adultos 
imanto 	....:_ativw 

de famílias com "vc" ..,..9 
em situação ix 

trabalho aiinseridosnao pnoolitianlrcad000doiode 
trabalho ou 

2.1.7.1.. 	NQnto  de 	adativoult: 

derwicafainje 	crianÇas e 
em situação de adolescentes 

es . . 	no mareado  de tiabaitrádilioo elinseounoosnas patins sociais.  

Z.1. , 	("bate  - 	s  

'

-formade 	
-t:ab.al-n--u— E'-i-nfr-til contemplado 	na 	Política  
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s. 
b) Implementação, monitoramento e avaliação do II Plano Nacional de 
Erradicação do Trabalho Escravo. 

I
2.2.1 	mento 4eni 
daa'''Saçõestéle fiscalização 

idenún-Cia' s:de trabalho  escro.  

urnento em 
.açfies, de fiscalização das 

enuncias de trabalho escravo.' 

á, de  arnali çao d  
lrab' alho escravo 

2.2.2.a Adoção de uma 
política de reabilitação psico-
social, qualificação profissional 
e reinserção econômica dos 
trabalhadores resgatados. 

.TtCoriolidai  
IrnPlementação¡ _á-Programa 

arto Zero nos 04 Estados.'' -  _ 

22.2.b. 	Aumento 	da 
capacidade de atendimento aos 
trabalhadores resgatados pela 
política de reabilitação psico-
social, qualificação profissional 
e reinserção econômica. 

.2.31ka. [mi)  emeotir-!.° — - 

,Estados 
prtg rama,  MaitoZér&ei  

2.2.2.1. NQ de trabalhadores 
atendidos pelo programa 
de reabilitação psico-social, 
qualificação profissional e 
reinserção econômica. 

ettádosi noa 
ogramafflarc0 Zero'  
ta-do 

223: 

Roais 
é linple 

22.4.a. Aumento de 30% do 
número de empresas que 
aderiram ao Pacto Nacional 
pela Erradicação do Trabalho 
Escravo. 

2.2.4.b. Aumento de 50% do 
número de empresas que 
aderiram ao Pacto Nacional 
pela Erradicação do Trabalho 
Escravo. 

2.2.4.1. NQ de e 
aderiram ao P 
pela Erradicaçãe 
Escravo. 
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• 
c) Implementação, monitoramento e avaliação do Plano Nacional de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e Plano Nacional de Enfrentamento da 
Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes. 

37 	38 

O) 
cà 
co 

o 

S. 

o 

o- 
E 

LLI 

o 
c.) 
co 

o 
co 

METAS 2011 METAS 2015 INDICADORES 

, 2.3A .a. Aumento em 20% 
no número de estados 
com o Plano Estadual de 
Enfrentamento ao Tráfico de 
pessoas aprovado. 

2.3.4.b. Alimento em 30% 
no número de :: estados 
com o Plano Estadual de 
Enfrentamento ao Tráfico de 
pessoas aprovado 

2.3.4.1.N , 	de ...•. estados 
:com o Plano .. Estadual . de : 
• Enfrentamento ao Tráfico 'de 
pessoas aprovado. 

2.3.5.a. Aprovação e execução 
do II Plano Nacional de 
Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas. 

2.3.5.b. 	Implementação 
do II Plano Nacional de 
Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas. 

2.3.5.1. % de execução 
do II Plano Nacional de 
Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas. 

80,; dos Centros de 
Referência com atendimento às 

. 
mulheres em situaçao de tráfico. 

2.3.6.b. 100% dos Centros -de 
Referência com atendimento'às 
mulheres em situação de tráfico. 

2.3.6.1. % de Centros _de 
Referência com atendirnento'às 
mulheres em situação de tráfico. 

2.3.7.a. Criação de 2 serviços 
de acolhimento às mulheres 
em situação de tráfico nas 
fronteiras secas. 

2.3.7.b. Criação de 6 serviços 
de acolhimento às mulheres 
em situação de tráfico nas 
fronteiras secas. 

2.3.7.1. N2  de serviços de 
acolhimento às mulheres 
em situação de tráfico nas 
fronteiras secas. 

2 

2.3.8.a. Capacaaçáo de 40% 
dos Conselhos Tutelares para 
atendimento de meninas 
e meninos e adolescentes 
vitimas de violência sexual. 

2 3.8.b. Capacitação de 60% 
dos Conselhos Tutelares para 
atendimento de meninas 
e. meninos e adolescentes 
vitimas de violência sexual. 

2.3.8.1. % 
Conselheiros 
capacitados 

•  

del:otiSeeos/ 

Tra 1s:- r..fr 

METAS 2011 INDICADORES METAS 2015 

2.3.1.a. Aumento em 20% do 
monitoramento dos casos do 
disque 100 

2.3.1.b. Aumenta em 50% do 
monitorarriento doe cases do 
disque 100. 

2.3„1.1. 	N 2 	de 	casos 
monitorados pelo disque 100. - 

2.3.2.a. Aumento de 30% 
na incorporação do tema da 
exploração sexual de crianças 
e adolescentes e do tráfico 
de pessoas pelos disques 
estaduais e municipais 

2.3.2.b. Aumento de 60% 
na incorporação do tema da 
exploração sexual de crianças 
e adolescentes e do tráfico 
de pessoas pelos disques 
estaduais e municipais. 

2.3.2.1. 	N2 	de 	disque- 
denúncias estaduais e 
municipais que atendem 
à demanda de exploração 
sexual e tráfico de pessoas. 

Capacitação 	de 
agentes!„ públicos e da 
sociedade : : civil : no : terna da 
prevenção e enfrentamento à 
exploração sexual e : ao tráfico 
de pessoas. 

2.3.3.0. Inserção do tema do 
enfrentamento ao : tráfico : de 
pessoas é àeirploração sexual 
nos currículos dos cursos de 
formação e aprimoramento 
dos agentes públicos na área 
de segurança e justiça. 

2.3.3.1. N 2  de 	agentes 
públicos e da sociedade 
civil capacitados no tema da 
prevenção e :.érifrentamento à 
exploração sexual e ao tráfico 
de pessoas. 

2.3.3.2. NQ de cursos de 
formação e aprimoramento 
dos agentes públicos na área 
de segurança e :justiça Cem 
o tema do enfrentamento 
ao tráfico :de pessoas : e à 
exploração sexual inseridos 
nos seus currículos. 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
7/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 126



METAS 2011 METAS 2015 INDICADORES 

3.1.1.1. 	Avaliação 	das 
instâncias . de, diálogo social 
instaladas e em funcionamento 
3.1.1.2. Regimentos internos 
dos becanisinod e:instâncias 
de diálogo iodai estabelecidos 
3.1.1.3.: Récursok humanos e 
financeiros adequados - para 
garantir o fulicionárnento dos 
mecanismos 'e' instâncias de 
diálogo social 

3.1.1.4. 	Nivel 	de 
representatividade 	e 	de 
participação 
3.1.1.5. Número de: Fóruns 
com comissões municipais de 
dmprégo :de. MUriicipios com 
mais de 200 mil habitantes 
realizados. 

3.1.1.a. 	Manutenção,. 
fortalecimento e consolidação', 
'do- CDES, CONAETI, . 
CONATRAE, CTIO, CODEFAT. 
CNIG, . CONJUVE, CTRI, 
CTPP, CT-SST, CAAT, e outros 
Conselhos e órgãos.: tripartites 
nos âmbitos federal, estadual 
e municipal. 

3.1.1.b. 	Instituciónalização 
do CDES, CONAETI; 
CONATRAE, CTIO, CNIG, 
CONJUVE, CTRI, CTPP, 
CT-SST, CAAT e outros 
Conselhos e órgãos tripartites 
nos âmbitos federal, estadual 
e municipal. 

METAS 2011 METAS 2015 INDICADORES 

3.2.1.a. 	Promoção 	da 
discussão da Declaração 
sobre Justiça Social, NITs e•
Resolução sobre Empresas 
Sustentáveis. 

3.2.1 .1. Aumento do número 
de pareceres sobre as N ITs. 

3.2.1.1. Número de normas 
ahalisadas e pareceres 
emitidos pela CTRI 

e outros órgãos competentes. 

3.22.a. Fortalecimento da 
capacidade nacional para 
cumprir os compromissos 
referentes às NITs. 

3.22.b. Fortalecimento da 
capacidade nacional para 
cumprir os compromissos 
referentes às NITs 

3.2.2.1. Número de propostas 
de ratificação enviadas ao 
Congresso Nacional 
32.2.2. Número de atividades 
realizadas para a promoção 
das NITs ratificadas pelo país. 

3.2.3 a. 	Promoção 	cla 
Declaração 	de 	2008 
entre -  as 	Organizações 
de 	Trabalhadores' 	e 
Empregadores i e 	outras 
entidades interessadas. 

3.2.3.b. 	Observância 	da 
Declaração de 2008 o nas 
políticas públicas direcionadas 
ao mundo do trabalho. 

3.2.3.1.N de org 
trabalhadores e em 
que utilizam, como 
nas suas ações a 
sobre Justiça Soci 
32.32 NP de politi ^\ 
que incorporam o4 pri 	ios,` 
gerais da Declaração 
Justiça Social. 

• 

39 	40 

F.3. Prioridade 3: Fortalecer os atores tripartites e o diálogo social como um 
instrumento de governabilidade democrática. 

3.1. Resultados Esperados 

a) Fortalecimento e ampliação dos mecanismos e instâncias de diálogo social, 
em especial os instrumentos de negociação coletiva. 

b) Efetivação de medidas para promoção da Declaração sobre Justiça 
Social para Globalização Equitativa, para promoção do exame das Normas 
Internacionais do Trabalho (NITs) e para aplicação das NITs ratificadas pelo 
Brasil, em consulta aos empregadores e trabalhadores. 
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c) Promoção das Agendas de Trabalho Decente em regiões, estados e 
municípios e em setores econômicos, em consulta com as organizações de 
empregadores e de trabalhadores. 

NoicÁbd 

• 

p3.1wIta. mente nEsAgendas  
raba paRegionaiss Estaduais 

ores d 
d e 

mentidos. 

3.3.2.a. 	Capacitação 	de 
gestores públicos para a 
promoção e monitoramento 
das Agendas e Planos. 

3.3.2.b. 	Capacitação 	de 
, 

gestores públicos para a 
promoção e monitoramento 
das Agendas e Planos. 

PIanosRegionais 

Trabalho Decente 

, kog. 

3.3.2.1. NQ de gestores 
públicos capacitados para a 
promoção e monitoramento 
das Agendas e Planos. 

G. Mecanismos de Implementação 

O Plano Nacional de Emprego e Trabalho Decente constitui o instrumento 
adequado para a implementação do compromisso firmado entre o Governo brasileiro 
e a OIT expresso na Agenda Nacional de Trabalho Decente e deve ser implementado 
em diálogo com as organizações de empregadores e de trabalhadores. O Plano 
Nacional de Emprego e Trabalho Decente estabelece as prioridades, os resultados 
esperados e as estratégias, metas, prazos, produtos e indicadores de avaliação. 
O Plano deverá ser incluído no PPA, monitorado e periodicamente avaliado, em 
consulta com as organizações de empregadores e de trabalhadores. 

A cooperação técnica é um dos principais mecanismos de implementação do 
Plano, constituindo, assim, o marco da cooperação entre as partes. Os projetos e 
atividades de cooperação técnica que já vêm sendo desenvolvidos pela OIT no Brasil, 
assim como os que poderão vir a ser negociados e aprovados a partir desta data, são 
instrumentos importantes para a consecução dos resultados esperados. O Governo 
brasileiro e a OIT envidarão esforços para mobilizar, nacional e internacionalmente, os 
recursos técnicos e financeiros necessários à execução das ações definidas no Plano. 

O Plano também incorpora, como parte de seus objetivos, a promoção da 
Cooperação Internacional em matéria de Trabalho, Emprego e Proteção Social, com 
ênfase na Cooperação Sul-Sul, tal como previsto no Acordo de Cooperação firmado 
em 29 de julho de 1987, entre a OIT e o Governo brasileiro para a Cooperação 
Técnica em Outros Países da América Latina e Países da África. Com  base neste 
Acordo, a OIT e o Brasil promoverão a difusão e o intercâmbio com outros países, em 
especial os países em desenvolvimento, de boas práticas e iniciativas desenvolvidas 
no Brasil nos temas que conformam esta Agenda. 

H. Monitoramento e Avaliação 

O Plano Nacional de Emprego e Trabalho Decente tem por finalidade promover 
a articulação e seguimento do conjunto de programas e ações do governo federal 
relacionados ao trabalho, ao emprego e à proteção social, conforme definido na 
ANTD, e aprofundar ao mesmo tempo a cooperação com os demais países, em 
especial na relação Sul-Sul. O diálogo social e a prática do tripartismo, tanto em 
nível nacional como internacional, deverão ser fortalecidos tendo em vista esta 
perspectiva. O enfrentamento e superação da crise estrutural do emprego exigirão 
uma coordenação dos esforços de todos os países e, dentro destes, dos seus 
respectivos governos e organizações de trabalhadores e de empregadores. 

O Plano corresponde aos compromissos assumidos pelo Brasil no âmbito nos 
marcos da Agenda Nacional do Trabalho Decente, da Agenda Hemisférica do 
Trabalho Decente, da Iniciativa de Cooperação Sul-Sul, do Pacto Mundial pelo 
Emprego da OIT, da Reunião Interamericana de Ministros do Trabalho, da Cúpula de 
Mar del Plata, da Cúpula de Pittsburg e da Reunião de Ministros do Trabalho do G20. 

O Plano considera ainda a importância de difundir e impulsionar a Iniciativa 
Global sobre Empregos Verdes, promovida pela OIT, PNUMA, OIE e CSI, enquanto 
estratégia de recuperação da crise climática. 

Para que o Plano possa cumprir a sua finalidade, faz-se necessário o forta 
de mecanismos de gestão que estimulem as autoridades a promover aiko0 
intersetorial entre os diversos atores governamentais envolvidos, bem com iál 
com os atores não governamentais. É com esse espírito que o Plano p 
o aperfeiçoamento da capacidade do nosso país no enfrentamento dos 
desafios colocados na atualidade com vistas ao futuro. 

Serão realizadas reuniões periódicas do Comitê Executivo para aáompánhar 
a implementação das ações, avaliar os resultados e revisar o Pland, NaCional 
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de Emprego e Trabalho Decente, em consulta sistemática às organizações de 
empregadores e de trabalhadores. 

Considerando a importância e o alcance dos atuais mecanismos de medição do 
emprego (CAGED, PME e outros), deverão ser desenvolvidos estudos técnicos a fim 
de determinar a viabilidade de proporcionar ao emprego um tratamento equivalente 
aos indicadores macroeconômicos de inflação e taxa de juros. 

No que diz respeito ao financiamento das ações decorrentes deste Plano Nacional 
de Emprego e Trabalho Decente, entende-se necessária e_oportuna a vinculação.de  
parte prioritária dos recursos dos planos plurianuais. Esta proposta se fundamenta 
na convergência de objetivos: aceleração do processo de combate à pobreza e 
redução das desigualdades sociais. 

Estas são as razões que fundamentam a presente proposta de Plano Nacional 
de Emprego e Trabalho Decente destinado a subsidiar esforços para a promoção 
do emprego pleno e produtivo e do trabalho decente com proteção social em todo 
o território nacional, objetivando o aperfeiçoamento das relações federativas entre 
os entes para o desenvolvimento equitativo e a promoção da coesão social do país. 

Sul-Sul, em conformidade com o Ajuste Complementar firmado em março de 2009 
para a implementação de um Programa de Parceria OIT/Brasil, com o fim de apoiar 
a promoção da Agenda de Trabalho Decente em outros Estados membros da OIT. 

Um dos grandes desafios a ser enfrentado na perspectiva de um modelo de 
crescimento e desenvolvimento inclusivo e sustentável é garantir que o emprego 
seja tratado como elemento central das políticas públicas. Para tal devem ser 
desenvolvidas as condições técnicas necessárias para que o emprego possa ser 
incorporado como um objetivo da política econômica. Um balizador do desempenho 
econômico com esta característica constitui mecanismo indispensável para assegurar 
que o processo de recuperação e crescimento econômico seja efetivamente 
acompanhado da recuperação e geração de mais e melhores empregos. 

Continuaremos empenhando esforços para que as recomendações dos Ministros 
do Trabalho relacionadas aos compromissos do G20, estabelecido na Cúpula de 
Chefes de Estados e de Governos de Pittsburg possa se refletir em ação concreta 
no sentido da coordenação de um esforço global capaz de fazer que a recuperação 
econômica seja acompanhada do seu equivalente em geração de empregos. 

I. Cooperação Internacional 

O Brasil tem assumido diversas iniciativas de cooperação Sul-Sul implementadas 
com outros países em desenvolvimento. A convergência de preocupações e de 
pontos de vista entre o Brasil e a OIT cria as condições para o aprofundamento 
das relações de cooperação. Em Declaração Conjunta firmada em junho de 2009, o 
Diretor Geral da OIT, Juan Somavia, e o Presidente da República, Luiz Inácio Lula da 
Silva, reafirmaram o compromisso com um programa de cooperação específico, no 
qual serão definidas a forma e os mecanismos de colaboração que serão colocados 
à disposição do país para contribuir com a execução do PNTD. 

O Plano Nacional de Emprego e Trabalho Decente constitui, portanto, uma 
referência fundamental do novo marco de cooperação entre o Brasil e a OIT. No 
atual momento, essa colaboração deverá se concretizar no desenvolvimento de um 
programa de cooperação técnica orientado para o fortalecimento institucional do 
Brasil na perspectiva da consolidação de mecanismos permanentes de articulação 
em matéria de políticas públicas, programas e ações voltados para a promoção do 
trabalho decente. 

O Plano constitui igualmente uma referência para o aprofundamento da cooperação 
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ALESP - Legislação do Estado de São Paulo 	 Page 1 of 1 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÀO PAUL 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Decreto n° 57.107, de 06/07/2011 

1:3 Texto da Norma E) Diário Oficial 

Ementa 

Convoca a Conferência Estadual de Emprego e Trabalho Decente e dá providências correlatas 

Projeto - Autor Promulgação 

Executivo 

  

   

Fonte 	 Republicação 

DOE-I 07/07/2011, p. 4 

Situação Atual 

Alterações 

3 Decreto n° 57 435 de 14/10/2011 
Dá nova redação ao artigo 1° do Decreto n° 57.107, de 6 de julho de 2011, ... (DOE-I 
15/10/2011, p 7) 

Tema 

http://www.al.sp.gov.br/legislacao/norma.do?id=161682 	 28/11/2011 
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Page 1  pf 1 

trt" 

-irsL 'Frr. • ‘ 	. 	.. 
,Sen ,' 4  • ,, , I.,  

decreto n.57.107, de 06.07.2011 
e 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

DECRETO N°57.107, DE 6 DE JULHO DE 2011 

Convoca a Conferência Estadual de Emprego e Trabalho Decente e dá providências 
correlatas 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições le  legais, 
Decreta: 
Artigo 1° - Fica convocada a Conferência Estadual de Emprego e Trabalho Decente, a 
realizar-se no dia 21 de outubro de 2011, na Capital, sob a coordenação da Secretaria do 
Emprego e Relações do Trabalho, com o objetivo de promover a discussão do tema 
emprego e trabalho decente, visando a formulação de proposta da política estadual de 
trabalho decente, bem como a atualização do respectivo plano e agenda de trabalho. 
Artigo 2° - A Conferência Estadual de Emprego e Trabalho Decente será presidida pelo 
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho. 
Parágrafo único - Na ausência do Titular da Pasta, a Conferência de que trata este 
decreto será presidida pelo Secretário Adjunto da Secretaria do Emprego e Relações 
do Trabalho. 
Artigo 3° - A Conferência Estadual de Emprego e Trabalho Decente desenvolverá seus 
trabalhos com base nos seguintes temas: 
I - geração de mais e melhores empregos e, por consequência renda, amparadas na 
capacitação e qualificação de recursos humanos; 
II - ampliação do Sistema de Seguridade Social, bem como o fortalecimento de 

4, mecanismos e condições sociais protetivas; 
III - erradicação do trabalho escravo e do trabalho infantil; 
IV - implementação do políticas públicas eficazes de empregabilidade nas camadas mais 
jovens; 
V - fortalecimento do diálogo social, especialmente no que respeita à integração do 
Estado, dos empregadores e dos trabalhadores; 
VI - inclusão social e dignidade da pessoa humana, no âmbito das relações sociais. 
Artigo 4° - O Secretário do Emprego e Relações do Trabalho constituirá, por resolução, 
Comissão Estadual, com composição tripartite, incumbida de organizar e realizar 
a Conferência Estadual de Emprego e Trabalho Decente. 
Artigo 5° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 6 de julho de 2011 
GERALDO ALCKMIN 
David Zaia 
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 6 de julho de 2011. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Decreto n° 57.368, de 26/09/2011 
	

éE 

D Texto da Norma Di Diário Oficial 

Ementa 

Institui, junto à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, a Comissão estadual para 
erradicação do trabalho escravo - COETRAE/SP, e dá providências correlatas 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

Executivo 

Fonte 	 Republicação 

DOE-I 27/09/2011, p. 3 

Situação Atual 

Retificações 

Decreto n° 57.368 de 26/09/2011 
(DOE-I 04/10/2011, p. 1 e DOE-I 25/10/2011, p. 1) 

Tema 

http://www.al.sp.gov.br/legislacao/norma.do?id=162745 	 28/11/2011 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

DECRETO N°57.368, DE 26 DE SETEMBRO DE 2011 

Institui, junto à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, a Comissão Estadual para 
Erradicação do Trabalho Escravo - COETRAE/SP e dá providências correlatas 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 40  legais, 
Considerando a ratificação da carta-compromisso contra o trabalho escravo, tornada 
pública perante a Frente Nacional pela Erradicação do Trabalho Escravo por parte da 
coligação "Unidos por São Paulo", atualmente representando o Governo do Estado de São 
Paulo; 
Considerando que a erradicação do trabalho escravo é um dos eixos prioritários do 
Programa Nacional do Trabalho Decente, criado a partir da Agenda Nacional de Trabalho 
Decente; 
Considerando o disposto no Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo que 
indica uma série de medidas a serem implementadas dentro de uma concepção holística 
de que o enfrentamento desse desafio exige vontade política, articulação, planejamento de 
ações e definição de metas objetivas; 
Considerando o Plano Nacional de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, cujo paradigma 
representado pela ênfase de prevenção, na proteção das vítimas e na persecução e 
responsabilização dos beneficiários desse tipo de exploração de mão de obra, sinaliza 
para uma abordagem da questão sistêmica, regionalizada e completamente integrada com 
as diretrizes emanadas das autoridades centrais; 
Considerando que o combate ao trabalho escravo encontra-se entre os principais objetivos 
estratégicos do Plano Nacional de Direitos Humanos - 3; 
Considerando as conclusões exaradas no Relatório Geral da CPI do Trabalho Escravo, 
elaborado pela Câmara dos Vereadores do Município de São Paulo, indicando a existência 
de trabalho realizado em condições análogas às de escravidão na Região Metropolitana de 
São Paulo; 
Considerando o processo de concertação social iniciado em 2007 no âmbito da 
Superintendência Regional do Trabalho e Emprego de São Paulo denominado "Grupo 
Dignidade para Trabalhador Migrante", que deu ensejo ao "Pacto Contra a Precarização e 
Pelo Emprego e Trabalho Decentes em São Paulo - Cadeia Produtiva das Confecções" e 
que teve, em sua última reunião de 2010, a deliberação por unanimidade no sentido de se 
evoluir para uma comissão estadual para a erradicação do trabalho escravo; 
Considerando as diversas situações de precariedade laborai que configuram trabalho 
realizado em condições análogas às de escravidão, tanto no meio urbano quanto no meio 
rural, envolvendo tanto trabalhadores brasileiros quanto estrangeiros, no Estado de São 
Paulo; 
Considerando a importância, pertinência e oportunidade de consolidação de uma política 
estadual de prevenção e enfrentamento ao trabalho escravo, integrada com as demais 
políticas relacionadas com a proteção dos direitos humanos; e 
Considerando as possibilidades de articulação e ações coordenadas entre órgãos e 
entidades do Estado e da sociedade civil, objetivando a erradicação do trabalho escravo, 
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Decreta: 
Artigo 1° - Fica instituída, junto à Secretaria da Justiça e da Def 
Comissão Estadual para a Erradicação do Trabalho Escravo - C 
finalidade de propor mecanismos para a prevenção e o enfrentamento 
no Estado de São Paulo, em articulação com o Programa Nacional do Trabalho Decente, 
com o Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo e com o Plano Nacional de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas. 
Artigo 20  - A Comissão Estadual para a Erradicação do Trabalho Escravo - COETRAE/SP 
cabe: 
I - avaliar e acompanhar as ações, os programas, projetos e planos relacionados à 
prevenção e ao enfrentamento ao trabalho escravo no Estado de São Paulo, propondo as 
adaptações que se fizerem necessárias; 
II - elaborar e acompanhar o cumprimento das ações constantes do Plano Estadual para a 
Erradicação do Trabalho Escravo, propondo as adaptações que se fizerem necessárias; 
III - elaborar e aprovar seu regimento interno; 
IV - acompanhar a tramitação de projetos de lei relacionados com a prevenção e o 
enfrentamento ao trabalho escravo; • V - avaliar e acompanhar os projetos de cooperação técnica firmados entre o Estado de 
São Paulo e os organismos internacionais que tratem da prevenção e do enfrentamento ao 
trabalho escravo; 
VI - recomendar a elaboração de estudos e pesquisas e incentivar a realização de 
campanhas relacionadas ao enfrentamento ao trabalho escravo; 
VII - apoiar a criação de comitês ou comissões assemelhadas nas esferas regional e 
municipal para monitoramento e avaliação das ações locais; 
VIII - manter contato com setores de organismos internacionais, no âmbito do Sistema 
Interamericano e da Organizações das Nações Unidas, que tenham atuação no 
enfrentamento ao trabalho escravo; 
IX - elaborar e aprovar seu regimento interno. 
Artigo 3° - A Comissão Estadual para a Erradicação do Trabalho Escravo - COETRAE/SP, 
será composta por 1 (um) membro titular e respectivo suplente que representem: 
I - a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania; 
II - a Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho; 
III - a Secretaria de Agricultura e Abastecimento; 
IV - a Secretaria do Meio Ambiente; 

_ • V - a Secretaria da Fazenda; 
VI - a Secretaria da Segurança Pública; 
VII - a Secretaria da Educação. 
§ 1° - A coordenação da COETRAE/SP caberá ao representante da Secretaria da Justiça e 
da Defesa da Cidadania, que será substituído em suas ausências e impedimentos por seu 
suplente. 
§ 2° - Integrarão, ainda, a COETRAE/SP, mediante convite, 1 (um) membro e respectivo 
suplente, indicados pelos seguintes órgãos: 
1. Tribunal Regional do Trabalho - TRT da 2a Região e Tribunal Regional do Trabalho - 
TRT da 15a Região; 
2. Ministério do Trabalho e Emprego, por meio de representantes: 
a) da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego de São Paulo - SRTE/SP; 
b) da Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT; 
c) do Conselho Nacional de Imigração - CNIg; 
3. Ministério Público do Trabalho - MPT da 2a Região e Ministério Público do Trabalho - 
MPT da 15a Região; 
4. Procuradoria Geral da República em São Paulo; 
5. Organização Internacional do Trabalho - OIT; 
6. Defensoria Pública do Estado de São Paulo; 
7. Ministério Público do Estado de São Paulo; 
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8. Defensoria Pública da União no Estado de São Paulo; 
9. Superintendência Regional da Polícia Federal de São Paulo; 
10. Superintendência Regional da Polícia Rodoviária Federal; 
11. Tribunal Regional Federal da 3 Região; 
12. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo; 	

p rocer-f- 4.^ '  

13. Superintendência da Receita Federal do Brasil em São Paulo; sR79-19-9-Ha  
14. Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 
§ 3° - Poderão, a qualquer tempo, integrar a COETRAE/SP, através da indicação de 1 (um) 
representante e respectivo suplente, até 23 (vinte e três) entidades privadas não 
governamentais, reconhecidas no âmbito estadual e que possuam atividades relevantes 
relacionadas ao combate ao trabalho escravo. 
§ 40  - O Titular da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania designará, mediante 
resolução, os membros da COETRAE/SP, devendo as indicações ser encaminhadas 
àquela Pasta no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data da publicação deste 
decreto. 
§ 50  - Poderão ser convidados a integrar a COETRAE/SP, na qualidade de observadores, 
representantes de instituições públicas ou privadas, que possuam notórias atividades no 
combate ao trabalho escravo. 
§ 60 - A COETRAE/SP poderá convidar, quando oportuno, para participar de suas 
reuniões, em caráter consultivo, representantes de órgãos da Administração Pública 
Federal e Estadual, da Defensoria Pública, do Poder Legislativo e de entidades de classe e 
de representação sindical e de organizações não-governamentais. 
§ 70  - Poderão ainda participar das reuniões da COETRAE/SP, a convite de seu 
Coordenador, especialistas e representantes de instituições públicas ou privadas, que 
exerçam relevantes atividades na prevenção e no enfrentamento ao trabalho escravo, na 
qualidade de observadores com participação em caráter consultivo. 
§ 8° - As funções de membro da COETRAE/SP não serão remuneradas, mas 
consideradas como serviço público relevante. 
§ 90  - As deliberações da COETRAE/SP serão registradas em ata e publicadas no Diário 
Oficial do Estado. 
Artigo 4° - A Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania dará o apoio técnico, 
administrativo e financeiro necessário ao funcionamento da Comissão Estadual para a 
Erradicação do Trabalho Escravo - COETRAE/SP. 
Artigo 5° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

_ • Palácio dos Bandeirantes, 26 de setembro de 2011 
GERALDO ALCKM I N 
Eloísa de Sousa Arruda 
Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania 
David Zaia 
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho 
Mônika Carneiro Meira Bergamaschi 
Secretária de Agricultura e Abastecimento 
Bruno Covas 
Secretário do Meio Ambiente 
Andrea Sandro Calabi 
Secretário da Fazenda 
Antonio Ferreira Pinto 
Secretário da Segurança Pública 
Herman Jacobus Cornelis Voorwald 
Secretário da Educação 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 26 de setembro de 2011. 
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DECRETO N° 57.368, DE 26 DE SETEMBRO DE 2 

Retificação do D.O. de 27-9-2011 

no artigo 2°, leia-se como segue e não como constou: 
Artigo 2° - À Comissão Estadual para a Erradicação do Trabalho Escravo - COETRAE/SP 
cabe: 
1 - avaliar e acompanhar as ações, os programas, projetos e planos relacionados à 
prevenção e ao enfrentamento ao trabalho escravo no Estado de São Paulo, propondo as 
adaptações que se fizerem necessárias; 
II - elaborar e acompanhar o cumprimento das ações constantes do Plano Estadual para a 
Erradicação do Trabalho Escravo, propondo as adaptações que se fizerem necessárias; 
111 - elaborar e aprovar seu regimento interno; 
IV - acompanhar a tramitação de projetos de lei relacionados com a prevenção e o 
enfrentamento ao trabalho escravo; 

ah v - avaliar e acompanhar os projetos de cooperação técnica firmados entre o Estado de 
São Paulo e os organismos internacionais que tratem da prevenção e do enfrentamento ao 
trabalho escravo; 
VI - recomendar a elaboração de estudos e pesquisas e incentivar a realização de 
campanhas relacionadas ao enfrentamento ao trabalho escravo; 
VII - apoiar a criação de comitês ou comissões assemelhadas nas esferas regional e 
municipal para monitoramento e avaliação das ações locais; 
VIII - manter contato com setores de organismos internacionais, no âmbito do Sistema 
lnteramericano e da Organizações das Nações Unidas, que tenham atuação no 
enfrentamento ao trabalho escravo. 

DECRETO N° 57.368, DE 26 DE SETEMBRO DE 2011 

Retificação do D.O. de 27-9-2011 

No inciso II do artigo 2°, leia-se como segue e não como constou: - 	-  imo 11 - acompanhar o cumprimento das ações constantes do Plano Estadual para a 
Erradicação do Trabalho Escravo, propondo as adaptações que se fizerem necessárias; 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SA0 PAUL 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Decreto n° 57.435, de 14/10/2011 

O Texto da Norma D Diário Oficial 

Ementa 

Dá nova redação ao artigo 10  do Decreto n° 57.107, de 6 de julho de 2011, que convoca a 
Conferência Estadual de Emprego e Trabalho Decente, e dá providências correlatas 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 

Executivo 

Fonte 
	

Republicação 

DOE-I 15/10/2011, p. 7 

Situação Atual 

Tema 

http://www.al.sp.gov.belegislacao/norma.do?id=163351 	 28/11/2011 
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ec"a  Pr"es:
Sonia01.4 • " 	

)
IraR 1 996  

/ 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação e Informação 

DECRETO N°57.435, DE 14 DE OUTUBRO DE 2011 

Dá nova redação ao artigo 1° do Decreto n° 57.107, de 6 de julho de 2011, que convoca a 
Conferência Estadual de Emprego e Trabalho Decente, e dá providências correlatas 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais, e a vista da deliberação da Comissão Organizadora da 1a  Conferência Estadual de ip Emprego e Trabalho Decente, 
Decreta: 
Artigo 1° - O artigo 10  do Decreto n° 57.107, de 6 de julho de 2011, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Artigo 1° - Fica convocada a Conferência Estadual de Emprego e Trabalho Decente, a 
realizar-se nos dias 24 e 25 de novembro de 2011, nesta Capital, sob a coordenação da 
Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, com o objetivo de promover a discussão 
do tema emprego e trabalho decente, visando a formulação de proposta de política 
estadual de trabalho decente, bem como a atualização do respectivo plano e agenda de 
trabalho.". (NR) 
Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 14 de outubro de 2011 
GERALDO ALCKM I N 
David Zaia 
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil • Publicado na Casa Civil, aos 14 de outubro de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 353 AND 1999 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.174 05/09/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui as Comissoes Internas de Prevençao de Acidentes - CIPAS's, no ambito da 

Administraçao Municipal, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 353/1999 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder 
Notas cornplem.: - Ato no 746/2001 - Institui no ambito da CMSP, Comissao Interna de Prevençao de Acidentes 

- CIPA. 
- Ato no 914/2006 - Aprova o Regimento Interno da CIPA e determina providências para a 
eleição de seus membros. 
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LEI No 13.174, 05 DE SETEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 353/99, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Institui as Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPA's, no âmbito da 
Administração Municipal, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Todas as unidades das diversas Secretarias que compõem a Prefeitura do Município 
de São Paulo, bem como as autarquias com pessoal regido pelo Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais, deverão organizar e manter em funcionamento uma Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes - CIPA -,na forma da Norma Regulamentadora no 5, editada com 
a Portaria no 3.214, de 8 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho. 
Art. 20  - Os titulares da representação dos servidores da CIPA, com exceção dos que 

• exercem cargo de livre provimento em comissão, não poderão ser transferidos de setor ou 
exonerados, desde o registro de suas candidaturas até 2 (dois) anos seguintes ao término 
do mesmo. 
Parágrafo único - Não se aplica a vedação do "caput" deste artigo ao servidor que cometer 
falta grave, devidamente apurada em procedimento disciplinar que venha a resultar na 
aplicação das penas de demissão ou dispensa, ou em caso de exoneração ou dispensa a 
pedido do próprio servidor. 
Art. 3 0  - A CIPA tem por objetivo desenvolver atividades voltadas à prevenção de acidentes' 
do trabalho e de doenças profissionais, à melhoria das condições de trabalho dos servidores 
públicos municipais e será, obrigatoriamente, instalada em todas as unidades que compõem 
a Prefeitura com mais de 20 (vinte) servidores. 
Art. 40  - Para cumprir seu objetivo, a CIPA deverá desenvolver as seguintes atividades: 
I - realizar inspeções nos respectivos ambientes de trabalho, visando à detecção de riscos 
ocupacionais; 
II - estudar as situações de trabalho potencialmente nocivas à saúde e ao bem-estar dos 
servidores, estabelecendo medidas preventivas ou corretivas para eliminar ou neutralizar os 
riscos existentes; 
III - investigar as causas e conseqüências dos acidentes e das doenças associadas ao 
trabalho e acompanhar a execução das medidas corretivas até a sua finalização; 
IV - discutir todos os acidentes ocorridos no mês, visando cumprir o estabelecido no item 

111 	anterior; 
V - realizar, quando houver denúncia de risco ou por iniciativa própria, inspeção no 
ambiente de trabalho, dando conhecimento dos riscos encontrados ao responsável pela 
área, à chefia da unidade e ao órgão responsável pela Engenharia de Segurança e Medicina 
do Trabalho da Secretaria Municipal da Administração; 
VI - promover a divulgação das normas de segurança e medicina do trabalho, emitidas pelo 
órgão responsável pela Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho da Secretaria 
Municipal da Administração e órgãos afins, zelando pela sua observância; 
VII - despertar o interesse dos. servidores pela prevenção de acidentes e doenças 
ocupacionais, através de trabalho educativo, estimulando-os a adotar comportamento 
preventivo; 
VIII - participar de campanhas de prevenção de acidentes do trabalho promovidas pela 
Prefeitura e por representações da categoria, bem como das convenções de CIPA's da 
Prefeitura do Município de São Paulo; 
IX - promover anualmente a Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho - 
SIPAT; 
X - promover a realização de cursos, treinamentos e campanhas que julgar necessários para 
melhorar o desempenho dos servidores quanto à Segurança e Medicina do Trabalho e 
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outros afins. 
Art. 5 0  - A CIPA será composta por representantes dos servidores e da Administração, 
independentemente do tipo de vínculo de trabalho. 
§ 1 0  - O número de membros que comporão a CIPA será determinado pela proporção de 1 
(um) membro para cada 20 (vinte) servidores, tendo no mínimo 4 (quatro) e no máximo 26 
(vinte e seis) membros. 
§ 20  - A CIPA será composta de tal forma que esteja representada a maior parte dos 
setores que compõem cada unidade da Administração, necessariamente incluída a 
representação dos setores que oferecem maior risco. 
Art. 6° - Os representantes da Administração serão indicados pela chefia da unidade. 
§ 1 0  - O número de candidatos indicados pela Administração deverá corresponder, no 
máximo, à metade do número total dos membros da CIPA, sendo, no entanto, obrigada a 
indicar, no mínimo, um membro. 
§ 20  - Os titulares da representação da Administração na CIPA não poderão ser 
reconduzidos a mais de um mandato consecutivo. 
Art. 7 0  - Os representantes dos servidores serão eleitos em escrutínio secreto, em votação 
por lista nominal, sendo vedada a formação de chapas. 
§ 10  - É ilimitado o número de inscrições de candidatos para a representação dos 
servidores. 
§ 20  - Em caso de empate, assumirá o servidor que tiver mais tempo de serviço na 
Prefeitura. 
§ 30  - O mandato dos membros terá a duração de 2 (dois) anos, com direito à reeleição 
somente para os titulares da representação dos servidores. 
§ 40  - As eleições serão convocadas 45 (quarenta e cinco) dias antes do término do 
mandato da CIPA em vigor, devendo ser realizadas de modo a permitir que nos 30 (trinta) 
dias antecedentes ao início do mandato possam os novos membros preparar-se para 
exercer suas funções. 
§ 50  - O prazo para as inscrições de candidatos deve se estender até 7 (sete) dias antes da 
votação. 
§ 60  - A eleição será organizada pela CIPA cujo mandato esteja findando, sendo que, nas 
unidades onde ainda não houver CIPA, a eleição será organizada por uma equipe eleitoral 
composta por servidores voluntários, na forma que vier a ser regulamentada, sendo 
obrigatória a participação de representação da categoria. 
§ 70  - Os cargos de Presidente, Vice-Presidente, Primeiro Secretário e Segundo Secretário 
serão escolhidos pelos membros da CIPA. 

• 	
§ 80  - O Presidente da CIPA será substituído pelo Vice-Presidente nos seus impedimentos 
eventuais, afastamentos temporários ou afastamento definitivo. 
Art. 8° - A CIPA reunirá todos os seus membros uma vez por mês, em local apropriado e 
durante o horário normal de expediente, obedecendo o calendário anual, não podendo 
sofrer restrições que impeçam ou dificultem seu comparecimento. 
§ 10  - O membro que tiver mais de três faltas injustificadas ou se recusar a comparecer às 
reuniões da CIPA perderá o mandato, sendo que, nesta hipótese, será convidado para 
assumir o candidato suplente mais votado. 
§ 20  - Qualquer servidor poderá participar das reuniões da CIPA como convidado. 
§ 3 0  - As proposições da CIPA serão aprovadas em reunião, mediante votação, e será 
considerada aprovada aquela que obtiver maioria simples de votos. 
§ 4° - A CIPA deverá apresentar mensalmente, através de material escrito, relatório de suas 
atividades a todos os funcionários da unidade. 
Art. 9° - Os membros da CIPA deverão dispor de 6 (seis) horas semanais para trabalhos 
exclusivos da Comissão. 
Art. 10 - Compete ao Presidente da CIPA: 
I - convocar os membros para as reuniões da CIPA; 
II - determinar tarefas para os membros da CIPA; 
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III - presidir as reuniões, encaminhando à Direção da Unidade as recomendações aprovadas 
e acompanhar a sua execução; 
IV - manter e promover o relacionamento da CIPA com o órgão responsável pela 
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho da Secretaria Municipal da Administração 
e órgãos afins. 
Art. 11 - Compete aos Secretários da CIPA: 
I - elaborar as atas das eleições da posse e das reuniões, registrando-as em livro próprio; 
II - preparar a correspondência geral e as comunicações para as reuniões; 
III - manter o arquivo da CIPA atualizado; 
IV - providenciar para que as atas sejam assinadas por todos os membros da CIPA. 
Art. 12 - Compete aos membros daCIPA: 
I - elaborar o calendário anual das reuniões da CIPA; 
II - participar das reuniões da CIPA, discutindo os assuntos em pauta e deliberando sobre 
as recomendações; 
III - investigar os acidentes de trabalho, isoladamente ou em grupo e discutir os acidentes 

• ocorridos; 
IV - freqüentar o curso para os componentes da CIPA, na forma que vier a ser 
regulamentado; 
V - cuidar para que todas as atribuições da CIPA sejam cumpridas durante a respectiva 
gestão. 
Art. 13 - Compete à Administração: 
I - proporcionar os meios necessários para o desempenho integral das atribuições da CIPA; 
II - possibilitar uma sala própria para a CIPA desenvolver suas atividades; 
III - autorizar o fornecimento de material de escritório completo e outros que forem 
necessários para o desenvolvimento das atividades da CIPA; 
IV - assessorar a implantação da CIPA; 
V - zelar pelo cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho estabelecidas 
pelo órgão competente; 
VI - divulgar amplamente as atividades da CIPA entre os servidores municipais. 
Art. 14 - Compete aos servidores da unidade: 
I - eleger seus representantes na CIPA; 
II - informar à CIPA a existência de condições de risco ou ocorrência de acidentes e 
apresentar sugestões para melhorias das condições de trabalho; 
III - observar as recomendações quanto à prevenção de acidentes, transmitidas por 
membros da CIPA; 

• 
IV - informar à CIPA a ocorrência de todo e qualquer acidente de trabalho. 
Art. 15 - A término do processo eleitoral, o presidente da comissão eleitoral terá o prazo 
máximo de 10 (dez) dias para encaminhar ao Ministério do Trabalho cópia das atas de 
eleição e de posse dos membros eleitos e para registrar a CIPA na Delegacia do Trabalho. 
Art. 16 - Após a publicação desta lei, a unidade terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias 
para solicitar a implantação da CIPA junto ao órgão competente. 
Art. 17 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 05 de setembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 05 de setembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13278 

Total de referências : 1 

Seria Maria S. 
Feff81ta PrOCeSSO  

Re 100.996 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 13.278 07/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos administrativos no 
ambito do Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 564/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulannentaçoes anteriores. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.544/1988. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos 

termos do art. 19 desta Lei. 
Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1 0  - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 20  - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 30  - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 40  - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 5 0  - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 10  - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 20  - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 60  - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 70  - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 80  - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registra e-preços. 
Art. 90  - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua nature 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

• II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 

• 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
7/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 154



Folha no 

Prece:moo 	frlD Sonia Maria S. Fe retra 
Re.. 100.996 

§ 	- As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 20  - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 30  - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 1 0  - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 

• Licitação. 
§ 20  - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 

• Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 
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realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0  desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 425 AND 1999 

Total de referências : I. 

Page 1 of 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 13.288 10/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a aplicaçao de penalidade a pratica de "assedio moral" nas dependencias da 
Administraçao Publica Direta e Indireta por servidores publicos municipais. 
Projeto de Lei No 425/1999 (ver documento) 
Arselino Tatto 
Decreto no 43.558/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 
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LEI No 13.288, 10 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 425/99, do Vereador Arselino Tatto - PT) 

Dispõe sobre a aplicação de penalidades à prática de "assédio moral" nas 
dependências da Administração Pública Municipal Direta e Indireta por servidores 
públicos municipais. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam os servidores públicos municipais sujeitos às seguintes penalidades 
administrativas na prática de "assédio moral" nas dependências do local de trabalho: 
I - curso de aprimoramento profissional; 
II - suspensão; 
III - multa; 
IV - demissão. 
Parágrafo único - Para fins do disposto nesta lei considera-se assédio moral todo tipo de 
ação, gesto ou palavra que atinja, pela repetição, a auto-estima e a segurança de um 
indivíduo, fazendo-o duvidar de si e de sua competência, implicando em dano ao ambiente 
de trabalho, à evolução da carreira profissional ou à estabilidade do vínculo empregatício do 
funcionário, tais como: marcar tarefas com prazos impossíveis; passar alguém de uma área 
de responsabilidade para funções triviais; tomar crédito de idéias de outros; ignorar ou 
excluir um funcionário só se dirigindo a ele através de terceiros; sonegar informações de 
forma insistente; espalhar rumores maliciosos; criticar com persistência; subestimar 
esforços. 
Art. 20  - A multa de que trata o inciso III deste artigo terá um valor de R$ 1.074,00 (mil e 
setenta e quatro reais), atualizado, anualmente, pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será 
adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo 
da moeda. A referida multa terá como limite a metade dos rendimentos do servidor. 
Art. 3 0  - Os procedimentos administrativos do disposto no artigo anterior serão iniciados por 
provocação da parte ofendida ou pela autoridade que tiver conhecimento da infração 
funcional. 
Parágrafo único - Fica assegurado ao servidor o direito de ampla defesa das acusações que 

• 	
lhe forem imputadas, sob pena de nulidade. 
Art. 40  - As penalidades a serem aplicadas serão decididas em processo administrativo, de 
forma progressiva, considerada a reincidência e a gravidade da ação. 
§ 1 0  - As penas de curso de aprimoramento profissional, suspensão e multa deverão ser 
objeto de notificação por escrito ao servidor infrator. 
§ 20  - A pena de suspensão poderá, quando houver conveniência para o serviço, ser 
convertida em multa, sendo o funcionário, nesse caso, obrigado a permanecer no exercício 
da função. 
Art. 50  - A arrecadação da receita proveniente das multas impostas deverão ser revertidas 
integralmente a programa de aprimoramento profissional do servidor naquela unidade 
administrativa. 
Art. 60  - Esta lei deverá ser regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução orçamentária da presente lei correrão por 
conta das dotações orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
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MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei no 615/05, do Executivo) 
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O artigo 16 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento: 
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação; 
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes; 
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório; 
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação; 
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares; 
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados; 
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo; 
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento. 
§ 10  As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação. 
§ 20  Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal. 
§ 30  Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado. 
§ 40  É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital. 
§ 50  Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital. 
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§ 60  Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação. 
§ 70  É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante. 
§ 80  O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite. 
§ 90  Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 
§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR) 
Art. 2 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 46107 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 46.107 19/07/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Delega competência ao Secretário Municipal do Trabalho para representar o Município de São 

Paulo na assinatura do Termo de Cooperação a ser celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura, visando à implantação do Projeto Capacitação Profissional para o Trabalho Decente 
na Cidade de São Paulo. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iali/ 	 28/11/2011 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
7/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 165



'• • 	41. ié 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

55
7/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 166



rhi4;537N7";;)  

SOrt;3 	4- r  

DECRETO No 46.107, DE 19 DE JULHO DE 2005 

Delega competência ao Secretário Municipal do Trabalho para representar o Município 
de São Paulo na assinatura do Termo de Cooperação a ser celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e a Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura, visando à implementação do Projeto Capacitação Profissional 
para o Trabalho Decente na Cidade de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . Fica delegada competência ao Secretário Municipal do Trabalho para 
representar o Município de São Paulo na assinatura do Termo de Cooperação a ser 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, visando à implementação do 
Projeto Capacitação Profissional para o Trabalho Decente na Cidade de São Paulo. 
Art. 2 0 . Incumbirá à Secretaria Municipal do Trabalho a execução das ações 
decorrentes do Termo de Cooperação referido no artigo 1 0  deste decreto, sob a 
coordenação de seu Titular. 
Art. 30 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho de 2005, 4520  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
GILMAR VIANA CONCEIÇÃO, Secretário Municipal do Trabalho 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0206/2010 do Vereador Claudio Prado (PDT) 
"Dispõe sobre o incentivo à pratica do "Trabalho Decente" nas contratações de 
serviços e obras publicas feitas pela Administração Pública, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, deverá, quando da contratação de obras e 
serviços no âmbito da Administração Pública Municipal, estabelecer às empresas 
como incentivo a pratica do Trabalho Decente, a necessidade de que declarem 
expressamente, quando da assinatura do contrato, o compromissõ-  com tal prática. 
Parágrafo único. Considera-se como Trabalho Decente aquele tido como produtivo e 
adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade , equidade e 
segurança, sem quaisquer formas de discriminação, e capaz de garantir uma vida 
digna a todas as pessoas que vivem de seu trabalho. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 

PUBLICADO DOC 19/05/2010, PÁG 71 
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--.ÂNIARA MUNICIPAL DE 

1/A0 PAULO 
p10557-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0557/11 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de constar nos editais de licitações e contratos de obras e serviços públicos 
o cumprimento das normas de "Trabalho Decente" da Organização Internacional do 
Trabalho e do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Sobre a definição de trabalho decente, confira-se o exposto no site da OIT — Organização 
Internacional do Trabalho: "Entende-se por Trabalho Decente um trabalho adequadamente 
remunerado, exercido em condições de liberdade, equidade e segurança, capaz de garantir 

II) uma vida digna. Para a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a noção de trabalho 
decente se apoia em quatro pilares estratégicos: a) respeito às normas internacionais do 
trabalho, em especial aos princípios e direitos fundamentais do trabalho (liberdade sindical e 
reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva; eliminação de todas as formas de 
trabalho forçado; abolição efetiva do trabalho infantil; eliminação de todas as formas de 
discriminação em matéria de emprego e ocupação); b) promoção do emprego de qualidade; 
c) extensão da proteção social; d) diálogo social". 
(http://www.oit.orabr/sites/default/filesItopic/decent  work/pub/agenda nacional trabalho de  
cente 298.pdf). 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, na forma do substitutivo ao 
final sugerido. 

A proposta cuida de matéria relativa a licitação e contratos, sobre a qual compete à União 
estabelecer regras gerais, aplicáveis também aos Estados, Municípios e Distrito Federal, 
nos termos do art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, resultando daí a edição da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei n° 8.883/94. 

Ficam assim os demais entes da federação obrigados a seguir, na legislação federal sobre 
licitações e contratos, o que for efetivamente norma geral, restando-lhes, quanto ao mais, 
poder regulatório próprio. 

O Município de São Paulo, ao dispor sobre o assunto, deve portanto obediência aos 
princípios  contidos na Constituição Federal e nas normas gerais da Lei Federal n° 8.666/93, 
dispondo nesse sentido o art. 129 de nossa Lei Orgânica. 

O Município, no exercício de sua competência legislativa suplementar (art. 30, II, CF), pode 
editar regras que dêem maior eficácia aos princípios da licitação, sem contudo conflitar com 
as normas gerais contidas no diploma nacional. 

A propositura ora em estudo objetiva que as contratações efetuadas pela Administração 
Pública para a execução de obras e serviços contenham a previsão de que os contratados 
se comprometem com a prática do trabalho decente. 

Note-se que a preocupação com a proteção dos trabalhadores está estampada no artigo 
126, §1°, da Lei Orgânica que elenca hipótese de rescisão do contrato das concessionárias 
de serviços públicos em razão do desrespeito aos direitos dos trabalhadores,_in 

17- RELCPM 
17- 00391/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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CAP./IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

; • 

	 o I, 5s5M 4 

p10557-11 
"Art. 126. Os serviços públicos municipais serão prestados 
pelo Poder Público, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, nos termos desta lei. 

§ 1° - O não cumprimento dos encargos trabalhistas, bem 
como das normas de saúde, higiene e segurança do 
trabalho e de proteção do meio ambiente pela prestadora de 
serviços públicos importará a rescisão do contrato sem 
direito a indenização." 

A diretriz de comprometimento com a prática do trabalho decente, que a propositura visa 
instituir para as contratações de serviços e obras públicas, encontra-se perfeitamente 
alinhada com os fundamentos da República brasileira, notadamente com a dignidade da 
pessoa humana e com o valor social do trabalho (artigo 1°, III e IV da Carta Magna). 

Por fim, cumpre notar que já foi expedido por essa Casa o Ato n° 1140, de 26 de março de 
2011, por meio do qual "todos os procedimentos relacionados à contratação de obras e 
serviços no âmbito desta Câmara Municipal deverão ser acompanhados de termo de 
compromisso assinado pela empresa contratada, de maneira que se obrigue a promover o 
"Trabalho Decente" (art. 1° do referido ato). 

Destarte, ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte substitutivo. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0557/11 

Institui a obrigatoriedade de a empresa contratada para realizar 
obras ou prestar serviços ao Poder Público Municipal assine termo 
de compromisso assumindo o cumprimento das normas de Trabalho 
Decente da Organização Internacional do Trabalho e do Ministério do 
Trabalho e Emprego, e dá outras providencias" 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Todos os procedimentos relacionados à contratação de obras e serviços no âmbito 
do Poder Público Municipal deverão ser acompanhados de termo de compromisso assinado 
pela empresa contratada, de maneira que se obrigue a promover o "Trabalho Decente", 
conforme disposições estabelecidas pela Organização Internacional do Trabalho e pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, nos moldes da minuta contida no Anexo I. 

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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Sontu  

ANEXO I 

CAIARA MUNICIPAL DE ._.. _ . 

SAO PAULO• 
p10557-11 

 

TERMO DE COMPROMISSO 

A EMPRESA 	 , com sede no 	 , n° 	, cidade 
	 inscrita no CNPJ n° 	 , neste ato representada por 
 COMPROMETE-SE com a prática do "Trabalho Decente", que, para 
efeitos desta Declaração, considera-se um trabalho produtivo e adequadamente 
remunerado, exercido em condições de liberdade, equidade e segurança, sem quaisquer 
formas de discriminação, e capaz de garantir uma vida digna a todas as pessoas que vivem 
de seu trabalho, em consonância com os princípios constitucionais e com o estabelecido 
pela Organização Internacional do Trabalho na Convenção 151 e na Recomendação 159, 
bem como o estabelecido pelas normas trabalhistas brasileiras. 

São Paulo, 	  

Representante legal 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisla "o Partido- iva, 

-;..1 	• 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.dov.br  
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as not.. 

Para relatar 
Sala da Comissão de Administração Pública. 

Eme=2,L4  / 	  

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE A 3 	04 	À ti 

Pág. 	Col. 0.3 

Conferido 	 
Sandra 	,e T. S. Horto 

Técnicol minlstrativo 
RF. 11.402 

Àd 	kintri NUL 

T sordre. 	' 	t 

Tébe.rOcc; 11.402 

Recebido no Comissão de 
Adração Pública 

Ern_ç (4-)k  

OO CaA°'‘)1" 
`"' 

sk 
Ao Vereador! À Vere dora 

Segue 

 

juntada 	,naata data 

 

Documento 	 e papel de informação 

Rubricado 	sob folha 	no 

efli t(i06  

Maria Tereza A so Me 
Técnica Admirtiwtrativo 

RF 19451 
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(RELATOR) UZA SANTOS 

 

Folha ns 	do proc. 

n8. 01- SS 	da "O 

Maria Te 	da Silva 
- RF 10351 

16- PAR 
16- 00889/2012 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃÓ PÚBLICA SOBRE Ó 

PROJETO DE LEI N° 0557/2011. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Alfredirpo, que "Institui a 

obrigatoriedade de constar nos editais de licitações e nos contratos de obras e serviços. públicos, o 

cumprimento das normas de Trabalho Decente da organização Internacional do trabalho e do ministério do 

trabalho e emprego, e dá outras providencias" 

Depreende-se, da justificativa apresentada pelo autor, que seu objetivo é o de assegurar que (nos 

editais de licitações e nos contratos de obras e serviços, no âmbito da Administração Direta e indireta da 

Cidade de São Paulo) conste a obrigatoriedade do cumprimento das normas de "Trabalho Decente" 

estabelecidas pela Organização Internacional do Trabalho e pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

Objetivando adequá-lo ao ordenamento legal vigente e, também, conferir uma maior efetividade ao 

projeto, a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa propôs um SUBSTITUTIVO. 

Neste substitutivo, a CCJLP acrescentou um anexo, referente a um "Termo de Compromisso", que 

deverá ser assinado pela empresa contratada, de maneira que esta se obrigue a promover o "Trabalho 

Decente", conforme disposições estabelecidas pela Organização . Internacional do Trabalho e pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego. 

Ante ao exposto e considerando o relevante interesse público revestido na propositura, a 

Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO 

apresentado pela CCJLP. 

Sala da Comissão de Administração " ica, em 13/062/'2  • 

AGNALDO TIMÓTEO 

DOM 	DISSEI 

A 

17- RELCOM 
17- 00901/2012 
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1  Publicado no DIÁRIO OFICIAL 
de  (5-  i•OG  t‘  
págtuiçã_coluna 	 

! Conferido:  

Maria Tereza Affonso da Silva 
Técnico Administrativo 

RF 10.851 

A Corni.f.z.üo de Saúdo, Prcrnoç9 
Social, Trabalho, Idoso e Mdaer. 

Em 	õ6 / 	 

Maria Tereza • da Siva 
Técnico Administrativo 

RF 10.t51 

RECEBIDO 
Comissão de Saúde, Promoção 

Social, Trabalho e Mulher 

Ern%- O'a àS  

•,\ Vereador 1 À Vereadora 

" 

ara relatar. 
Saia da Comissão de Saúde, Promeção Social, 
Trab

I-
z(itdri o Mulher- 

Em   	111/  1  

41.É41111~I■•••■■•I.MMIIIo•MMM•r 

e 
Obs. O prazo p41Vnifestaço é de 8 dias, no ,  
termos do § 3 artigo 63 do RI. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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Ana Lúcia d 
RF.: 1'1823 

eira ousa 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado comofolha n° 123 

do Processo 01-0557/2011 02101/2013 
	

(a) Ana Lúcia 
	4-9i‘Sousa 

RF.: 100823 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo, 02/01/2013. 

SECRI:::TARIA DE PO.cq INIFNTAÇÂO 
St, 	 •.ERAL 

Processo eneg::,, fred,-.,  cern_  Li3 	folhas I • 
Arquivado erna.,q  /0 	.t3 	R 

Ellete Lopes Silvérlo 
RF 11.393 -8GP-33 
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Sr. Presidente, 

REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00090120 13  

5- ui nu  a I.  do is t% cesso 

LL 

Câmara Municipal de São Pau 
!ver, Soto 1.1.1C3S 

• l'è0 rico 
RF 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Vereador Alfredo Cavalcante 

PDL 89/2009, PDL 74/2012, PL 325/2009, PL 463/2009, PL 724/2009, PL 
69/2010, PL 99/2010, PL 242/2010, PL 274/2010, PL 371/2010, PL 469/2010, PL 
507/2010, PL 511/2010, 512/2010, PL 517/2010, PL 548/2010, PL 66/2011, PL 
109/2011, PL 138/2011, PL 150/2011, PL 219/2011, PL 463/2011, PL 557/2011, 
PL 109/2012, PL 159/2012, PL 275/2012, PL 298/2012, PL 09/2012, PL 
343/2012, PL 345/2012, PL 421 /2012, PL 448/2012, PR 21/2009, PR 24/2009, 
PR 26/2009, PR 11/2012. 

Sala das Sessões, em 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

 

 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n°  (Q- S  

do processo n° 	— 	 de 20-11 

À SGP.33 

Sra. Supervisora,  

	 ,  1 4i / 	id;  (a) 

Lucas M 	J7uvzSoto 
• Técniez... Ad -nin:strativo 

S.F 11,234 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0090/2013. 

13/03/2013 

, 

SOLANGE ft.` 
O, 1, , ■ 

NON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0090/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

iz4d o,31 

ADRODE RANÇA SILVA 
SupervisY a E ipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 
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RECEBIDO  
Comlssão de Saúde, Promoção 

Sodal, Trabalho e Mulher 
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Vereador / A Vereadora 
ruÀ  

Saúde, Promoção Social, 

	

a 	latar. 
tal a Comissão 
Trabale,.  Mulb 

	

Em 	5 /.~- rAr". 
allifrapik  

 	armo.'4 
Obs. O prazo par. m 11  
termos do § 3 a rt igo 63 do Ri. 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

o —S-SM ti 

2-9-■ 92-■ 

Pres' ente 

atricia Bezerra 

' 16 - PAR 

PARECER N° 16-00937/2013 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL, TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 557/2011. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, que institui a obrigatoriedade de 
constar nos editais de licitações e nos contratos de obras e serviços públicos o cumprimento das normas 
de Trabalho Decente da Organização Internacional do Trabalho e do Ministério do Trabalho e Emprego, e 
dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade por meio 
de substitutivo proposto com a finalidade de acrescentar uma minuta de termo de compromisso a ser 
assinado pela empresa contratada, de forma a obrigá-la a promover as diretrizes do "Trabalho Decente" 
difundidas pela Organização Internacional do Trabalho. 

A Comissão de Administração Pública, em sua avaliação, posicionou-se favoravelmente ao substitutivo 
proposto pela CCJLP. 

Segundo a Agência Nacional de Trabalho Decente (ANTD), o Trabalho Decente se constitui em "uma 
condição fundamental para a superação da pobreza, a redução das desigualdades sociais, a garantia da 
governabilidade democrática e o desenvolvimento sustentável". O Trabalho Decente pode ser definido 
como aquele adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade, equidade e segurança, 
o que possibilita a garantia de uma vida digna, sendo promovido ativamente pela Organização 
Internacional do Trabalho, órgão das Nações Unidas que tem por missão a promoção de oportunidades 
para que homens e mulheres possam ter acesso a um trabalho decente e produtivo. 

A presente propositura visa vincular o cumprimento das diretrizes do Trabalho Decente ao processo de 
contratação de obras e serviços no âmbito do Poder Público Municipal, fazendo com que, conforme 
substitutivo proposto pela CCJLP, os contratados assinem termo de compromisso que dispõe sobre o 
comprometimento acerca das práticas do Trabalho Decente, respeitando, dessa forma, princípios 
constitucionais e Convenções e Recomendações Internacionais. 

Em face da argumentação acima relatada, favorável o nosso parecer, na forma do substitutivo 
elaborado pela CCJLP. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Soci Trabalho e Mulher 02910 ; 13  

Ari Friedenbach 
	

Julian Cardoso 

Edemilson Chaves 

rto Natalini 
Relator 
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Vereador / A Vereadora 

Finanças e Orçamento. 

P eside-nte 
Obs. O prazo pare m nIfestação é de 8 dias, nos 
term s do § 3° artigo 3 do RI. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  OS /  04> /  
Pág.  B'S"  
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16- PAR 
16-01237/2013 

)A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO 
DE LEI N° 557/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, visa obrigar a 
constar expressamente registrada, nos editais de licitações e nos contratos de obras e 
serviços públicos no âmbito da Administração Direta, das Autarquias, das Fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público, das Empresas Públicas, das Sociedades de 
Economia Mista e das demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Função 
Executiva da Prefeitura da Cidade de São Paulo, a obrigatoriedade de cumprimento das 
normas de Trabalho Decente estabelecidas pela Organização Internacional do Trabalho e • 	pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo em seu parecer, onde se prevê que, no momento da contratação de obras e 
serviços no âmbito do Poder Público Municipal, a empresa contratada deverá assinar termo 
de compromisso em que se obrigue a promover o "Trabalho Decente", conforme disposições 
estabelecidas pela Organização Internacional do Trabalho e pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em o 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Ver. P 	orilo 	 Ver. 	 eu 

Ver. Milton Leite 

Ver ' L'ih Mutran 
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fon 11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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